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Palavra da Secretária

aLÔ, PROFESSOR

Tereza Porto

I nicia a 11.a edição gratíssima notícia: o Projeto 
Portinari distribuiu em 2009, com o apoio da Ma-
rinha do Brasil, coleções de Educação em linha a 

professores de populações ribeirinhas do Alto Purus/
AM, que foram extremamente bem recebidas. Assim, 
com espírito federativo, a SEEDUC/RJ colabora com a 
educação em distantes rincões da Pátria. A iniciativa 
muito nos envaideceu e, neste ano, o processo já se 
iniciou no RJ e se estenderá ao Acre!

Em breve, por iniciativa da SEEDUC, a Casa 
do Educador irá promover reuniões para sugerir aos 
professores formas de melhor utilizarem a revista em 
suas atividades profissionais. 

A revista entra no seu 4.o ano, motivo de satis-
fação para todos, em especial para a Secretaria que, 
reconhecendo seu valor, a acolheu em seu portal. 
Relatório dos editores, cujos esforços foram recom-
pensados pela receptividade do veículo, indica que se 
publicaram 288 matérias, de 174 autores, até 2009.

Na 11.a edição continuamos prestigiados pela 
preciosa contribuição da ABL, inclusive da recém-
eleita Prof.a Cleonice Berardinelli e seus confrades 
Ana Maria Machado, Carlos Nejar, Domício Proença 
Filho e Evanildo Bechara. Ao destacá-los, homena-
geamos os demais membros da Casa de Machado de 
Assis, lastimando, entretanto, a perda de José Min-
dlin, verdadeiro cultor do livro, que legou significa-

Azulejos de inspiração indiana em altar da Igreja de S.Paulo, séc. XVII, Almada, Portugal  

tivo acervo à USP para ser a todos disponibilizado 
digitalmente. Que se multiplique o exemplo!

Atendendo aos leitores, a revista retoma a pu-
blicação de matérias sobre nossas raízes históricas, 
iniciando pela portuguesa. Dela se revelam, além das 
citadas colaborações, outras interessantes de Adal-
berto Alves (Portugal), Affonso Romano de Sant’Anna, 
Arno Wehling, Carlos Lessa, Dora de Alcântara, Edu-
ardo Bueno, Francisco Ramalho, Haroldo Costa, Leo-
degário de Azevedo Filho, Luciana Sandroni, Luis Fer-
nando Verissimo, Maria Augusta Machado, Nelson 
Rodrigues Filho, Rafael Carneiro Monteiro, Ronaldo 
Mourão e Suely Avellar. Destacam-se, também, obras 
de Eduardo Bueno, Lilia Moritz Schwarcz, Mariana 
Massarani, Nireu Cavalcanti, Ruy Castro e a dos íco-
nes portugueses, Camões e Fernando Pessoa.

Outra de nossas homenagens vai para o Real 
Gabinete Português de Leitura, centenária instituição 
que, difundindo as letras entre os imigrantes lusos, abri-
gou um jovem e ávido leitor de poucos recursos – hoje o 
maior nome de nossas letras –, Joaquim Maria Machado 
de Assis. Que nossas bibliotecas e salas de leitura possam 
contribuir para revelar muitos outros nomes como este.

Até a próxima!

Tereza Porto
Secretária de Estado de Educação
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Editorial
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aLÔ, PROFESSOR

Torre de Belém, Lisboa, Portugal 

“Da minha aldeia vejo quanto da terra se 
pode ver o Universo…/ Por isso a minha 
aldeia é tão grande como outra terra qual-

quer/ Porque eu sou do tamanho do que vejo/ E não do 
tamanho da minha altura…” Assim n’ “O guardador de 
rebanhos”, Fernando Pessoa, pela voz-Caeiro, aponta a 
ilimitada possibilidade humana de transpor, pelo olhar, 
a pequena parte do mundo a que se pertença. 

Essa a marca indômita da nossa matriz lusa: a 
conquista de espaços além-horizonte, que, transpon-
do “mares nunca dantes navegados”, trouxe-nos nas 
caravelas a polifônica riqueza da língua, como expõe 
Evanildo Bechara – Da Latinidade à Lusofonia. No per-
curso temporal de múltipla influência, fala-nos Domício 
Proença Filho d’ A língua portuguesa do Brasil no tem-
po de D. João. E de sua herança – língua tecida em po-
esia – e seus poetas, tratam Leodegário A. Azevedo Fi-
lho em Camões: uma poética da confluência, e Cleonice 
Berardinelli n’ A polissêmica felicidade pessoana. Nela 
versejam Adalberto Alves, com Lusíadas & Pessoano, e 
Carlos Nejar, com Poeta canta poetas.

Em múltiplas vertentes, os autores refletem so-
bre fatos históricos e a diáspora lusa entre nós. Ronaldo 
Mourão, astrônomo por inspiração poética de Os Lusí-
adas,  apresenta Astronomia, instrumentos náuticos e 
Descobrimentos. Em Descobrimentos, encobrimentos?, 
o diálogo reunindo um fragmento da Carta de Caminha 
e a visão diversa de Eduardo Bueno e Luis Fernando 
Verissimo sobre o episódio. Ana Maria Machado, em 
Rumo ao Brasil, imagina a saga de um jovem luso aqui 
chegado no séc. XIX. Nejar, poeticamente, nos desvela 
outra face de D. João VI e a Corte errante. Arno 
Wehling analisa as permanências e 
modificações com A transferência da 
Corte para o Rio de Janeiro. Nelson 
Rodrigues Filho, em Era (uma vez) 
no tempo do rei, estuda Memórias de 
um sargento de milícias, de Manuel 
Antônio de Almeida, que inaugu-
ra a linha de tradição do romance 
carioca. Carlos Lessa, em Portu-
gueses no Rio de Janeiro, discorre 
sobre a contribuição dos milhões 
de imigrantes aqui chegados e 
suas ocupações. Em Santas Casas, 
Irmandades e Beneficências, 
Francisco Ramalho re-

vela peculiaridades do espírito associativo português no 
Brasil. De Antonio Olinto, o resgate da arte dramática a 
bordo de naus portuguesas, com O teatro e o mar. 

Em Real Gabinete Português de Leitura, Luciana 
Sandroni imagina curiosa visita guiada... por Macha-
do de Assis – um de seus mais assíduos leitores. Em 
homenagem à instituição, 175 anos servindo ao país, 
emprestamos de Ramalho Ortigão as palavras quando 
do lançamento da pedra fundamental de sua sede, pre-
sente a princesa Isabel: “Se um dia o nome de Portugal 
houver de desaparecer da carta política da Europa, esta 
Casa será ainda a expressão monumental do cumpri-
mento da profecia...não se acabe a Língua, nem o nome 
português da Terra”. 

Noutro viés, Dora de Alcântara nos descortina a 
arte portuguesa com Um breve olhar sobre azulejos, e 
Rafael Carneiro Monteiro põe em relevo o traço emble-
mático de Raphael Bordallo Pinheiro.

Há ainda Por uma civilização florestal para o 
Brasil, legado das reflexões de Luiz Emygdio de Mello 
Filho sobre a educação ambiental no país; Cultura e en-
sino: uma leitura a partir do carnaval, de Maria Au-
gusta Machado, sugerindo uma releitura para a festa 
popular; Noel: poeta da Vila, poeta do povo, em que Ha-
roldo Costa homenageia o centenário do compositor. E 
lamentando a recente ausência de Armando Nogueira, 
nossa homenagem a ele também, Na grande área.  

Affonso Romano de Sant’Anna abre a seção “Nos-
sa Biblioteca” com seu instigante Ler o mundo. As rese-
nhas consagram obras de real interesse: Coleção Terra 
Brasilis, de Eduardo Bueno; O Rio de Janeiro Setecen-
tista, de Nireu Cavalcanti; Era no tempo do rei, de Ruy 

Castro; D.João carioca: a corte portuguesa chega 
ao Brasil, de Lilia Moritz Schwarcz e Spacca; 

Quando Pedro tinha nove anos, de Maria-
na Massarani; Fernando Pessoa – Poemas 
para crianças, seleta de Alexei Bueno, e 
outra, de Leodegário A. de Azevedo Filho, 
Os melhores poemas de Luís de Camões. 

Por fim, Suely Avellar, do Projeto 
Portinari, operosa “mascate da cultura”, 
abre O Bauzinho do pintor, que guarda 
tesouros da arte de Portinari, aos quais 
recentemente acrescentou a Educação em 
linha, levando-os a professores e alunos 
dos mais longínquos rincões do país. A 
ela, a João Candido Portinari e à equipe do 
Projeto, nosso reconhecimento.

Helenice Valias e John Wesley Freire
Editores
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Suely Avellar

Educação em Diálogo

O BAUZINHO DO PINTOR
PROJETO PORTINARI

Divina Pastora (pintura mural a têmpera), Portinari, 1944, onde figura o Bauzinho 

E nquanto nossos professores in-
gressam na cultura digital, 
levando consigo seus 

alunos, muitos dos colegas 
no interior do país sequer 
dispõem de iluminação elétri-
ca nas escolas e residências. Eles, 
como nós, aspiram a melhores con-
dições de trabalho e de vida. 

Pensar na qualidade de vida 
da sociedade brasileira implica pensar no 
desenvolvimento cultural e educativo de crianças 
e jovens. Assim, não há cidadania sem educação e 
cultura. Não se pode desejar uma cultura de paz sem 
pensar na formação de valores éticos e estéticos. Não 
há cidadania sem memória, e não há memória sem 
arte. Se o mundo atual faz da imagem sua identida-
de, é necessário aproximar crianças e jovens dessa 
linguagem e de suas representações, desenvolvendo-
lhes condições de percebê-la criticamente. 

O Projeto Portinari – em cujo acervo estão cata-
logados quase 5 mil obras e mais de 30 mil documen-
tos a elas relacionados – vem realizando uma série de 
experiências educacionais bem-sucedidas, durante os 

últimos 10 anos, o que demonstra o poten-
cial extraordinário que estas ações encer-
ram para o enriquecimento e disseminação 

da cultura em nosso país. Dentre elas, o 
projeto O Bauzinho do Pintor, que 
objetiva contribuir para a formação 
educativo-cultural das crianças, 
jovens e adultos, na perspectiva da 

construção de valores éticos e estéti-
cos, possibilitando a difusão da arte bra-

sileira, através da obra de Candido Portinari. 
Assim, educadores e agentes culturais têm 
oportunidade de conhecer sua obra e vislum-

brar formas de levar cultura à sala de aula e, 
consequentemente, à comunidade.

Selecionado pelo Programa Petrobras Cultural 
no segmento dedicado à educação para as artes, o pro-
jeto Portinari – O Bauzinho do Pintor abriga parte des-
se grande tesouro que é a obra do mestre. A seleção do 
Programa Petrobras Cultural contempla propostas des-
tinadas à produção de material para educadores, e no 
caso específico deste projeto o resultado – O Bauzinho 
do Pintor – é destinado, prioritariamente, a escolas pú-
blicas de vários municípios do Rio de Janeiro.
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Educação em Diálogo

Professoras de Armação de Búzios/RJ recebem o Bauzinho O Bauzinho e sua “riqueza”

Em suas memórias de infância, 
Portinari evoca lembranças das avós 
– as noninhas italianas que chegaram 
ao Brasil no final do século XIX, e que 

traziam, como era hábito na época, um 
baú com seus pertences. Ele era parte im-

portante do mobiliário da humilde casa dos colonos 
e guardava recordações da família e dos amigos que 
ficaram na Itália. 

Desta forma, o baú, tão presente na obra de Por-
tinari, guarda um tesouro de conhecimento e de brasi-
lidade que o Projeto se propõe a dividir com as comuni-
dades visitadas, ficando sob a guarda dos professores, 
como símbolo do trabalho que eles poderão realizar 
através da preservação da memória daquele grupo.

O bauzinho azul contém dez reproduções a 4 
cores de obras de Portinari sobre temática social, de 
trabalho e étnica, quinze pranchas PB com ilustrações 
do livro Menino de Engenho, de José Lins do Rego, em 
edição especial da Ed. José Olympio para o projeto, 
caderno de orientação pedagógica do material, além 
do CD-Rom e caderno “Linha do Tempo” – cronobio-
grafia de Portinari (1903-1962), com os acontecimen-
tos no Brasil e no Mundo.

Com o Bauzinho, pela capacitação de professo-
res e agentes culturais, pretende-se ampliar os hori-
zontes culturais e profissionais dos estudantes e edu-
cadores, propiciando-lhes o resgate da auto-estima 
e a vivência de valores e atitudes mais solidárias e 
respeitosas, pelo trabalho de arte-educação.

Espera-se, com o Bauzinho, contribuir para a 
formação cultural dessas pessoas e fornecer aos mu-
nicípios recursos pedagógicos relacionados à arte-
educação. 

O material do projeto está apoiado na Proposta 
Triangular da Prof.ª Ana Mae Barbosa, cuja aborda-
gem contempla a inter-relação entre produção, con-
textualização e leitura da imagem, no ensino da arte.  
Busca-se com ele a “alfabetização” estética de crian-

ças e jovens nas ações desenvolvidas pelos agentes 
culturais e professores capacitados.

O Bauzinho propiciará a convivência, o contato 
sensível, a observação, a percepção, o reconhecimen-
to e a experimentação de leitura de elementos de arte, 
no convívio entre participantes e educadores.

Para participar da iniciativa os interessados 
serão treinados em Seminários de Capacitação atra-
vés de palestras com vídeos sobre a vida e a obra 
de Portinari, e orientação prática para a utilização do 
material, a fim de levar os educandos a perceberem 
como a obra foi realizada. Receberão, ainda, suges-
tões de jogos e brincadeiras que poderão ser organi-
zadas com o material e orientação sobre a navegação 
no CD-Rom “Viagem ao mundo de Candinho”, que 
contém jogos, pequenas histórias, galeria de obras e 
sugestões para os professores.

Acredita-se que a implantação do projeto abra 
caminhos para o desenvolvimento de vínculos entre 
a arte, os artistas, a educação, a cultura e a cidada-
nia da juventude brasileira, podendo constituir-se em 
projeto-piloto para ação futura mais abrangente, que 
atinja outros municípios carentes de iniciativas cul-
turais e artísticas.

Por fim, pretende-se ampliar o nível de conhe-
cimento e de compromisso de professores e agentes 
culturais como multiplicadores do projeto na comuni-
dade, e introduzir as obras de Portinari nos objetivos 
pedagógicos das escolas, bem como sensibilizar a co-
munidade para a compreensão da arte como trans-
formadora dos indivíduos, e permitir melhor visão do 
Brasil através da obra do artista, contribuindo para a 
construção de um país mais justo e igualitário. 

Suely Avellar
Arte-educadora
Coordenadora do Núcleo de Arte-Educação e  
Inclusão Social do Projeto Portinari
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Q ue língua era aquela que falavam à sua volta? Todos 
afirmavam que era a mesma que a sua, mas nem sem-
pre percebia o que estavam a dizer. Não apenas muitas 

palavras eram incompreensíveis. Mas mesmo a grande maio-
ria, que podia reconhecer, vinha mais aberta, ensolarada, 
cheia de vogais. Escorria sinuosa para os ouvidos, musical, 
em ritmo mais lento e melodia com altos e baixos. Chegava 
doce, íntima, cheia de sons nasais inesperados e de afetos se-
dutores. Os diminutivos em –inho pareciam diminuir mais as 
coisas, ou aproximá-las aos poucos, sem o corte abrupto dos 
finais em –ito que usara a vida toda. 

– Espere aí um pouquinho... – lhe disseram.
Parecera-lhe um inconveniente menor do que esperar 

um pouquito. Artes da língua. Era português e não era. Igual 
e diferente. Como tudo neste lugar onde José acabava de de-
sembarcar, sem encontrar ninguém conhecido. Nem mesmo 
o Vicente, com quem contava e que prometera estar à sua 
espera no cais.

Sentou-se sobre o saco de lona e resolveu aguardar 
um pouco. Talvez ainda estivesse um pouco atordoado com 
tantas novidades. Na certa o vizinho o procurava mais adian-
te. Num instante iria vê-lo. Não devia afastar-se dali. Também 
não se sentia disposto a caminhar muito, pois ainda não se 
reacostumara à terra firme. A todo momento tinha a sensação 
de que o chão adernava. Corrigia o equilíbrio num sobressalto, 
como se ainda estivesse andando pelo piso do navio, sendo 
balançado de um lado para o outro pelas ondas.

Engraçado isso. Ao entrar no navio estranhara tanto 
aquele movimento constante. Agora lhe parecia algo corri-
queiro. Passados menos de quarenta dias de travessia, a sua 
terra já se lhe afigurava anos distante. 

RUMO 
AO 

BRASIL*

ENCONTROS COM A Literatura

Ana Maria Machado

No entanto, lembrava-se bem de tudo. Não apenas 
da aldeia onde vivera por toda a vida e que deixara para 
trás. Mas recordava cada detalhe da viagem ao Porto, da 
estação ferroviária, da ida de comboio para Lisboa, da pai-
sagem que passava apressada pelas janelas do vagão, da 
movimentação intensa nas ruas das duas cidades. 

Não se esquecia de nada. Tinha uma bagagem de 
lembranças concretas. Porém, mais que tudo, carregava 
para sempre a marca funda das últimas recomendações que 
ouvira, numa conversa séria na última noite em casa. O pai 
reunira os três filhos mais velhos como numa cerimônia de 
sagração, consolidando a entrada de José no mundo adulto 
masculino. Com ar solene, resumira o equipamento moral 
de que os dotara até então e com o qual agora deixava o 
futuro viajante cruzar o oceano. A bagagem que o acompa-
nharia por todos os anos à sua frente. Tudo o que compu-
nha um homem de bem. Ter palavra. Viver com dignidade. 
Ser honrado. Trabalhador. Reto. Íntegro.

– É a única herança que tenho para deixar-te, meu 
filho. Mas nenhum bem poderá ser mais precioso.

Na partida, novas lembranças vieram se somar às 
que já armazenava e que iriam alimentá-lo pela vida afora. 

Trazia ainda bem viva a impressão da estranha flo-
resta de mastros que avistara ao se aproximar do cais onde 
iria embarcar. Embora ancorado, o navio balançava muito. 
Naquele primeiro momento, José gostou. Parecia-lhe que a 
embarcação o compreendia. Como seu jovem coração, prestes 
a arrancar num galope, também o veleiro arfava ansioso 
por partir, mal contendo sua arrancada sobre as ondas. O 
garoto subiu a escada junto ao costado com a emoção de 
quem põe o pé no estribo para uma grande cavalgada.
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Não imaginava o 
mundo que encontraria 
lá dentro. As bagagens 
dos viajantes sendo des-
cidas ao porão por um 
cabrestante. Os cestos 
de legumes e frutas que 
ainda acabavam de ser 
descarregados de botes. 
Os caixotes com vidros 
e vidros de conservas. 
As gaiolas de galinhas 
e patos, os rebanhos de 
carneiros no porão, até 
uma vaca instalada num 
compartimento da proa. 
Os presuntos e chouriços 
pendurados em corda-
mes, os sacos de mantimentos. Os papagaios e macacos de 
estimação dos tripulantes. Os tonéis de água. A quantidade 
de cordas e cabos para sustentar e movimentar velas. As 
ferragens enormes e pesadas.

Sentia-se quase tonto, diante de tanta coisa a se ofe-
recer a sua visão. Para completar, novos sons rodopiavam em 
torno a seus ouvidos. O rangido do madeirame. O alarido de 
exclamações, berros, ordens e apitos, vindos de todas as dire-
ções, sobre um fundo sonoro de conversas e recomendações 
de despedida. O som do vento a sacudir com força as velas que 
se desdobravam.  Os gritos ocasionais das aves marinhas que 
esvoaçavam em torno. O rumor constante das ondas a bater 
no casco, de leve, como afagos de despedida.

No porão onde viajou, não teve a sensação de fartura 
que talvez os passageiros lá em cima e o comandante tivessem 
tido, com tantas provisões a bordo. Mas de qualquer modo, di-
ficilmente conseguiria comer muito – sobretudo nos primeiros 
dias. Nunca tinha pensado que alguém pudesse viver num 
lugar que se mexia tanto. Mal saíram do porto e alcançaram 
mar aberto, o navio começou a balançar forte. Os estômagos 
se embrulhavam. E quem fosse resistente ao enjoo do balan-
ço, acabava passando mal  de nojo, nauseado pelo mau cheiro 
e pela visão de tantos passageiros a vomitar. Alguns camba-
leavam, outros se deixavam cair e ficavam inertes, outros cor-
riam para o tombadilho e penduravam metade do corpo para 
fora da amurada em convulsões seguidas. 

Com o pas-
sar dos dias, porém, 
o pequeno José foi se 
acostumando. Pro-
curava ficar fora do 
porão tanto quanto 
podia. Era funda-
mental sair daquela 
escuridão e descon-
forto, ficar longe de 
todos aqueles corpos 
deitados pelo chão 
em esteiras ou sobre 
cobertores e trouxas, 
sob redes que se en-
trecruzavam, pendu-
radas por toda parte. 
Afastando-se, perdia 

seu lugar e estava sempre a ter de buscar uma brecha onde 
instalar-se à noite para dormir no chão duro, usando o saco 
de lona como travesseiro. Mas tinha de sair do meio de to-
dos aqueles cheiros humanos. E dos tantos barulhos que os 
acompanhavam – choro, tosse, gritos, pigarro, roncos, pei-
dos, arrotos. Preferia o alarido lá de fora que começava ain-
da de madrugada: vozes e passos dos marinheiros, baldes 
d’água sendo jogados, escovas esfregadas no convés.

 Fez amizade com um dos grumetes e até o ajudava 
algumas vezes. Descobriu um lugar no tombadilho onde 
se aninhava junto a um escaler e passava desapercebido. 
Ficava horas a fio, a sentir o vento  úmido e salgado, ar 
vivo a lhe fustigar. 

Passados os primeiros dias de neblina, entregava-
se todo à visão do horizonte com que tanto sonhara. Tio 
Adelino tinha razão. Existia mesmo aquela linha entre céu 
e mar, entre azul e azul – ou verde ou cinza. A cada noite, 
as estrelas iam mudando de posição, até que o menino dei-
xou de encontrar no céu algumas de suas conhecidas que o 
acompanhavam desde sempre. E jamais perderia a memó-
ria esplêndida de sua primeira noite de lua cheia num céu 
tropical, refletida no mar sereno, enquanto o navio desli-
zava com todas as velas pandas, fendendo o oceano como 
uma faca quente na manteiga.

 Era doce, era belo, era grandioso. Prateados pelo 
luar, marinheiros entoavam canções que exalavam sauda-
des, acompanhados por uma gaita, pelos rangidos e esta-
lidos do navio e pelo marulho das vagas. Fazia pensar em 
Deus de uma maneira aconchegante. José se aninhou em 
Seu colo, como o menino Jesus nos braços de seu santo 
patrono, na imagem que conhecia tão bem, do pequeno al-
tar da igrejinha da aldeia. Beijou a medalha que a irmã lhe 
dera e que trazia ao pescoço numa tirinha de couro. Pediu 
proteção, nessa vida que iniciava ao mergulhar no desco-
nhecido. Um mundo ignoto, de mar e terra, talvez com pe-
rigos capazes de lhe engolir corpo e alma.

Ana Maria Machado
Escritora, tradutora e professora
Membro da Academia Brasileira de Letras
Autora de mais de uma centena de infanto-juvenis, 
romances e ensaios  

* Capítulo de Palavra de Honra. Oitavo romance 
de Ana Maria Machado, segue um fio condutor em suas 

várias histórias cruzadas: a vinda de 
um garoto português no século XIX 
para o Brasil, sozinho num porão 
de navio. Aqui irá se estabelecer 
em Petrópolis, trabalhar muito, e 
fundar uma família. Nessa elegia 
à imigração lusitana, o romance 
o acompanha por quase oito 
décadas. O trecho selecionado 
fala de suas primeiras impressões, 
logo após o desembarque no Rio 
de Janeiro. (Nova Fronteira, Rio de 
Janeiro, 2005, p.32-36)
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Insere-se a poesia lírica de Ca-
mões na órbita do Maneiris-
mo. Na realidade, podemos 

situá-la entre o Renascimento e 
o Barroco, espécie de poética do 
entre-lugar. Para que melhor se 
entenda a questão, recapitule-se 
que o Maneirismo, primeiramen-
te, se manifestou nas artes plás-
ticas, aos poucos penetrando 
nas artes rítmicas, entre as quais 
logo se incluiu a literatura.

Em artes plásticas, o ter-
mo nasceu, como é sabido, da 
expressão “arte à maneira de Mi-
guel Ângelo ou de Rafael”.

Do ponto de vista crítico-
histórico, parece-nos que a res-
peitável obra de Ernst Robert Cur-
tius, Literatura europeia e idade 
média latina (São Paulo, EDUSP, 
1996), de algum modo concorreu 
para dar início à difusão, entre 
nós, do termo Maneirista (bella 
maniera), estilo de época depois 
largamente estudado por Arnaud 
Hauser (El manierismo. La crise 
del Renacimiento y los orígenes 
del arte moderno) e Georg Weise 
(“Manierismo e letteratura” in Revista di letterature mo-
derne e comparate, 1960). Com efeito, para este, nasce 
o Maneirismo de inequívoca revivescência goticizante, 
expressa por esbelteza, angulosidade e alongamento 
das figuras, sem esquecer os movimentos contorcidos, 
refletindo-se na graça e no refinamento da expressão ar-
tística. A propósito, Weise nos fala em gótico-tardio ou 
tardo-gótico, caracterizando-se este por uma espécie de 
antinaturalismo em benefício de uma expressão criadora 
mais requintada, sobretudo como fruto de inquietação 
espiritual. Tudo isso entraria em choque (ou provoca-
ria rupturas) com a noção de equilíbrio e de harmonia 
formais da poética renascentista. Em outras palavras, a 
arte clássica do Renascimento era sobretudo regida pe-
las ideias de segurança, ordem, clareza, harmonia, sime-
tria, em suma, de perfeita conciliação entre o homem e 
a natureza, entre o real e o ideal, com certo repúdio às 
minúcias realistas ou naturalistas, já que se empenha-
va em conquistar a maior clareza e a maior sobriedade 
possíveis para a expressão artística. Ao contrário disso, 
o Maneirismo, com a instauração da dúvida no mundo 
de certezas renascentistas, iria caracterizar-se por mani-

CAMÕES: uma poética da confluência
ENCONTROS COM A Literatura

Leodegário A. de Azevedo Filho

festa e sutil reação anticlassici-
zante, ou seja, reação a qualquer 
certeza ou segurança, ou a qual-
quer ideia de normatividade e de 
equilíbrio simétrico, bem assim 
de rigor e de sobriedade. A partir 
daí, nasceu o apego ou gosto pe-
las construções que evidenciam 
certos contrastes, ou hesitações 
e dúvidas diante da firmeza e da 
convicção do homem renascentis-
ta. Na verdade, o Maneirismo, ao 
mesmo tempo que preservava, ia 
distorcendo aos poucos as linhas 
de força do Renascimento, como 
admite a crítica moderna.

Historicamente, o saque 
de Roma, em 1527, e a própria 
crise espiritual, religiosa, política 
e econômica da Itália, berço do 
Renascimento, iriam distorcer as 
bases renascentistas da época, 
não mais vendo-se no homem 
o centro irradiador de todos os 
valores. Ou seja: atingia-se em 
cheio a segurança antropocêntri-
ca. São, com efeito, sintomas que 
logo revelam a crise espiritual, 
religiosa, ética, política e econô-

mica daquela época. Assim, diante de um contexto his-
tórico claramente conturbado e até mesmo sombrio, com 
a perda da supremacia econômica da Itália e com a sua 
submissão ao governo espanhol, sem falar no abalo da 
Igreja provocado pela Reforma e no saque pelas hordas 
luteranas, era inevitável o caráter de ruptura trazido pelo 
Maneirismo, que iria valorizar a insegurança, a instabili-
dade, a dúvida, a incerteza, a mudança.

O sentimento de insegurança existencial, de 
transitoriedade ou efemeridade das coisas e dos bens 
terrenos, aos poucos, fez brotar na consciência humana a 
noção angustiante de que o tempo é fugaz, construindo-
se até certo ponto uma visão pessimista do homem diante 
dos desconcertos e das incoerências do mundo, tudo isso 
gerando o desengano, o arrependimento ou mesmo o an-
seio doloroso de penitência e de busca ansiada de Deus, 
numa atitude metafísica em que se entrelaçavam o senso 
do triunfo e a certeza da derrota, diante da fragilidade e 
da miséria do ser humano. Assim, desde logo, ficavam 
evidentes as conexões inevitáveis entre a poética manei-
rista e a problemática religiosa do século XVI, sobretudo 
diante dos efeitos causados pela Contra-Reforma e seu 

Espólio de Cristo, 1577-79, El Greco, 
Catedral de Toledo – Espanha
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ideário místico. E toda essa 
insegurança iria irradiar-se 
da Itália, centro maior da 
cultura renascentista, para o 
resto do mundo ocidental.

Na lírica, disso ofere-
cendo inequívoco exemplo a 
poesia de Camões, a influên-
cia de Petrarca e de Garcilaso 
de la Vega seria decisiva, por 
ela difundindo-se uma ima-
gem estilizada e espiritualiza-
da da mulher amada, numa 
linguagem poética própria, 
um tanto preciosa e requin-
tada, por força de antíteses 
e de metáforas fascinantes e 
surpreendentes. A fragilida-
de das coisas do mundo, a dor de existir, a melancolia 
e o tédio geravam uma espécie de angústia da ausência. 
Bem certo é que o Maneirismo continuou a manter al-
guns padrões clássicos como modelo, exatamente como 
o Renascimento, mas, aos poucos, iria ocorrer a inevitá-
vel distorção, pois já não se tinha uma estética da identi-
dade, centrada no conceito de imitatio, mas uma estética 
da distorção e da ruptura. Uma angústia da ausência que 
vai explicar o desejo e o temor da morte.

A vida efêmera das rosas, tema antiquíssimo 
que circulou por muitas épocas e textos, chega a Ca-
mões, como no soneto seguinte:

Se as penas que por vós, donzela ingrata,
passo, vivesse tanto com sofrê-las,
que visse escuro o lume das estrelas,
em cuja vista o meu se acende e mata;

e se o tempo, que tudo desbarata,
secar as frescas rosas sem colhê-las,
mostrando a linda cor das tranças belas
mudada de ouro fino em bela prata;

vereis, Senhora, antão, também mudado, 
o pensamento e aspereza vossa, 
quando não preste já sua mudança.

Sospirareis antão pelo passado,
em tempo quando executar-se possa
no vosso arrepender minha vingança.
In Cancioneiro do Padre Pedro Ribeiro – 47, e Cancioneiro 

de Luís Franco Corrêa – 42 e 124 (Manuscritos)

A consciência da fugacidade do tempo e da bre-
vidade da vida, intimamente associada à temática da 
instabilidade e da mudança, é um estilema constante 
na lírica de Camões, como na ode “Fogem as neves 
frias”, por exemplo: 

Porque, enfim, tudo passa,
não sabe o tempo ter firmeza em nada;
e nossa vida escassa
foge tão apressada
que, quando se começa, é acabada.

Diga-se ainda que, entre Maneirismo e Barroco, há 
elementos comuns, como o sentimento de transitorieda-
de de tudo o que é humano, e elementos diferenciadores, 
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como o requinte e a sutileza da expressão maneirista, 
mais elitista ao contrário do sentido mais popular e con-
tundente da criação barroca, esta chegando a cultivar a 
sátira e a galhofa, por vezes desbocadas, como em nosso 
Gregório de Mattos. Assim, o Barroco iria, aos poucos, 
dissolver a tradição poética petrarquista, enquanto o Ma-
neirismo se manteria como arte refinada, preciosa e cor-
tês, até certo ponto avessa, em seu elitismo, ao próprio 
sentimento popular, espetaculoso e democrático, alimen-
tado pelo Barroco, que traduz esplendor, magnificência, 
ostentação, nele proliferando os mais diversos elementos 
decorativos. Por isso mesmo, diz-se que o Barroco repe-
le o vazio, em sua riqueza pomposa. O Maneirismo, ao 
contrário, é mais sóbrio, sutil, mais introspectivo e até 
mesmo mais cerebral, exprimindo-se por meio de uma 
poética dilacerada por incríveis contradições, enquanto 
o Barroco tende para o ludismo e para o divertimento, 
jamais para a melancolia. O Barroco chegou mesmo a 
cultivar uma estética do feio e do grotesco, quando não 
do horrível e do macabro, vendo-se beleza até na feiúra. 
Mas o tema da fugacidade do tempo e da ilusão da vida 
terrena é constante em ambos, lembrando sempre ao frá-
gil ser humano que tudo é vão e efêmero, que a vida ter-
rena é apenas uma passagem transitória e que é urgente 
acreditar em Deus como realidade suprema, perfeita e 
isenta de falsidades, traições ou mentiras, como lembra 
Vítor Manuel de Aguiar e Silva em seus estudos sobre 
o tema (“Maneirismo e Barroco” in Teoria da literatura. 
Coimbra: Livraria Almedina, 1973. Maneirismo e Barroco 
na poesia lírica portuguesa. Coimbra: Centro de Estudos 
Românicos, 1971; e Camões: labirintos e fascínios. Lis-
boa: Cotovia, 1994).

Por toda parte as ruínas, a destruição e a própria 
morte atestavam a efemeridade de tudo, a transitorieda-
de de tudo, a própria fragilidade da beleza humana inca-
paz de resistir à passagem do tempo. Daí, curiosamen-
te, duas reações opostas: a primeira marcada por uma 
entrega apaixonada aos prazeres da vida (carpe diem), 
como no barroco gongórico, para a doce fruição de tudo o 
que é bom, pois a vida foge e devemos aproveitá-la inten-

Saque de Roma de 1527, Johannes Lingelbach (1622-1674) 
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samente; e o segundo, a partir da mesma 
evidência de que tudo é frágil e transitó-
rio na vida terrena, então o que se impõe 
é uma atitude de recolhimento, renúncia e 
auto-contemplação espiritual, ou seja, de 
meditação transcendente e de busca an-
siada de Deus, sem compromisso com as 
coisas efêmeras e fugidias do mundo, como 
no barroco quevedesco, também posterior a 
Camões.

Feita em linhas muito gerais esta 
distinção entre o Maneirismo e o Barroco, 
voltemos à poesia lírica de Camões, para 
apreciá-la em sua expressão maneirista, 
com base em seus sonetos de clara as-
cendência petrarquista e boa influência 
de Garcilaso de la Vega.

Comecemos pelo soneto que, desde o 
primeiro verso, instaura a ascensão da dúvi-
da: “Tanto de meu estado me acho incerto.” 
No soneto, embora o poeta mantenha a forma métrica e 
rítmica do verso decassílabo clássico, o sentimento de dú-
vida e de mudança vai distorcer a ideia de segurança pró-
pria do homem renascentista, evidenciando-se através de 
contrastes e paradoxos, revelando o texto um sentimento 
subjetivo de instabilidade, que se debate entre o prazer e 
a dor, entre o céu e a terra. A incerteza do amor desper-
ta um mundo de emoções contraditórias, que nada tem a 
ver com a estética renascentista. A mesma problemática 
encontra-se no soneto “Busque Amor novas artes, novo 
engenho”, onde as “perigosas seguranças” logo atestam a 
ruptura, numa angustiante experiência amorosa de viver 
“um mal, que mata e não se vê”. Torna-se mesmo impos-
sível a identificação do objeto dessa dor, pois n’alma, o eu 
lírico só encontra “um não sei quê, que nasce não sei onde, 
/ vem não sei como, e dói não sei porquê.” Como se vê, os 
versos impedem qualquer tentativa de localização espa-
cial, qualquer circunstância modal ou mesmo causal.

No soneto “Rezão é já que minha confiança”, a 
dúvida maneirista logo se concentra numa interroga-
ção pungente: “E eu na morte tenho a salvação?” Daí 
nascem outras indagações sempre dolorosas e dubita-
tivas, que vão culminar, melancolicamente, no desejo 
de morrer. O mesmo sentimento também se evidencia 
no soneto “Pensamentos, que agora novamente”, que 
também termina com a ideia depressiva de morrer. A 
fase é de intensa inquietação espiritual, decorrente do 
choque entre o corpo e o espírito, entre a terra e o céu, 
havendo muitas indagações sem resposta totalmente 
consoladora. Em face das mudanças e da instabilidade 
do mundo, o homem volta-se para dentro de si mesmo. 
O Poeta substitui a confiança – e “sua falsa opinião” – 
pela esperança, pois o “Amor não se rege por Rezão”. O 
descrédito dado à razão e as tensões entre sentimentos 
opostos vão definir a essência da dúvida maneirista.

Em suma, a consciência da brevidade da vida e 
da fugacidade inevitável e irreversível do tempo, as-
sociando-se à temática da constante mudança, por 

vezes conduz a um conceito unitário de tempo, como 
em “Lembranças saüdosas, se cuidais”, soneto em que 
se transmite um tom resignado diante do infortúnio, 
tom em que o eu lírico se torna tanto mais capaz de 
sofrer, quanto maior for o sofrimento imposto pelo 
amor. Aliás, a temática do amor sofrido e irrecuperável 
é uma constante em Camões. Veja-se: “O tempo que se 
vai não torna mais, / e se torna não tornam as idades.” 
E ao Poeta só lhe resta cantar, como se vê no soneto 
“Oh! Como se me alonga, de ano em ano, / a peregri-
nação cansada minha”, onde o jogo dos contrários e 
o gosto das hipérboles é surpreendente. A fugacidade 
do tempo, lídima herança petrarquista, leva o Poeta a 
louvar o seu poder de transformar a beleza feminina, 
como vimos no soneto “Se as penas que por vós, don-
zela ingrata”. Aí se lembra à mulher amada e desejada 
que é necessário colher “as frescas rosas”, antes que 
murchem, pois tudo é passageiro e tudo é contínua 
mudança. A mesma tensão revela-se no belíssimo so-
neto “Transforma-se o amador na cousa amada”, onde 
a crítica tem ressaltado a conciliação entre o conceito 
platônico de ideia com a noção aristotélica de forma. 
Veja-se que, como “semideia”, a mulher amada, ao 
mesmo tempo, é ideia e forma que o amador, como 
matéria, ansiadamente busca. São, todos os sonetos 
que integram o corpus minimum, aliás, como prova 
de sua autenticidade, claras realizações da poética 
maneirista. Com isso fica patente que não se pode 
– ou, pelo menos, não se deve – ler ou continuar a ler 
o Camões lírico como poeta clássico ou renascentista, 
já que o Maneirismo, fazendo tremer “as seguranças 
duvidosas”, é uma manifestação anti-renascentis-
ta ou contra-renascentista, no dizer de Battisti (in 
L’Antirinascimento. Milano, Feltinelli, 1962). 

Leodegário A. de Azevedo Filho
Professor Emérito da UERJ, Titular da UFRJ
Presidente de Honra da Academia Brasileira de Filologia
Sócio-correspondente da Academia das Ciências de Lisboa

Dança dos Aldeões, s.d., Peter Paul Rubens, Museu do Prado, Madri
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Cleonice Berardinelli

No segundo poema de Mensagem, “O das Quinas”, 
diz convictamente o poeta:

Os deuses vendem quando dão.
Compra-se a glória com desgraça.
Ai dos felizes, porque são
Só o que passa!  

O ser feliz, pois, inspira pena e mesmo um certo 
desdém. E, no entanto, ao longo de sua múltipla e extensa 
obra, Pessoa-poetas buscou a felicidade, sofreu por sabê-
la sempre dos outros, por tê-la – talvez – tido um dia que 
não mais voltará, ou voltará na memória incerta: “E eu 
era feliz? Não sei: / Fui-o outrora agora”. 

Que é, afinal, felicidade? Um dicionário de filosofia 
regista que é “uma forma de sabedoria que não advém se-
não àquele que se conhece perfeitamente e sabe satisfazer 
as tendências fundamentais de seu ser”, acrescentando 
que “a felicidade mais forte e mais pura é frequentemente 
a mais primitiva, a que se identifica com o sentimento de 
viver e de agir”. (Cf. JULIA, Didier. Dictionnaire de la 
Philosophie. Paris: Larousse, 1964.)

É feliz, portanto, o “que se conhece perfeita-
mente”. Como poderá sê-lo o poeta que diz: “Eu vejo-
me e estou sem mim, / Conheço-me e não sou eu.”? 
Como poderá identificar-se com o “sentimento de vi-
ver e de agir”, o que, abúlico e sem esperança, afirma 
com insistência, por sua voz-Campos, a sua inaptidão 
para a vida e a ação: “Não sou nada. / Nunca serei 
nada. / Não posso querer ser nada.”; inaptidão que, 
coerentemente, repete em muitos outros passos de 
sua poesia, por sua própria voz-Pessoa, a expressar a 
náusea da Vida: “Que nojo de mim me fica / Ao olhar 
para o que faço! / Minha alma é  lúcida e rica, / E eu 
sou um mar de sargaço –”, ou, pela voz de Reis, numa 
ode em que se confessa “Subdito ausente e nullo / Do 
universal destino.”?

Se a felicidade “mais forte e mais pura é a mais 
primitiva”, quem, na “família pessoana”, poderia 
gozá-la? Só mesmo o primitivo Caeiro, se de fato o fos-
se, se soubesse “viver e agir”. Não é de ação, porém, 
que fala esta voz, mas da contemplação da Natureza 
(sempre com maiúscula) com coisas e gente, parecen-
do contradizer-se a cada momento: “Eu nunca guar-
dei rebanhos”, frase modalizada pelo verso seguinte: 
“Mas é como se os guardasse” e, pouco adiante, “Sou 
um guardador de rebanhos. /O rebanho é os meus 
pensamentos / E os meus pensamentos são todos sen-
sações”. Parecendo, dissemos, pois há uma coerência 
entre a negação inicial e a afirmação seguinte: nunca 

A Polissêmica Felicidade Pessoana*

os guardou, mas é como se os guardasse, já que guar-
da pensamentos que são sensações, não propriamen-
te pensamentos, gerados não na sede da inteligência, 
mas nas dos sentidos: olhos, ouvidos, mãos, pés, na-
riz e boca. Só através deles lhe poderá advir um tipo 
de felicidade proveniente da satisfação da “tendência 
fundamental do ser” que lhe atribui o poeta-origem – a 
comunhão com a Natureza:

Por isso quando num dia de calor 
Me sinto triste de gozá-lo tanto, 
E me deito ao comprido na erva, 
E fecho os olhos quentes,
Sinto todo o meu corpo deitado na realidade, 
Sei a verdade e sou feliz.   

ou

Se eu pudesse trincar a terra toda 
E sentir-lhe um paladar,
Seria mais feliz um momento... 
Mas eu nem sempre quero ser feliz. 
É preciso ser de vez em quando infeliz 
Para se poder ser natural...

É uma felicidade desejada tranquilamente 
e tranquilamente gozada, no primeiro exemplo, e 
suposta sob condição, no segundo, sem que algu-
ma ameaça de perda faça sofrer o sujeito lírico que 
reconhece que “é preciso ser de vez em quando in-
feliz / Para ser natural...” E prossegue, reafirman-
do a consciência de que assim deve ser:

Por isso tomo a infelicidade com a felicidade 
Naturalmente, como quem não estranha 
Que haja montanhas e planícies
E que haja rochedos e erva...

Nem sempre será, no entanto, a felicidade tão 
facilmente obtida: a metáfora da noite de São João 
para lá do muro do seu quintal é de transparente 
significação (“Noite de S. João para além do muro 
do meu quintal. / Do lado de cá, eu sem noite de S. 
João.”), tanto mais por pertencer ao mesmo campo 
semântico de parede, cortina, porta (fechada ou ine-
xistente), que surgem com bastante frequência no 
ortônimo e em Campos, como as barreiras que se in-
terpõem entre o poeta e o objeto do seu desejo: “Além 
da cortina é o lar, /Além da janela o sonho.”; “Serei 
sempre o que esperou que lhe abrissem a porta ao pé 
de uma parede sem porta”.

A impossibilidade de ser feliz agrava-se pela 
consciência de que os outros podem sê-lo: “Quanta 
alegria onde os outros são / E dançam bem!” “São feli-
zes, porque não são eu.”; “Que grande felicidade não 
ser eu!”, é Campos quem o diz. É preciso ser os outros 
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para ser feliz: “Domingo irei para as hortas na pessoa 
dos outros, / [...] / Domingo serei feliz – eles, eles...”; 
e, no entanto, ele desejaria “ser os outros! [...] Sem 
outros ser!”, ou ter da ceifeira a “alegre inconsciência, 
/ E a consciência disso!”. É essa consciência que o faz 
transferir seu próprio ponto de vista para os outros, 
para quem a felicidade também está fora do alcance da 
mão; do “volante do Chevrolet pela estrada de Sintra” 
vê um casebre à margem da estrada e pensa: “A vida 
ali deve ser feliz, só porque não é a minha”, acrescen-
tando: “Se alguém me viu da janela do casebre, sonha-
rá: Aquele é que é feliz.” Para a alma humana, pois, só 
há oásis “no deserto ao lado!”

É o seu corrosivo vício de pensar que lhe tira 
a simplicidade necessária para ser feliz como aquele 
que “é / O igual do dia, / E no exterior azul que vê / 
Simples confia!” ;  simplicidade que Campos encon-
tra no “homem marçano”;  que Pessoa descobre no 
gato da rua que sente só o que sente; que Reis vê em

[...] o bruto que nos verdes campos 
Pasce, para si mesmo anónimo, e entra 
Na morte como em casa;
Ou o sábio que, perdido
Na sciência, a fútil vida austera eleva 
Além da nossa [...] 

Houve, contudo, no passado, alguns momen-
tos felizes; Campos confessa: “Também tive quem 
também me sorrisse” e “No tempo em que festejavam 
o dia dos meus anos, / Eu era feliz [...]”; Pessoa, a 
partir de um olhar infantil – “Olha-me rindo uma 
criança / E na minha alma madrugou.” –, relembra 
esse breve momento a quem se dirige, enternecido 
pela presença da criança. “És a memória de um lugar, 
/ Onde já fui feliz assim.” E, mais uma vez em sua 
própria voz, pergunta: “Por que é que, pra ser feliz, / 
É preciso não sabê-lo?”

Qual seria essa felicidade invejada ou buscada 
pelo poeta? Para Caeiro – o Caeiro ortodoxo, não doen-
te nem Pastor Amoroso – ela estaria na sua integra-
ção sensorial com a Natureza e poderia ser facilmente 
atingida. Em Campos, não como algo realizado, mas 
como a expressão do desejo, poder-se-ia apreender seu 
conceito de felicidade: estaria também na integração, 
não com a natureza, senão com tudo, “toda a gente e 
toda a parte!”, através da expressão total – “Ah, poder 
exprimir-me todo como um motor se exprime!” – ou 
da total percepção das coisas e da vida: “Sentir tudo 
de todas as maneiras, / Viver tudo de todos os lados”. 
E em Reis? Que felicidade lhe é possível? “A dita é 
um jugo / E o ser feliz opprime / Porque é um certo 
estado.” Também o amor oprime: “O mesmo amor 
que tenham / Por nós, quer-nos, opprime-nos.” 
O ideal seria, pois, numa ataraxia mansa, nada 
querer, nada buscar: “Quer pouco: terás tudo. / 
Quer nada: serás livre.”; seria desistir, resignar (-
se): “Abdica, e sê / Rei só de ti.” Por isso, é melhor 

desenlaçar as mãos, ficar “A beira-rio, à beira-estrada”, 
durar “Como vidros, ás luzes transparentes / E deixan-
do escorrer a chuva triste, / Só mornos ao sol quente, / 
E reflectindo um pouco.”, pondo seu prazer “em coisas 
mínimas”, para que nenhum dia lhe negue “a natural 
ventura”. Há ainda, neste heterônimo, a possibilidade 
de ser “Feliz aquelle a quem a vida grata / Concedeu 
que dos deuses se lembrasse / E visse como elles / Es-
tas terrenas cousas,” e mais, aqueles “cujos corpos sob 
as arvores / Jazem na humida terra”.

Enquanto vivo, portanto, o homem só é feliz 
pelo afastamento da sua condição humana ou pela 
desistência – não vida –; morto, sê-lo-á porque de 
nada participa: “Tudo lhe é nada”.

Se se excluir o impulso positivo, mas efême-
ro, de Campos, no sentido de realizar-se pela apre-
ensão do mundo (mesmo assim ficando no desejo, 
não conseguindo atingi-lo senão pela imaginação), 
só se terá visto, por um lado, a consciência da 
impossibilidade de realização – a não felicidade, 
portanto – e, por outro, a aceitação do pouco alcan-
çado no pouco ou nada buscado – uma bem pobre 
felicidade, a da resignação, da acomodação.

É contra esta que se insurge o poeta de Men-
sagem, como se dizia a princípio: “Ai dos felizes, por-
que são / Só o que passa!”, exclamação reiterada no 
poema “O Quinto Império”: “Triste de quem é feliz! / 
Vive porque a vida dura”. E que felizes são esses? São 
aqueles que “vive[m] em casa, / Contente[s] com o seu 
lar, / Sem que um sonho, no erguer de asa, / Faça até 
mais rubra a brasa / Da lareira a abandonar!”; aqueles 
que não sabem que “Ser descontente é ser homem.”; 
aqueles a quem “basta / O bastante de lhe[s] bastar!”; 
aqueles que não são tocados pela loucura sem a qual 
o homem não é senão “Cadaver addiado que procria?” 
Põe-se, pois, a loucura no polo oposto ao da felicidade. 
É na boca de Cristo que são postas estas palavras: “Fui 
doido, e tudo por Deus. / Só a loucura incompreendida 
/ Vai avante para os céus.” Loucura semelhante, a de 
D. Sebastião que “quiz grandeza / Qual a Sorte a não 
dá.” e que, por isso mesmo, voltará na última nau, por 
um “mar que não tem tempo ou spaço”, erguendo “alto 
o pendão / Do Imperio”. Loucura com sinal + 
(mais), opondo-se a uma felicidade 
de sinal – (menos).

13
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É em Mensagem que se combate para alcançar 
essa vitória – a conquista de uma felicidade difícil, só 
obtida à custa de agir e suportar, de arrostar os perigos, 
de rejeitar a mesmice, de buscar novos caminhos, quais-
quer que sejam, transpondo o desconhecido, no rumo do 
Desconhecido. Há um roteiro a seguir nessa caminhada 
e, se se for atento, reconhecer-se-ão indícios ao longo do 
percurso. Parte-se da terra que uns dominam pela ação 
(“Os Castelos”), outros garantem pela suportação (“As 
Quinas”). Entre os que agem está D. Dinis que, lavrando 
a terra e o papel, planta naus, antecipando o domínio 
do mar e das terras de além-mar; entre os que suportam 
está D. Sebastião, antecipando o domínio de um mar 
sem tempo ou espaço e a realização do Quinto Império. 
Terra e água estão em Mensagem como os dois tempos 
iniciais da história de Portugal, em que se realizam os 
seus feitos gloriosos e implicitamente se inscrevem os 
seus fracassos. Mas não só de terra e água se constitui 
o Mundo, segundo a cosmologia: há também o ar e o 
fogo, símbolos altamente expressivos. Para Bachelard 
o ar está na base de uma psicologia ascensional, en-
quanto que o fogo simboliza, desde Heráclito, o agente 
de toda evolução. Nesse sentido utilizou-os o poeta de 
Mensagem, que também conheceria o sermão em que 
Vieira se refere ao fato de que o Sebastianismo existiria 
como uma capa para permitir o advento de D. João IV: 
“Para que a esperança do rei morto, em que não havia 
que temer, conservasse sem perigo a sucessão do vivo.” 
e acrescenta: “Chegou o ano de quarenta, assoprou Deus 
as cinzas e apareceu a brasa viva.”

Mais que brasa, a chama surge no poema que 

caracteriza D. João I: “Teu nome, eleito em sua fama, / 
É, na ara da nossa alma interna, / A que repelle, eterna 
chamma, / A sombra eterna.” Se D. Dinis pode conside-
rar-se como um profeta insciente dos descobrimentos, 
é em D. João que tem início a história destes; nele se 
acende a chama que, em sua função simbólica, propi-
ciará o rito de passagem da terra ao mar. Ausente no 
resto do “Brasão” e em onze Poemas de “Mar Portu-
guez”, o símbolo reaparecerá no último, o de núme-
ro doze (que combina o quatro do mundo espacial ao 
três do tempo sagrado, medindo a criação-recriação). 
Aquela chama acesa em e por D. João está oculta em 
cinzas; é necessário o sopro para reacendê-la:

Mas a chamma, que a vida em nós creou, 
Se ainda ha vida ainda não é finda.
O frio morto em cinzas a occultou: 
A mão do vento pode erguel-a ainda.

Dá o sopro, a aragem – ou desgraça ou ancia –, 
Com que a chamma do exforço se remoça,
E outra vez conquistemos a Distancia – 
Do mar ou outra, mas que seja nossa!

O sopro ou a aragem – “desgraça ou ancia” – rea-
vivará a eterna chama da felicidade verdadeira, daquela 
que só aos loucos é  dado atingir.

Além desta, reponta, também rara, a felicidade 
transcendente, obtida na penosa ascensão/ascese dos 
iniciados – “Neófito, não há morte.” –, ou, já do outro 
lado, quando o poeta acordar e se realizar a promessa: 
“Sorri, dormindo, minha alma! / Sorri, minha alma, será 
dia!”, a única felicidade que poderia, talvez, “satisfazer 
as tendências fundamentais do [s]eu ser”. 

Retrato de Fernando Pessoa em 1914

Cleonice Berardinelli
Professora Emérita da UFRJ
Titular da Cátedra Padre Antônio Vieira (PUC-Rio)
Membro da Academia Brasileira de Letras
Autora, entre outros, de Sonetos de Camões e Estudos de 
Literatura Portuguesa
Editora de Obras em Prosa de Fernando Pessoa
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LUSÍADAS

...E correram para a glória lançados de uma pedra alta. 
Brotaram como ventos debruados de cruzes e crescentes, 
Ébrios de fome e loucos sem mar que lhes bastasse. 
Amaram os horizontes rápidos de sal e de corais. 
Precipitaram-se em prazer e sofrimento 
Como quem ama o clamor de um deserto açoitado pelo vento. 
E, pouco a pouco, se espalharam num reino de ausências. 
Na crónica de uma alegria com sabor a crueldade, 
Empunhando sabres sobre carne jovem, 
Imolaram inocência com flores de pólvora.

Ó gente flagelada pela sina do fogo, 
Não coubestes dentro de vós! 
Procurastes a companhia de ondas e de estrelas. 
Que magnífica a vossa migração ensandecida! 
Que sandálias calçastes para farejar distâncias?

Vosso foi o chiqueiro das tendas de pimenta e de rubis! 
Era então um mágico rumor entre as palmeiras, 
Frondes onde a loucura dava sombra aos heróis piratas. 
E aí vos perdestes como um jardim à noite...

In Oriente de Mim (1992)

Pessoano

quando pensa a mente mente
de modo tão convincente  
que pensamos real-mente
ser real o que ela diz.

mas o ser não é só-mente
aquilo que a mente quis:
por detrás existe o Ente
que sonhou nossa matriz.

In No vértice da noite (2007)

Adalberto Alves
Advogado, escritor, poeta e  
ensaísta orientalista português

Lusíadas & 
Pessoano
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e igual a mim, bebido
pelo sol de um país
que me desterra.
E agora me ergue
no Convento dos
Jerônimos o túmulo,
quando não morri.
Não morrerei, não
quero mais morrer.
Nem sou cativo
ou mendigo de uma
pátria. Mas da língua
que me conhece
e espera. E a razão
que não me dais,
eu crio. Jamais
pensei ser pai
de tantos filhos.

In Os Viventes, Ed. Record (1999)

Não sou um tempo
ou uma cidade extinta.
Civilizei a língua
e foi resposta em cada verso.
E à fome, condenaram-me
os perversos
e alguns dos poderosos.
Amei a pátria
injustamente cega,
como eu, num dos olhos.
E não pôde ver-me
enquanto vivo.
Regressarei a ela
com os ossos
de meu sonho
precavido?
E o idioma não
passa de um poema
salvo da espuma

Poeta  
canta 
poetas

FERNANDO 
NOGUEIRA  PESSOA
Todos os heterônimos foram
formas de me esconder da morte.
E, agora, que a vi, resvalou
de  mim, passando adiante.
Embora o informe seja
o de me terem enterrado
no Cemitério dos Prazeres,
em Lisboa, dando-me
o triunfo de viver meio-
século após, ao transladarem
minhas ditas sementes
ao claustro do Mosteiro
dos Jerônimos, com túmulo
demasiado curto. E qual
teria o tamanho de conter-me?
Mas não. Fui achado em Paris,
no metrô, reconhecido por
chapéu e óculos, bigode,
estando em toda a parte.
Minha família é errante,
com a consciência de andar
sem mais ser visto. E ali,
junto ao Mosteiro dos enganos,
ao porem: jaz, não jazo,
nem jazer pretendo onde
ou quando. Nem sob a pedra,
não. A pedra não, caixa de pedra
com estrela sobre a caixa. Não.
Respiro ali onde ninguém chega.

Luiz Vaz de Camões

Carlos Nejar
Poeta, ficcionista e crítico das
Academias Brasileira de Letras e 
Brasileira de Filosofia
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A Candido Mendes

Fui João com seis à frente,
como o pó se arrasta para trás
e não parecia lúcido, talvez
por tão absorto, ou porque
a gordura podia intervir
na inteligência. Como
medi-la? Pouco sabemos
dessa etérea esfera.
E de outra, sou feio, às
vezes de asqueroso aspecto –
não se assustem na primeira
vista! porque o feio é o belo
no carpido fascínio, ou
em tépido carisma,
como a rachadura
torna o pão mais
desejoso. E não foi
feio Sócrates e amado?
Desfez-se a cera
dos complexos, quando
regente em Mafra.
E o feio é um precipício
da beleza.

Não, não sei se no engano
tive garboso espírito,
empurrando a lua
com velozes naves.

D. João Vi e a corte errante 
E minha corte de almas.
Depois cortei o Sol
ao meio, cortei toda
a ambição do Corso
de sequestrar-me 
a esquadra.
E menineiro, desarmei
àquele gênio de ferocidade
com senso e imperceptível
tato. Por ser tão frágil
o relâmpago que avança
ou que recua.
E a nada serviram
suas inertes armas,
carros, mortos e calosas
bandeiras. De nada serve
tal chama de pluma irada
diante do poroso e erudito
frio, ou a esperteza
organizada.

E é loucura deixar
despedaçar-se
o reino por erro
de voragem.
Glutão, desajeitado,
avinagrei a roupa
sobre o corpo,
por detestar o banho
e o vinho detestar-me.
Não, roupa não

se muda, como a alma 
volteia.
E fui ainda indolente,
prático de abismo
ou algébrico monarca,
a quem não valeu 
sequer o título ou fama
de coragem.
Talvez o vilipêndio
de restaurar no mito
o seu silêncio.
E a história é um labirinto
e dois dados na toalha.
E nenhum acaso junto.
E às vezes sou o acaso.
E o que governa o mundo 
São gaivotas que emigram.
Como um cometa fui
e dei voltas na grandeza
de um país, fui um cometa
que passou voando.
E cometa, dei voltas
na alta água, ao peso
e som de viagens,
aportando neste Rio	

E ali me inventei
em biblioteca, botânico
jardim, a casa da moeda
e pólvora, os serões

da memória dando
voltas e os tratados
de limo e amarugem, 
academias de jacintas
rimas, o cais aberto
a navios, idiomas, aves
dando voltas sempre
no comércio libérrimo
de aragens.

E não sairei, até
que o próprio sangue
à coroa tome, antes
de aventureiro pé,
antes que a noite
dê sua estreita
volta.
Não sairei do amor
à terra que escutei.
Ia caindo: do verbo,
as vestes, ou do corpo,
letras.
Mesmo que em Lisboa,
ou em velas que me levam,
venho. De João a Pedro
fico. E me sucedo.

Carlos Nejar
Poeta, ficcionista e crítico 
das Academias Brasileira de 
Letras e Brasileira de Filosofia
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A história de Leonardo é apenas um dos moti-
vos de Memórias de um sargento de milícias. 
Na verdade, o que confere excelência ao texto 

ficcional de Manuel Antônio de Almeida, a despeito 
da competente criação do anti-herói, vai além do per-
sonagem. É o desenho dos costumes de um tempo 
traçado com humor, dando razão a outro romântico, 
Balzac, para quem “é necessário ter escavado toda a 
vida social para ser um verdadeiro romancista, visto 
que o romance é a história privada das nações” (Peti-
tes misères de la vie conjugale).

No livro, Leonardo é filho de Maria Hortaliça, 
“quitandeira das praças de Lisboa, saloia  rechonchu-
da e bonitona” e Leonardo Pataca,  algibebe em Lisboa, 
elevado a meirinho na colônia, sem muita explicação. 
Os dois se encontram no navio vindo de Portugal e se 
unem depois de uma pisadela e um beliscão.  Infiel,  
Maria deixa o tolo Leonardo pelo capitão do navio em 
que tinham vindo e volta para a terra natal. O filho, 
sem mãe e abandonado pelo pai, é acolhido pelo padri-
nho barbeiro, que o vai proteger enquanto viver e so-
nha com um grande futuro para o afilhado, a despeito 
de todas as evidências contrárias e desestimulantes.

 Leonardo é um menino travesso, preguiçoso 
e astuto. Astúcia que não diminuirá à medida que 
o personagem se vai tornando adulto. Com ele sur-
ge, no romance brasileiro, o personagem malandro, 
idêntico, mas não igual, ao pícaro espanhol (= es-
farrapado). Com este, o brasileiro se identifica pela 
mobilidade, a aventura e o uso da astúcia.

Diferentemente do pícaro, entretanto, Leonar-
do, protegido pelo compadre, e, depois, pela comadre, 

era (uma vez) no tempo do rei

In Memórias de um sargento de milícias, ed. Conquista, Rio, 1965

Nelson Rodrigues Filho

não é obrigado a enfrentar os problemas que enfrenta 
o pícaro, “tipo inferior de servo, sujo e esfarrapado” 
(A. Cândido), que passa de amo a amo, desprovido de 
sentimento, e obrigado a usar a bajulação, a astúcia e 
o engodo para garantir a sobrevivência, aguardando-
o um final miserável e desolador.

 Leonardo, apesar da semelhança, não é um 
típico  anti-herói pícaro, como Lazarillo de Tormes, 
por exemplo. Faltam-lhe os motivos que obrigam o 
anti-herói, miserável, anônimo e faminto, submetido 
a amos desonestos e sovinas, a usar da astúcia que 
os lesa. Leonardo é um afilhado querido, protegido 
pelo padrinho e a madrinha, destinado, no sonho da-
quele, ao clero ou ao Arsenal de Marinha, merecen-
do um final nada desolador. A astúcia e a aventura 
não decorrem de situações pragmáticas, como sucede 
com as andanças do pícaro espanhol.

O traço mais comum entre o malandro e o pí-
caro consiste no fato de que representam o aventurei-
ro astucioso, próprio da literatura oral e popular. No 
caso do romance de Manuel Antonio de Almeida, a fi-
gura do malandro age com astúcia mais por um jogo 
em si do que por uma necessidade concreta. O texto 
será, assim, a apropriação do discurso popular e oral 
pela escrita literária e a sua dimensão estética resul-
tará da perfeita adequação entre forma e conteúdo.

O contador de história 

O saber narrativo implica, no plano da co-
municação, uma dada relação entre narrador-leitor, 
voltados para um referente. E a narrativa ficcional, 
diferentemente da narrativa histórica – que deseja, 
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documentalmente, contar a verdade –, finge contar a 
verdade, garantindo, com isso, uma forma de verdade 
mais definitiva, como ressalta Umberto Eco. Na opi-
nião deste, se, em determinado momento, um histo-
riador descobrir um documento que prove que Napo-
leão não morreu na Ilha de Elba, a verdade histórica 
se modificará, mas ninguém admitirá como verdade 
uma outra versão de Chapeuzinho Vermelho senão 
aquela que se consagrou.

É nisso que se estabelece o quadro de conivên-
cia entre o narrador e o leitor, o primeiro adquirindo a 
legitimidade para falar ao outro e este reconhecendo 
aquele, num jogo de linguagem a que se chamaria 
contrato de comunicação.

Livro

No romance de Manuel Antonio de Almeida, 
o narrador é um “contador de histórias” (cap. XVIII) 
que conversa com os leitores, “caindo na monotonia 
de repetir quase sempre as mesmas cenas com ligei-
ras variantes”, obrigado a isso, pela “fidelidade (...) 
com que acompanhamos a época da qual pretende-
mos esboçar uma parte dos costumes...” (cap. XX).

O contador de estórias, que deve manter a fide-
lidade do relato, conta com o leitor situado num aqui 
e agora, reconhecida naquele a legitimidade narran-
te, por deter o saber transmitido por alguém que o 
viveu, tal como acontece na literatura popular. 

A  narrativa, primeiro folhetim e depois ro-
mance, apropria-se, como já se disse, da retórica 
popular. Esta exige a presença efetiva do narra-
dor e a atenção permanente do leitor, como numa 
conversa in presentia, que faz do texto o lugar do 
exercício da função apelativa da linguagem. Neste 
exercício de oralidade, domina a presença do dê-
itico agora, num processo que, possibilitado pelo 
caráter de memória, faz prevalecer o tempo da nar-

ração sobre o tempo do narrado, que se organiza 
episodicamente. 

O narrador, com absoluto domínio da narrati-
va, a todo momento evocando o leitor, guia-o pela 
estória, por meio de diversos recursos da narrativa 
oral. Entre eles, o uso do imperativo na 1.ª pessoa 
do plural, a constante evocação do leitor, a recapitu-
lação, a explicação, o anúncio de narração próxima, 
a alusão a episódio já narrado, a condução do leitor 
de um episódio para outro, a antecipação de um fato 
como meio de atenuar possível ansiedade do leitor, 
a comparação entre o tempo do agora (presente) e o 
tempo do narrado (passado).

Era (uma vez) no tempo do rei

O referente do discurso é o Rio de Janeiro no tem-
po de D. João VI, cuja introdução repete uma forma  pró-
pria  das  histórias  da  carochinha –  “Era no tempo do 
rei”.  Traça-se, por meio da ficção, um espaço social em 
vias de ordenar-se, marcado, ainda, pelo direito costu-
meiro ante o direito romano e racional, com dificulda-
des de cumprimento. Constrói-se um universo de tipos, 
que vão deixando – entre festas, jogos de influência, 
compadrio, favorecimentos, maledicências, espertezas, 
amores recônditos e comprometedores, infidelidades 
– a sociedade do Rio de Janeiro que, de repente, precisa 
adquirir status de corte. Nas Memórias desfilam, entre 
reinóis e nativos, o meirinho tolo e apaixonado, a sa-
loia infiel, o barbeiro e compadre crédulo, a comadre 
protetora e furona, a vizinha beata e faladeira, a viúva 
rica e demandista, o malandro, o valentão, os ciganos, o 
mestre-escola, o mestre de reza e a figura da autoridade 
difusa e imensurável do personagem-caricatura Major 
Vidigal. No exíguo espaço físico do então Rio de Janeiro, 
o ficcional desenha, em torno do Paço, na estada de D. 
João VI, uma sociedade que, sujeita a transformações, 
será parte do reordenamento político-jurídico do país. 

Está criado o ascen-
dente de Macunaíma e inau-
gurada a linha de tradição 
do romance carioca. Não é à 
toa que Marques Rebelo, ao 
lado de sua excelente ficção e 
à sua atuação no jornalismo, 
se tenha dedicado a estudar a 
vida e a obra do autor das Me-
mórias. E que, à pergunta de 
alguém sobre que livro bus-
caria salvar, se sua biblioteca 
de 50.000 volumes pegasse 
fogo, tenha respondido Agrip-
pino Grieco: Memórias de um 
sargento de milícias.

Nelson Rodrigues Filho
Mestre em Teoria Literária e 
Doutor em Letras pela UFRJ
http://nelrofi.blog.uol.com.br/

Arcos da Carioca com a rua chamada Matta Cavalos. William Alexander, 1806, 
Museus Castro Maya
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Gilberto Mendonça Teles

Joaquim, Maria e Machado se enfiaram na rua 
Luís de Camões. A estátua ficara transtornada 
ao saber que o largo do Rocio estava ali, bem 

pertinho, à espera dela. Como estaria? Tão arrasa-
do quanto o largo de São Francisco? E o teatro São 
Pedro?!1 Estaria de pé? E a livraria de Paula Brito, 
onde começara sua vida literária? Machado, que 
andava a passos lentos, agora tentava correr como 
um jovem... só tentava. Os meninos não entendiam 
aquela ansiedade toda, o que dera nele?

Em seguida, ao ver um prédio, a estátua teve 
outro arrebatamento.

– Que foi agora? – perguntou a garota.
Joaquim e Maria perceberam que eles esta-

vam diante de um edifício totalmente diferente; era 
como um castelo europeu, uma catedral medieval, 
uma edificação fora do tempo, um... Mas vejamos 
logo a placa que fica do lado do prédio, em vez de 
tentar adivinhar do que se tratava: “Real Gabinete 
Português de Leitura”.2

– Eu não acredito! – exclamou a estátua. 
– Olhem só, meus jovens! Estamos aqui, em frente 
a esse tesouro! – Aqui também tem algum tesouro 
enterrado? – animou-se Joaquim.

– Esse é o Real Gabinete Português de Leitura! 

Real Gabinete Português de Leitura*

O tesouro, no caso, são os livros, meus jovens! É um 
lugar especial, muito especial para o Machado. Foi 
aí, nessa biblioteca, que ele começou a ler os gran-
des clássicos portugueses, como Alexandre Hercu-
lano,3 Camões,4 Almeida Garret,5 e tantos outros. 
Machadinho podia levar para casa os livros que não 
podia comprar... – lembrou a estátua, quase choran-
do de emoção. – E mais tarde, já famoso, tornou-se 
sócio honorário. Aí há cartas e manuscritos dele.

– Puxa, que legal, Machado... – disse Maria.
– O Real Gabinete é um pedacinho de Lisboa 

no Rio de janeiro. Vejam! Ali estão as esculturas de 
Vasco da Gama,6 Pedro Álvares Cabral,7 do grande 
poeta português Camões.

– E o que a gente está fazendo aqui parado? 
– perguntou Joaquim.

– Isso mesmo. Vamos entrar! – empolgou-se 
Maria, puxando a estátua pela mão.

Machado respirou fundo e caminhou pelo 
saguão lentamente, ouvindo seus próprios passos, 
como se o Real Gabinete fosse um lugar sagrado. 
Os meninos o seguiam calados, observando tudo.

A estátua imaginou Machadinho, aos quinze 
anos, entrando ali e vendo aqueles livros todos – de-
zesseis mil, para ser mais exato – a olhar para ele e a 

Luciana Sandroni
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dizer: “Joaquim Maria! Entre! Leia-me! Navegue por 
mares nunca dantes navegados! Eu sou Luís de Ca-
mões, autor d’Os lusíadas!”; 8 “Machadinho! Não fa
ça cerimônia. Leia-me! Sou Alexandre Herculano!”.

Lá dentro, Joaquim, Maria e Machado se 
surpreenderam com a grande sala de leitura: que 
preciosidade! Para Joaquim e Maria, aquilo parecia 
um cenário, um lugar irreal de tão mágico. Para a 
estátua, o local era exatamente como ela pensara: 
lindo, austero, fascinante. Uma sala para passar o 
resto da vida. As paredes altas, cobertas de livros 
de cima a baixo. Os vitrais, os lustres, os brasões, 
as mesas, tudo de uma beleza rara. E no centro 
do recinto, ao fundo, o busto de Luís de Camões 
tomava conta de todos, regia a leitura de cada um 
e recitava baixinho:

As armas e os barões assinalados
Que da ocidental praia lusitana, 
Por mares nunca dantes navegados
Passaram ainda além da Taprobana,
Em perigos e guerras esforçados
Mais do que prometia a força humana, 
E entre gente remota edificaram Novo Reino,
que tanto sublimaram;
(...) 
Cantando espalharei por toda parte,
Se a tanto me ajudar o engenho e arte.9

Quando os três se aproximavam dele, subita-
mente um vozerio animado quebrou o silêncio. Um 
grupo de turistas adentrava, com suas máquinas fo-
tográficas, mapas, mochilas, tendo à frente um guia 
baixote que falava muito alto.

– A sede atual do Real Gabinete Português 
de Leitura teve sua pedra fundamental lançada 
pelo imperador do Brasil, d. Pedro II, em 1880 

e foi inaugurada em 1887, com a presença da 
princesa Isabel e de seu marido, o conde D’Eu. O 
prédio foi construído em estilo “neomanuelino” 
pelo arquiteto português Raphael da Silva e Cas-
tro. Ele evoca o Mosteiro dos Jerônimos, em Lis-
boa. Vejam a arquitetura, inspirada nas viagens 
marítimas portuguesas.

Joaquim, Maria e Machado imediatamente 
correram para um cantinho, antes de dar na vis-
ta. Os visitantes olhavam para cima e para tudo 
ao redor, pasmos com a beleza do lugar, e nem 
ouviam o que o guia contava:

– Só em 1906 d. Carlos, o rei de Portugal, con-
cedeu o título de Real ao gabinete. Aqui há várias 
raridades, como a primeira edição d’Os lusíadas e...

O guia foi interrompido pelos berros de 
um dos turistas, que não parava quieto e ficava 
bisbilhotando tudo:

– Olhem! Uma estátua viva!
Joaquim, Maria e Machado levaram um 

susto. O grupo deixou o guia falando sozinho e 
se aproximou deles. Foi uma confusão enorme. 
Todos querendo ver a estátua de perto, tirar fo
tos e tocar nela.

–	 É o José de Alencar! – gritou um homem.
–	 Machado de Assis, meu caro.
– Olha! Está perfeita!
– Obrigado. Foi o senhor Humberto Cozzo10 

que me esculpiu...
– Ele é irônico como o Machado!
– O Machado é que fez aquele livro do morto 

que conta as memórias, né?
– Memórias póstumas de Brás Cubas, meu 

jovem.
– E também aquela história do galo que can-

ta na missa, não foi ele que escreveu?
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–	“Missa do galo”, meu rapaz – disse Ma-
chado, vendo que aquele, sim, tinha ouvido o galo 
cantar mas não sabia onde.

–	 E a do maluco que prende todo mundo no 
hospício?

–	 “O alienista”, meu senhor. Uma obra-prima.
–	 E também aquele conto da cartomante que 

erra tudo...
–	 Isso mesmo, minha senhora. “A cartomante”.
Nesse momento, Maria estremeceu; ela ha-

via se esquecido dos acadêmicos e da polícia atrás 
da estátua. Será que a cartomante da Ouvidor tam-
bém iria errar tudo? E os três seriam presos, e ela 
teria que raspar a cabeça...

Os turistas continuavam alvoroçados em 
volta da estátua.

– Que incrível! Podemos tirar uma foto, se-
nhor Machado de Assis?

– Ora, não quero atrapalhar o passeio de 
vocês. Deem-me licença... – respondeu a estátua, 
que, como Machado, era tímida toda a vida.

No meio do tumulto, de repente alguém 
brincou:

– A estátua do Machado se cansou da Aca-
demia e veio para o Real Gabinete Português de 
Leitura! Será que aqui também servem o chá?

– É... Lá o chá deve estar meio caído...
Os adolescentes se entreolharam e, achando 

que aquilo era demais, resolveram ir embora. Cada 
um de um lado, como dois seguranças, pegaram a 
estátua pelos braços.

– Vamos, Machado!
– É melhor a gente ir! Chega de foto!
– Mas já? – protestou uma visitante. – Nós 

acabamos de chegar!
–	 É que ele precisa retocar a maquiagem.
– Mas a maquiagem está perfeita! – insistiu 

outro turista.
–	 Meus caros, deem-me licença. Preciso ir 

agora... – disse a estátua, despedindo-se de todos e 
especialmente do guia, que estava no canto, amu-
ado. – Desculpe-me, eu não queria causar tanto 
transtorno...

– Mas causou... – retrucou o guia.
– Eu sinto muito! Não era minha intenção...
– Vem, Machado! Você não tem culpa de 

nada! – interveio Maria.
Nisso também a estátua puxara ao Machado. 

Seus amigos diziam que ele “nasceu educado”, de tão 
amável que era. Mas, voltando ao Real Gabinete: os 
três saíram dali aos trancos e barrancos, porque o 
grupo não queria deixá-los partir de jeito nenhum.

Luciana Sandroni
Escritora
Autora, entre outros, de Minhas memórias de Lobato 
(Prêmio Jabuti 1998)
* Capítulo de Joaquim e Maria e a estátua de Machado de 
Assis. Ilustrações de Spacca (Cia. das Letrinhas, 2009)
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Um dos caminhos menos formais de entrarmos 
na história da língua portuguesa como veí-
culo da Lusofonia, sem empanar o rigor do 

método histórico e linguístico-filológico da discipli-
na científica, é penetrar na mensagem extraordina-
riamente feliz contida no soneto de Olavo Bilac em 
honra e ufania do nosso idioma:

Língua portuguesa

Última flor do Lácio, inculta e bela,
És, a um tempo, esplendor e sepultura:
Outro nativo, que na ganga impura
A bruta mina entre os cascavalhos vela...

Amo-te, assim, desconhecida e obscura,
Tuba de alto clangor, lira singela,
Que tens o trom e o silvo da procela,
E o arrolo da saudade e da ternura!

Amo o teu viço agreste e o teu aroma
De virgens selvas e de oceano largo
Amo-te, ó rude e doloroso idioma,

Em que da voz materna ouvi: “Meu filho!”
E em que Camões chorou, no exílio amargo,
O gênio sem ventura e o amor sem brilho!

(in Poesias, 286)

Da latinidade à lusofonia
Flor do Lácio

Cabe primeira referência à 
“flor do Lácio”, mediante a qual 
nosso poeta alude à origem la-
tina do português. O Lácio era 
uma pequena e desvalida região 
às margens do rio Tibre, povoada 
por humildes pastores que luta-
vam para vencer as dificuldades 
oferecidas por uma terra panta-
nosa e insalubre. Esta condição 
de comunidade rural vai deixar 
marcas profundas no léxico do la-
tim, como veremos mais adiante.

Nessa época a Penínsu-
la Itálica agasalhava povos das 
mais variadas origens, indo-eu-
ropeias, como o osco e o umbro, 
e não indo-europeias, como os 
etruscos.

O latim era um modesto 
dialeto de pastores que viviam 
numa pequena região do Lácio, 
às margens do rio Tibre, cerca-
do pelos dialetos itálicos e pelo 
etrusco. Estes pastores, pouco a 
pouco, foram dominando as co-

munidades vizinhas e se preparando para o grande des-
tino que desempenhariam no futuro do mundo ocidental. 
Mas antes de chegar a este apanágio, veículo dos encan-
tadores discursos de Cícero, da heroicidade descrita por 
Virgílio, dos tons plangentes de um Horácio ou das juras 
amorosas de um Catulo, o latim era um modesto veícu-
lo do conteúdo de pensamento de humildes pastores, 
condição refletida no seu vocabulário ligado à terra e à 
fertilidade do solo. Marouzeau, latinista francês dos me-
lhores, nos apresentava vários exemplos disto: arbor felix 
(‘árvore feliz’) é aquela que produz frutos; a honestida-
de do homem se chama homo frugi (‘de boa produção’), 
passando ao significado moral de ‘probidade’; ou então 
é comparado ao animal de bom preço que se destaca do 
rebanho: homo egregius; a decadência do homem é com-
parada ao fruto que cai: homo caducus (de cadere ‘cair’); 
ao ato de enganar-se dizia-se delirare, que significava 
originariamente ‘sair do rego’, ‘do sulco’, que em latim se 
chamava lira (delirare, semente que caiu fora da lira); ao 
que se debate pelo direito ao mesmo canal de irrigação 
é o rivalis (= port. rival, derivado do latim rivus, ‘rio’). 
Até palavras que servem à prática da vida literária têm 
origem rural; é o caso, por exemplo, de escrever, latim 
scribere, que significa ‘gravar’, ‘fazer uma incisão’; o ato 
de falar, o discurso, se dizia sermo, de serere ‘entrançar’; 
ler se dizia em latim legere, que significava ‘colher’.

LEITURA, LEITURAS

Evanildo Bechara
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Última flor do Lácio

Se já estamos em condições de entender por que 
Bilac chamou o português “flor do Lácio”, ainda não 
conseguimos entender a motivação que levou o poeta 
a classificá-lo “última” flor do Lácio. Sem sombra de 
dúvida, não havia no adjetivo a alusão à condição qua-
litativa a que no grupo das línguas românicas é das 
menos estudadas. Esta solução não seria de todo im-
possível, se nos reportássemos a que o poeta, em ver-
sos abaixo, não deixa de salientar ser a nossa língua 
“desconhecida e obscura” ou, mais adiante, “ó rude e 
doloroso (= que acompanha a dor) idioma”. Bilac era 
um apaixonado da língua portuguesa, considerada por 
ele talvez o traço mais fundo da identidade nacional, 
e, numa conferência proferida no Centro de Letras, em 
Curitiba, em 1916, repetia uma afirmação do nosso 
primeiro gramático, Fernão de Oliveira, em 1516, que 
dizia que “os homens fazem a língua, e não a língua 
os homens”: “O povo, depositário, conservador e refor-
mador da língua nacional, é o verdadeiro exército da 
sua defesa: mas a organização das forças protetoras 
depende de nós: artífices da palavra, devemos ser os 
primeiros defensores, a guarnição das fronteiras da 
nossa literatura, que é toda a nossa civilização” (Últi-
mas Conferências e Discursos, Rio de Janeiro, Livraria 
Francisco Alves, 1927, pág. 208).

Outra solução, a nosso ver mais plausível, é 
que se pode atribuir ao adjetivo “última” o signifi-
cado locativo: situada a antiga província Lusitânia 
na parte mais ocidental não só da Península Ibérica, 
mas também do orbe romano ocidental, era natural 
que lá tivessem chegado por último os generais, os 
soldados, os colonos, os comerciantes e toda a sorte 
de integrantes da sociedade romana, para lançar as 
raízes de sua civilização.

Se esta foi a verdadeira motivação pretendida 
pelo poeta, não lhe dá razão a história da expansão 
romana. A confirmar a hipótese, Bilac imaginou a ex-
pansão atravessando o rio Pó ou Ádie e caminhan-
do em direção do Norte, penetrando na atual Suíça 

pelos Alpes, chegando ao sul da 
França, atravessando os Pirineus e, 
internando-se pela atual Espanha, 
rumou em direção à região mais oci-
dental da península para acabar no 
atual Portugal.

Este trajeto jamais estaria na 
estratégia de um general romano, já 
que por aí encontraria dois inimigos 
então quase invencíveis: o terreno 
extremamente montanhoso dos Al-
pes, que prejudicaria a caminhada 
dos soldados e dos artefatos de guer-
ra provenientes de Roma. O exército 
romano só iria beneficiar-se desses 
recursos depois do contato com os 
gauleses, hábeis na engenharia de 

estradas e de carros. Não é sem razão que o léxico 
do latim acusa numerosos empréstimos aos gauleses 
nessa área de atividade: carrus, benna carpentum, 
petorrium, ploxenum, todos denominações de diver-
sos tipos de viaturas, além de cant(h)us ‘roda’.

O outro inimigo, que nos tempos modernos, 
em outros sítios, derrotou o exército de Napoleão e 
parte do de Hitler, seria o frio. No Norte da Península 
Apenina estão os Alpes italianos e suíços que desco-
roçoariam qualquer investida militar. Destarte, temos 
de voltar à verdadeira orientação da expansão roma-
na até chegar à Península Ibérica.

A expansão territorial dos romanos caminhou 
rumo ao sul, depois de lutar e subjugar as comuni-
dades mais próximas a Roma. Estas vitórias sobre as 
populações às margens do Mediterrâneo levaram os 
romanos a defrontar-se com os cartagineses, habitan-
tes do Cartago, região ao Norte da África, e senhores 
quase absolutos do comércio marítimo mediterrâneo. 
Foram duras lutas, ora vencidas, ora perdidas, que 
acabaram por dar a vitória final aos generais de Roma, 
durante a terceira guerra púnica, no séc. II a.C.; estava 
assim aberto o caminho para a conquista do sul da 
Península Ibérica, pela atual Espanha. O Mediterrâneo 
bem mereceu dos romanos o título de mare nostrum.

Assim, o latim penetrou como língua do conquis-
tador na Hispania no ano 197 a.C. Daí em diante outras 
regiões passaram a engrossar o império romano, a tal 
ponto que a História não conheceu outro povo de tão 
larga e profunda dominação: Illyricum, em 167; África 
e Achaia (nome da Grécia), em 146; Ásia (isto é, Ásia 
menor), em 129; Gallia Narbonensis (isto é, a antiga Pro-
vença, nome originado de ‘província’, por ser a província 
por excelência), em 118; Gallia Cisalpina, em 81; Gallia 
Transalpina, em 51, depois da campanha de Júlio César, 
a respeito da qual escreveu o De bello Gallico; Aegyptus, 
em 30; Rhaetia e Noricum, em 15; Pannonia, em 10 d.C.; 
Cappadocia, em 17; Britannia, em 43 e finalmente a Da-
cia (região onde hoje se situa a Romênia), em 107.

Por este quadro, vê-se que a atual língua por-
tuguesa, de procedência originariamente galega, não 
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poderia ser, com toda a certeza, a “última” flor do 
Lácio. A romanização da Península Ibérica levou dois 
séculos para completar-se definitivamente.

Esta presença muito cedo do latim na Penín-
sula Ibérica é responsável por certas características 
linguísticas arcaicas do chamado latim hispânico, de 
que resultam o galego-português e o espanhol. São 
traços na fonologia, na gramática (morfologia e sin-
taxe) e no léxico.

No léxico, a exemplificação ainda é mais repre-
sentativa, porque o português e o espanhol em geral 
conservam a palavra latina mais antiga, enquanto o 
italiano e o francês adotam a palavra mais recente 
no latim. Portugal e Espanha – bem como a Romê-
nia  – pertencem a áreas periféricas, enquanto Itália 
e França são áreas centrais relativamente a Roma; 
as primeiras são áreas conservadoras e as segundas 
inovadoras, e, em parte, isto se explica porque mui-
tas inovações não tiveram a força de expansão para 
chegar ou implantar-se nas áreas mais afastadas ou 
periféricas. Vejam-se os seguintes exemplos:

entre variedades diatópicas (regionais ou locais, os 
dialetos), diastráticas (sociais ou socioletos) e diafá-
sicas (estilísticas).

Destarte, o latim, como língua de sociedade e 
do império romano, apresentava-se também polifa-
cetado, de modo que o percurso do latim às línguas 
românicas não se pode atribuir, exclusiva ou prepon-
derantemente, a determinada modalidade “popular” 
ou a qualquer outra. Já apareceu tese comprobató-
ria de que elas “provinham” do latim clássico! Neste 
processo histórico, com maior ou menor participação, 
esse latim fonte das línguas românicas é um depo-
sitário de isoglossas comuns oriundas de elementos 
populares, literários, da classe média e do latim dos 
cristãos, de elementos rústicos e itálicos, quer da ati-
vidade falada, quer da língua escrita.

Por isso, podemos dizer que Bilac, até certo pon-
to, na sua intuição de poeta (que, pelo visto, não é 
só um fingidor, mas um futurólogo...), se antecipou à 
concepção diassistêmica de linguistas hodiernos, pois 
não deixou de pressentir, na pretensa uniformidade do 

Português Espanhol Italiano Francês Romeno

Latim
FORMOSUS

formoso hermoso 

BELLUS

bello beau frumos

Latim
PLECARE

chegar llegar

ARRIPARE

arrivare arriver a pleca

Latim
MAGIS

mais más

PLUS

più plus mai

Latim
RIVUS

rio río

FLUMEN

fiume fleuve rîu

Inculta e bela

O adjetivo inculta referente à “flor do Lácio” 
prende-se à fase inicial da Filologia ou Linguística Ro-
mânica, que chamava ao latim fonte das línguas ro-
mânicas, isto é, suas continuadoras ininterruptas no 
tempo e no espaço (português, galego, espanhol, occitâ-
nico, catalão, francês, franco-provençal, italiano, sardo, 
reto-românico, dalmático e romeno), latim vulgar; e o 
caracterizava como a modalidade popular falada pelas 
camadas sociais que não tinham acesso à escolaridade 
e, por isso mesmo, falavam muito diferentemente do la-
tim escrito e literário, chamado latim clássico.

Daí o nosso poeta não só estigmatizá-lo como 
“rude”, mas ainda “desconhecida e obscura”, já nas 
suas relações genealógicas com a língua portuguesa.

Hoje esta concepção de latim vulgar muito se 
modificou, principalmente pela visão de que uma 
língua histórica reúne um conglomerado de línguas 
dentro de si, aquilo a que os linguistas costumam 
chamar um “diassistema”, isto é, um conjunto com-
plexo e variado de tradições linguísticas, repartidas 

latim vulgar, a presença da multiformidade do latim 
tout court, do latim sem adjetivos, conjunto de isoglos-
sas que se depreende vivo em qualquer momento his-
tórico por que se queira estudar e descrever o latim.

Parece ser dentro dessa nova visão de teoria 
linguística que Bilac aproxima – sem contradição! –... 
inculta e bela.

És, a um tempo, esplendor e sepultura:
Ouro nativo, que na ganga impura
A bruta mina entre os cascalhos vela (= cobre 

com um véu para ocultar o ouro nativo).

Antes de prosseguir na exegese do soneto, pa-
remos para apreciar a adequação e a justeza do léxi-
co de Bilac; ao comparar o português com o ouro in 
natura (“ouro nativo”), reporta-se ao vocabulário es-
pecial ou técnico da mineralogia: “ganga”, dizem os 
dicionaristas, é o “resíduo, em geral não aproveitá-
vel, de uma jazida filoniana, o qual pode, no entanto, 
em certos casos, conter substâncias economicamente 
úteis”. Daí nada mais normal do que se lhe aplicar a 
adjetivação “impura” e a referência a “cascalhos”. A 
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noção técnica de jazida filoniana do verbete diciona-
rístico está representada em “a bruta mina”, em que 
“bruta”, com significado de ‘tal como é encontrada 
na natureza’, retoma a noção de “nativo” em “ouro 
nativo”, já que “nativo” significa, ‘o que é natural’.

O poeta, no 2º quarteto do soneto, já vai fa-
lar da língua portuguesa literariamente constituída, 
deixando um vazio histórico, entre o 1º quarteto (a 
latinidade do português) e o 2º, a língua portuguesa 
já perfeitamente constituída.

Entre os séculos XV e XVI Portugal ocupa lugar de 
relevo no ciclo das grandes navegações, e a língua, “com-
panheira do império”, se espraia pelas regiões incógnitas, 
indo até o fim do mundo, e, na voz do Poeta “se mais 
mundo houvera lá chegara” (Os Lusíadas, VII, 14).

Daí a 2ª quadra de Bilac, completada pelos 
dois tercetos:

Amo o teu viço agreste e o teu aroma
De virgens selvas e de oceano largo!
Amo-te, ó rude e doloroso idioma,

Em que da voz materna ouvi: “meu filho”!
E em que Camões chorou, no exílio amargo,
O gênio sem ventura e o amor sem brilho!

Depois da expansão interna que, literária e cul-
turalmente exerce ação unificadora na diversidade dos 
falares regionais, mas que não elimina de todo essas 
diferenças refletidas nos dialetos, o português se arro-
ja, na palavra de indômitos marinheiros, pelos mares 
nunca dantes navegados, a fim de ser o porta-voz da 
fé e do império. São passos dessa gigantesca expansão 
colonial e religiosa, cujos efeitos, além da abertura dos 
mares, especialmente do Atlântico e do Índico, signifi-
caram, segundo afirmação de Humboldt, uma duplica-
ção do globo terrestre.

Bilac alude, no 2º terceto, à condição do portu-
guês como nossa língua materna, e relembra o perío-
do de ocaso do gênio lusitano e as experiências malo-
gradas de amor cantadas pelo poeta Luís de Camões.

Expansão da língua portuguesa e o Brasil

1º terceto, o poeta alude aos novos domínios 
a que chegara a língua portuguesa, levada pelos ca-
pitães, pela marujada, pela soldadesca e, depois, pe-
las famílias portuguesas e religiosos que nas regiões 
conquistadas lançaram raízes da fé católica e da ci-
vilização lusitana. Na África, o português comum eu-
ropeu estendeu-se aos centros de civilização europeia 
portuguesa de Angola e Moçambique, do arquipélago 
de Cabo Verde, e das ilhas de São Tomé e Princípe; na 
Índia, a Diu, Damão e Goa; na China a Macau, na Ma-
lásia, a parte da ilha de Timor e, na América do Sul, 
ao Brasil. Hoje, as cinco repúblicas africanas inde-
pendentes adotaram o português como língua oficial, 
a par de seus vários dialetos nacionais, e o Brasil o 
tem como língua nacional.

A lusofonia e seu futuro

Os escritores dos séculos XIX e XX de todos 
os quadrantes da lusofonia, acompanhados dos in-
telectuais, religiosos, políticos, cientistas e do povo 
em geral em todos os substratos sociais, souberam 
garantir este patrimônio linguístico de tanta história 
e de rica tradição.

Em Portugal, brilham os gênios dos Hercula-
nos, dos Castilhos, dos Garrettes, dos Camilos, dos 
Eças, dos Aquilinos, dos Pessoas, das Florbelas. No 
Brasil, as luzes dos Machados, dos Alencares, dos 
Azevedos, dos Ruis, dos Correias, dos Alves, dos Ca-
simiros, dos Oliveiras, dos Bilaques, dos Andrades, 
dos Bandeiras, dos Veríssimos, das Clarices, das Cecí-
lias. Em Cabo Verde os Jorges Barbosas, os Lopes, os 
Fonsecas, os Mirandas, os Virgínios. Em Guiné, São 
Tomé, Angola e Moçambique brilham os talentos dos 
Soromenhos, dos Ribas, dos Milheiros, dos Antônios 
de Assis, dos Bessas, dos Osórios, das Lílias, dos An-
tônios, dos Galvões, dos Mendes, das Noêmias, das 

Costas Alegres, dos Tenreiros, dos 
Duartes. Na Índia Portuguesa, o ta-
lento dos Fredericos Gonçalves, dos 
Gomes, dos Barretos, dos Leais, dos 
Aires, dos Costas.

Patrimônio de todos e elo fra-
terno da lusofonia de cerca de 230 
milhões de falantes – a que, na opi-
nião de Rodrigues Lapa, se podem 
juntar os galegos espalhados por 
todos os continentes, continuemos 
os votos de Antônio Ferreira, no sé-
culo XVI:
Floresça, fale, cante, ouça-se e viva
A portuguesa língua, e já onde for,
Senhora vá de si, soberba e altiva!

Evanildo Bechara
Filólogo, gramático e professor 
Membro da Academia Brasileira de LetrasRuínas romanas em Conímbriga, Portugal 
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Hoje em dia é fácil determinar as coordenadas de 
qualquer lugar, no ar, em terra, no mar, desde 
que se utilize um pequeno receptor capaz de 

analisar os sinais emitidos simultaneamente por três ou 
quatro satélites artificiais que orbitam ao redor da Ter-
ra, com o objetivo de servirem de referência espacial às 
determinações das coordenadas geográficas – o GPS.

Não há dúvida de que a comodidade atual pro-
vém de séculos de progressos científicos e desenvol-
vimentos tecnológicos. Apesar das dificuldades dos 
nossos antepassados, toda a náutica dos séculos XV e 
XVI foi também resultado de estudos e observações... 
Pelo que se sabe, nas grandes viagens, especialmente 
ao se aventurarem no mar, quando perdiam de vista 
os pontos mais distantes dos litorais pelos quais po-
deriam se orientar, procuravam nas estrelas os sinais 
que lhes faltavam.

Apesar de conhecermos os artifícios utilizados na 
navegação astronômica nos mares pelos chineses, poli-
nésios e viquingues, acreditamos que os métodos utili-
zados pelos espanhóis e portugueses foram inspirados, 
essencialmente, na tradição árabe-judaica que floresceu 
na Península Ibérica, onde surgiram os principais ins-
trumentos náuticos e as tabelas astronômicas – estas 
últimas criadas com fins astrológicos – aperfeiçoados e 
adaptados à navegação pelos portugueses. 

É, por exemplo, o caso do astrolábio náutico o 
“novo instrumento”, criado pelo “subtil juízo e sábio” 
engenho português, ao qual se referiu Camões na es-
tância 25 do canto V de Os Lusíadas:

E pera que mais certas se conheçam
as partes tão remotas onde estamos,
pelo novo instrumento do astrolábio
invenção de subtil juízo e sábio.

astronomia, 
instrumentos 
náuticos e 
descobrimentos

Astrolábio plano

E ainda à sua utilização – o “tomar do Sol a altura” que o 
poeta dedicou a estância 26 do mesmo canto:

Desembarcamos logo na espaçosa
Parte, por onde a gente se espalhou,
De ver cousas estranhas desejosa 
Da terra que outro povo não pisou;
Porém eu co’s pilotos na arenosa
Praia, por vermos em que parte estou,
Me detenho em tomar do sol a altura
E compassar a universal pintura.
Com efeito, o astrolábio constituiu o mais valio-

so recurso usado na determinação da latitude do local, 
onde ancoravam as naus e as caravelas, ocasião na 
qual se media a altura do Sol. 

Como a Terra descreve seu movimento de 
translação com o eixo inclinado – pelo que o plano 
do equador não coincide com o da órbita terrestre –, 
a altura do Sol, medida num mesmo lugar e à mesma 
hora, não é igual ao longo do ano. Para compensar 
este fenômeno, os navegadores usavam tabelas que 
forneciam os valores da declinação do Sol, ou seja, 
o seu deslocamento para o norte ou para o sul do 
equador. Assim, conhecendo-se a declinação solar 
fornecida pelo regimento do Sol, elaborado a partir do 
Almanach perpetuum, era fácil determinar a latitude, 
como muito bem o fez o mestre João, piloto de Cabral, 
em Porto Seguro.

Os principais instrumentos náuticos emprega-
dos na medição das coordenadas dos astros já ha-
viam sido usados na Idade Média: o quadrante e o 
astrolábio plano. Nem  sempre foram usados exclu-
sivamente para observações astronômicas; eram com 
muito maior frequência manipulados pelos astrólo-
gos, sobretudo o astrolábio plano. A utilização dos 



astrolábios em Portugal remonta pelo menos ao sécu-
lo XI. Para a sua utilização pelos navegantes, uma sé-
rie de gráficos e escalas gravadas na face e no dorso 
das suas lâminas, todos destinados à agrimensura e 
à astrologia, eram dispensáveis.

O astrolábio náutico ficou reduzido a uma co-
roa circular em madeira e latão, cuidadosamente gra-
duado, à mediclina ou alidade, com as duas píndulas 
p e p’ pelas quais se visavam o astro, e ao anel de 
suspensão que permitia manter o astrolábio na verti-
cal. Em geral, a graduação era restrita a dois quartos 
de círculo opostos, sobre os quais girava a mediclina. 
Como o zero era gravado junto ao anel de suspensão, 
o observador lia diretamente a distância zenital (z) e 
não a altura do astro ou do Sol. Este é o mais notável 
aperfeiçoamento realizado pelos portugueses.

O outro instrumento, também de origem árabe, 
o quadrante – uma espécie de versão simplificada do 
astrolábio – serviu particularmente na determinação 
da altura das estrelas. Este instrumento, constituído 
por apenas um quarto de círculo, daí o seu nome, e 
um fio de prumo (p) suspenso no centro da circunfe-
rência que deu origem ao círculo de que se destacou 
o quadrante. Numa das partes retilíneas do quarto 
de círculo fixavam-se duas pínulas ou orifícios p e 
p’, de modo que, ao olharmos através dos seus orifí-
cios para o horizonte, o fio de prumo ficava suspenso 
ao longo de outra parte retilínea, intersectando o fio 

do quadrante num ponto onde se situava a inscrição 
zero, origem da escala graduada. Para se observar 
um astro acima do horizonte era suficiente inclinar 
a parte retilínea, onde estavam fixadas as pínulas, e, 
em consequência, o fio de prumo passava a intersec-
tar o limbo junto a uma marcação que poderia variar 
de 0º a 90º segundo a altura do astro. 

A utilização do Sol na determinação da latitude 
foi muito importante. Como era conveniente possuir 
várias determinações de posição, de modo a evitar os 
inconvenientes de noites consecutivas sem possibili-
dade de observar as estrelas, tornava-se necessário  
que os dois métodos – a observação das estrelas e do 
Sol – fossem usados alternativamente.

Sabe-se que o modo mais fácil de obter a lati-
tude, no hemisfério norte, consiste na determinação 
da altura do polo celeste – ponto imaginário que fica 
muito próximo à Estrela Polar. Como os navegadores 
sabiam muito bem identificá-la no céu e à sua cons-
telação – Ursa Menor – que chamavam de buzina, era 
fácil localizá-la. Com auxílio do regimento da Estrela 
do Norte era fácil determinar a latitude, empregando 
o astrolábio e o quadrante. Ora, sabendo-se que a la-
titude do lugar é igual à altura do polo, os navegan-
tes não tinham dificuldade em ver a Estrela Polar fi-
car cada vez mais baixa, mais próxima do horizonte, 
à medida que navegavam para o sul. 

Como referência à travessia pelo equador, por 
onde passa duas vezes o Sol, diz Camões:

Assi passando aquelas regiões,
Por onde duas vezes passa Apolo 

(Os Lusíadas, V, 15)

Depois de passar pelo equador, os mareantes 
viam as estrelas de Ursas banharem-se, segundo Ca-
mões, antes de desaparecerem nas águas dos oceanos:

Vimos as Ursas, apesar de Juno,
Banharem-se nas águas de Neptuno. 

(Os Lusíadas, V, 15) 

Para superar a ausência da Estrela Polar, os 
portugueses passaram a usar a nova estrela – a cons-
telação do Cruzeiro do Sul – que também foi cantada 
em versos pelo poeta:

Astrolábio náutico
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Já descoberto tínhamos diante, 
Lá no novo hemisfério nova estrela, 
Não vista de outra gente, que, ignorante, 
Alguns tempos esteve incerta dela. 
Vimos a parte menos rutilante 
E, por falta de estrelas, menos bela 
Do Pólo fixo, onde inda se não sabe 
Que outra terra comece ou mar acabe. 

(Os Lusíadas, V, 14) 

Apesar de o físico e astrônomo mestre João, da 
comitiva de Cabral, ter sido quem representou a cons-
telação do Cruzeiro do Sul pela primeira vez como 
um asterismo, não se deu conta de que ela poderia 
ser aproveitada para a determinação de latitude,  não 
fazendo a mais leve referência a esta possibilidade. 
Mais tarde, o piloto Pero Anes ( ? -1508) e João de 
Lisboa ( ? -1526) estabeleceram o regimento do Cru-
zeiro do Sul, que se baseava na tomada das alturas 
meridianas de três estrelas da constelação para de-
terminar a latitude.

Se o problema de latitude podia ser resolvido 
com facilidade, o mesmo não ocorria com a longitu-
de. Sua determinação precisa só se tornou possível 
depois da invenção dos cronômetros, no século XVIII. 
Até então, vários métodos rudimentares foram sendo 
desenvolvidos. Dentre eles, destacou-se a observação 
da Lua que, por se encontrar relativamente perto da 
Terra, projetava-se em diferentes direções da esfera 
celeste quando observada a partir de lugares muito 
afastados entre si. Assim, observando a posição da 
Lua em relação a determinadas estrelas e comparan-
do a sua distância angular entre esses dois astros 
com os valores das tabelas relativas a outros locais 
mais afastados era possível obter um valor aproxima-
do da longitude de um local. 

Na época, utilizou-se para esta observação a 
balestilha, constituída por uma régua de madeira 

convenientemente graduada – o virote – sobre a qual 
se deslocava outra régua menor a que se dava o nome 
de soalha. Para os pequenos ângulos, a observação 
direta (A) e simultânea do horizonte e do Sol fornecia 
a altura h lida sobre a graduação da flecha ou virote; 
para os grandes ângulos, a observação inversa (B) 
era preferível. Estas observações lunares baseadas 
na conjunção de astros (ocultações das estrelas pela 
Lua, etc.) ou na observação de eclipses lunares, ape-
sar de teórica e rigorosamente fundamentadas, eram 
de difícil aplicação, mesmo em terra firme, não ga-
rantindo resultados exatos.

Sobre  o tema, consultar:
MOURÃO, Ronaldo Rogério de Freitas. Dicionário 

enciclopédico de astronomia e astronáutica. Ed. 
Lexikon, 4.ª reimpressão, revista e ampliada, Rio de 
Janeiro, 2009.

---. A astronomia em Camões. Lacerda Ed., Rio de 
Janeiro, 1998.

---. Astronomia no tempo dos descobrimentos. 
Lacerda Ed., Rio de Janeiro, 2000.

---. O céu dos navegantes. Pergaminho, Lisboa, 
2000. 

---  Dicionário dos descobrimentos. Pergaminho, 
Lisboa, 2001.

Ronaldo Rogério de Freitas Mourão
Astrônomo, escritor, membro titular do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
da Academia Carioca de Letra e da Academia Luso-
Brasileira de Letras 
Fundador e primeiro diretor do Museu de Astronomia e 
Ciências Afins
Autor de mais de 85 livros, destacando-se Nas fronteiras 
da intolerância – Einstein, Hitler, a Bomba e o FBI
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Descobrimentos, 
encobrimentos?
Descobrimentos, 

PAULO ROBERTO PEREIRA
In Os três únicos testemunhos do descobrimento do Brasil. 
Lacerda, 1999. (fragmento)

Carta de 
Pero Vaz  de 

Caminha
 *

Senhor:
Posto que o Capitão-mor desta vossa frota, e assim igualmente os outros capitães 

escrevam a vossa Alteza a nova do achamento desta vossa terra nova, que ora 
nesta navegação se achou, não deixar

ei 

também dar disso minha conta a Vossa Alteza, assim como eu melhor puder,  ainda que – para o bem contar e falar – o saiba pior que todos fazer.

Tome Vossa Alteza, porém, minha ignorância por boa vontade, e cre
ia bem por certo que, para aformosear nem afear, não porei aqui mais do que aquilo que 

vi e me pareceu.
Da marinhagem e singraduras do caminho não darei aqui conta a Vossa Alteza, porque o não saberei fazer, e os

 pilotos devem ter esse cuidado. Portanto, 

Senhor, do que hei de falar começo e digo:

A partida de Belém, como Vossa Alteza sabe, foi segunda-feira, 9 de março, sábado, 14 do dito mês, entre as oito e nove horas nos ach
amos entre as 

Canárias, mais perto da Grã-Canária, e ali andamos todo aquele dia em calma, à vista delas, obra de três a quatro 
léguas. E domingo, 22 do dito mês, às dez horas, 

pouco mais ou menos, houvemos vista das ilhas de Cabo Verde, ou melhor, da Ilha de S. Nicolau, segundo o dito de Pêro Escolar, piloto. 

Na noite seguinte, segunda-feira, ao amanhecer, se perdeu da frota Vasco de Ataíde com sua nau, sem haver tempo forte nem contrário para que tal acontecesse. 

Fez o capitão suas diligências para o ac
har, a uma e outra parte, mas não apareceu mais!

E assim seguimos nosso caminho, por este mar, de longo, até que, na terça-feira da
s Oitavas de Páscoa, que foram vinte e um dias de abril, estando da dita 

ilha obra de 600 a 670 léguas, segundo  os pilotos diziam, topamos alguns sinais de terra, os quais eram
 muita quantidade de ervas compridas, a que os mareantes 

chamam botelho, assim como outras a que dão o nome de rabo-de-asno. E quarta-feira seguinte, pela manhã, topamos aves a que chamam fura-buxos. (...)

Nela, até agora, não pudemos saber que haja ouro, nem prata, nem coisa alguma de metal ou ferro; nem lho vimos. Porém a terra em si é de muito bons ares, 

assim frios e temperados, como os de Entre Douro e Minho, porque neste tempo de agora os achávamos como os de lá.

Águas são muitas; infindas. E em tal maneira é graciosa que, querendo-a apro
veitar, dar-se-á nela tudo, por bem das águas que tem.

Porém o melhor fruto, que nela se pode fazer, me parece que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza nela deve lançar.

E que aí não houvesse mais que ter aqui esta pousada para esta
 navegação de Calecute, bastaria. Quando mais disposição para se nela cumprir e fazer o que 

Vossa Alteza tanto deseja, a saber, acrescentam
ento da nossa santa fé.

E nesta maneira, Senhor, dou aqui a Vossa Alteza conta do que nesta vossa terra vi
. E, se algum pouco me alonguei, Ela me perdoe, que o desejo que tinha 

de vos tudo dizer, mo fez assim pôr pelo miúdo.

E pois que, Senhor, é certo que, assim neste cargo que levo, como em outra qualquer coisa que de vosso serv
iço for, Vossa Alteza há de ser de mim muito bem 

servida, a Ela peço que, por me fazer singular mercê, mande vir da Ilha de São Tomé a Jorge de Osório, meu genro – o que d’Ela receberei em muita mercê.

Beijo as mãos de Vossa Alteza. Deste Porto Seguro, da vossa Ilha de Vera Cruz, hoje, sexta-feira, primeiro dia de maio de 1500.

Pero Vaz de Caminha
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UM MORRO AO  
FINAL DA PÁSCOA

Como tapetes flutuantes, elas surgiram de repen-
te, em muita quantidade, balançando nas águas 

translúcidas de um mar que refletia as cores do en-
tardecer. Os marujos as reconheceram de imediato, 
antes que sumissem no horizonte: chamavam-se 
botelhos as grandes algas que dançavam nas on-
dulações formadas pelo avanço da frota imponente. 
Pouco mais tarde, mas ainda antes que a escuridão 
se estendesse sobre a amplitude do oceano, outra 
espécie de planta marinha iria lamber os cascos das 
naves, alimentando a expectativa e desafiando os 
conhecimentos daqueles homens temerários o bas-
tante para navegar por águas desconhecidas. Desta 
vez eram rabos-de-asno, um emaranhado de ervas 
felpudas que “nascem pelos penedos do mar”. Para 
marinheiros experimentados, sua presença era sinal 
claro da proximidade de terra.

Se ainda restassem dúvidas, elas acabariam 
no alvorecer do dia seguinte, quando os grasnados de 
aves marinhas romperam o silêncio dos mares e dos 
céus. Aves da anunciação, que voavam  barulhentas 
por entre mastros e velas, chamavam-se fura-buxos. 
Após quase um século de navegação atlântica, o sur-
gimento dessa gaivota era tido como indício de que, 
muito em breve, algum marinheiro de olhar aguçado 
haveria de gritar a frase mais aguardada pelos ho-
mens que se fazem ao mar: “Terra à  vista !”.

Eduardo Bueno 
In A viagem do descobrimento. Objetiva, 2006. 
(p. 7)  

ESPECIARIAS

No fim, tudo se deve à comida insossa. Quando os 
mongóis e os turcos interromperam o suprimen-

to por terra dos condimentos do Oriente, a era dos 
descobrimentos começou. A Europa descobriu que 
não podia viver sem tempero e lançou‑se ao mar e à 
conquista de rotas alternativas para o cominho e, por 
acidente, outros mundos.

A América é um produto do paladar europeu. 
Toda a grande aventura imperial foi aromática, tangi-
da pela pimenta e o gengibre, a hortelã e a noz‑mos-
cada. Homens rudes lançavam‑se contra o desconhe-
cido e a morte pelo rosmaninho. Navios inteiros eram 
tragados pelo mar e deixavam, na superfície, irônicas 
sopas de ervas. Até a poluição era inocente: se rompes-
se um porão de navio, as praias se cobriam de grãos 
de mostarda, as gaivotas se intoxicavam com favos 
de baunilha. Desastre ecológico era quando os peixes 
engoliam alho, cebola e alcaparras e já vinham à tona 
prontos para a panela.

Outras fomes eram servidas, claro. A de ouro, 
a de prata, a de espaço. E a de sexo, pois as mulheres 
europeias também eram sem sal. Descobriu‑se que 
o comércio de escravos era mais rentável do que o 
comércio de especiarias e não houve nenhum escrú-
pulo, ou reticência poética, em fazer a adaptação. Mas 
os novos mundos continuaram a ser governados pelo 
paladar da Europa. Não dá para calcular quanta gen-
te morreu nos navios negreiros ou no trabalho escra-
vo para que a classe operária inglesa tivesse açúcar 
no seu chá todos os dias, por exemplo. E é por falta de 
condimentos parecidos onde eles vivem que turistas 
europeus continuam desembarcando no Nordeste do 

Brasil para comer ado-
lescentes.

A especiaria de 
hoje é a droga e não 
deixa de ser apropriado 
que cocaína pareça açú-
car. O apetite servido é 
pelo delírio, não mais 
pela noz‑moscada, e 
a carga viaja escondi-
da. Quem transporta 
drogas é chamado de 
“mula” e há no apelido 
uma vaga evocação das 
caravanas do Oriente 
que enfrentavam bár-
baros e ursos – em vez 
de fiscais na alfândega 
– só para dar uma sen-
sação à Europa.

Luis Fernando  
Verissimo
In O Globo, 12/06/2000Rota portuguesa das especiarias
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Arno Wehling

A transferência da Corte para o Rio e Janeiro 
provocou modificações significativas na vida 
do país, ou foi algo de inócuo? Essa pergunta 

é muitas vezes respondida a partir da própria ima-
gem do príncipe regente e rei.

A imagem negativa e caricatural de D. João VI 
foi produzida sobretudo por publicistas, políticos e his-
toriadores antilusitanos, em diferentes fases da histó-
ria brasileira. Mesmo em Portugal sua imagem não foi, 
muitas vezes, positiva, porque associada à ideia do rei 
que abandonou seus súditos no momento da invasão 
estrangeira. Por outro lado, como todo homem públi-
co, foi objeto de representações favoráveis e desfavorá-
veis, por parte de admiradores e desafetos.

Uma apreciação de seus atos e do seu compor-
tamento nos mostra uma personalidade hesitante, 
com dificuldade para decidir. Isso explica sua preocu-
pação obsessiva em ouvir diferentes pontos de vista 
e também o fato de protelar tomadas de posição em 
situações de grande tensão.

Era, porém, sagaz e dotado de espírito públi-
co; percebia as limitações de Portugal em relação aos 
novos tempos do industrialismo e procurava apoiar 
medidas que diminuíssem o fosso que o separava dos 
países mais prósperos.	

A transferência da Corte para o Rio de Janeiro 
Embarque do príncipe regente para o Brasil, Nicolas Delerive, 1807. Museu Histórico Nacional 

Entretanto, para além de uma personalidade, 
a transferência da Corte deve ser examinada nos efei-
tos que produziu. Para isso, uma comparação do an-
tes com o depois pode ser elucidativa.

Em 1808 o Brasil era uma colônia em toda a 
acepção da palavra, fechada comercialmente, impedi-
da de manter contato direto com outros países, veda-
da a estrangeiros, sem imprensa, sem cursos superio-
res, sem instituições bancárias.  “Viver em colônias”, 
como disse em Salvador o Professor régio Luís dos 
Santos Vilhena, alguns anos antes da vinda da Corte, 
implicava essas e outras limitações. 

D. João encontrou também um conjunto hete-
rogêneo de capitanias, que tinham pouco contato en-
tre si e que se comunicavam diretamente com Lisboa. 
O fato de existir uma capital no Rio de Janeiro, onde 
governava um vice-rei, não significava nenhuma uni-
dade político-administrativa. Referindo-se a esta situ-
ação, Capistrano de Abreu afirmou que o que unia o 
Brasil em 1808 era a comunidade ativa da língua e a 
comunidade passiva da religião, nada mais, pois os 
habitantes das diferentes capitanias tinham poucos 
interesses em comum.

O Rio de Janeiro era uma cidade de cerca de 
50.000 habitantes, numa população total do país es-

permanências e modificações
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timada em três milhões; na 
verdade, uma grande aldeia, 
cujos habitantes tinham vida 
ensimesmada e provinciana.

Em 1821 o quadro já era 
outro. Um país em contato co-
mercial regular com os centros 
comerciais da época, sobretudo 
– mas não apenas – a Inglater-
ra. Que conseguira expandir-se 
comercialmente, inclusive com 
a criação do Banco do Brasil – 
aliás, o primeiro banco de todo 
o Império Português, o que in-
cluía a própria metrópole. Que 
dispunha de imprensa, instala-
va cursos superiores, permitia 
e agora até fomentava a vinda 
de estrangeiros, quer comer-
ciantes e aventureiros, quer co-
lonos como os suíços de Nova 
Friburgo, na serra fluminense. 
Que conseguiu polarizar políti-
ca e administrativamente seu 
centro no Rio de Janeiro, apesar dos temores de conse-
lheiros reais de que o retorno do rei a Portugal pudesse 
representar, além da revolução, a fragmentação política 
do país. E que já apresentava uma capital relativamente 
sofisticada, como cronistas e viajantes puderam perce-
ber quando comparavam 1808 aos anos finais da per-
manência da Corte.

Houve, portanto, um conjunto de transforma-
ções relevantes. Elas podem ser facilmente enume-
radas: o fortalecimento da posição de um centro po-
lítico no Brasil, o Rio de Janeiro, contribuindo para a 
unidade do país, em especial no momento seguinte, o 
da independência; a efetiva instituição do Brasil como 

estado soberano, quando da procla-
mação do Reino Unido, em 1815, 
definindo-se um novo modelo po-
lítico em substituição ao estatuto 
colonial; o aumento da presença do 
poder público em áreas do interior, 
com a criação de vilas, de juizados 
de fora, de comarcas e do tribunal 
da relação de São Luís; e, também 
muito importante, a valorização da 
opinião das diversas correntes polí-
ticas no Brasil, em especial quando 
do retorno da Corte a Portugal.

As mudanças, no entanto, 
não nos devem fazer esquecer as 
permanências. Se no plano político, 
no comercial, no cultural, precisam 
ser registradas as transformações, 
é preciso lembrar que a sociedade 
continuava patrimonial, por sua 
estrutura, valores e quadros men-
tais. As relações de poder também 
expressavam esta situação, tanto 
que nosso liberalismo político im-

plantado com o Primeiro Reinado teve grandes limita-
ções. A macroeconomia continuava agroexportadora 
e dependente. A escravidão prosseguiu e se ampliou, 
com o aumento do tráfico de escravos, consequente à 
expansão agrícola.

Seria esperar demasiado da vinda da Corte e 
da política de D. João reformas profundas, uma “re-
volução pelo alto” que ele não propunha e que é um 
anacronismo dele cobrar. Mesmo seu maior biógrafo, 
Oliveira Lima, revelou-se inconformado com a falta de 
reformas que evitassem pelo menos a desorganização, 
a corrupção e a mentalidade pensionista no serviço 
público: mas é preciso lembrar que tais característi-

cas eram marcas da própria organização 
institucional do Antigo Regime e que só 
se constituíram em “defeitos” ou “pro-
blemas” à medida que o homem ociden-
tal optou por um modelo racionalizado, 
auto-equilibrado e auto-corrigido de so-
ciedade e de política. 

D. João VI viveu entre esses dois 
mundos, o do Antigo Regime que morria 
e o do liberalismo constitucional nascen-
te; e entre dois continentes, o da colônia 
tropical e o da metrópole europeia. Como 
o primeiro e único monarca a transferir 
seu trono e seu estado para a América, 
esteve longe de ser um fracasso.

Arno Wehling
Professor emérito da Unirio  
Titular da UFRJ e da UGF
Presidente do IHGB

www.ihgb.org.gr

D. João VI e Carlota Joaquina. Manuel 
Dias de Oliveira, 1815. Museu 

Histórico Nacional

Mercado na Praia dos Mineiros, entre a atual Candelária e o Morro 
de S. Bento, Rugendas, c. 1820. FBN
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Q uando, em 1808, D. João e sua corte chegam 
às terras brasileiras, o português, predomi-
nante desde fins do século XVII superpõe-se 

às línguas gerais de base indígena, pouco a pouco en-
sombrecidas.  É a língua do comércio, nos portos do 
litoral, nas cidades e nas vilas de maior importância. 
Usa-se no ambiente familiar dos lusitanos, nos papéis 
da igreja e nos documentos oficiais, nos colégios dos 
jesuítas. Nestes últimos, à feição do latim e exclusiva 
da formação dos sacerdotes. É também suporte da lite-
ratura nascente. Na realidade da época, marcada pela 
diversidade social e cultural e pela frequente mudança 
no jogo de relações entre o campo e a cidade, constitui, 
como destacam os historiadores Arno e Maria Wehling, 
um elemento de ligação comunitária. Ao lado do cato-
licismo e da ação administrativa lusa. 

Paralelamente, ainda frequentam o cotidiano da 
comunicação, em menor escala, idiomas crioulos ou se-
micrioulos, falados por mestiços ameríndios ou africa-
nos, entendido o termo crioulo, no caso, como a língua 
que emerge da adaptação do português na fala mestiça. 
Presentificam-se também falares de origem africana e 

A Língua Portuguesa do Brasil 
no tempo de D. João

Domício Proença Filho

prováveis “línguas gerais” vinculadas a dialetos de Áfri-
ca, utilizados por africanos e seus descendentes. Restri-
tas aos espaços silvícolas, permanecem em uso línguas 
próprias de diversas tribos. Acrescente-se a presença do 
francês, do holandês e do espanhol, localizados em fun-
ção de invasões e eventuais domínios.

Trata-se de um convívio marcado de interinflu-
ências.  Num Brasil eminentemente rural, mas com 
vilas e cidades nascentes na faixa do litoral. Com 
uma população na maioria analfabeta e alguns cida-
dãos letrados, usuários do padrão culto da metrópole 
e com a comunicação pautada fundamentalmente na 
língua oralizada. Sem órgãos de imprensa. Poucas, 
as escolas, que não vão além do ensino primário e 
médio marcado de precariedade. Com uma literatu-
ra modelizada à europeia, matizada de alguns traços 
singularizadores e usufruída por poucos. No proces-
so, duas modalidades de um mesmo idioma em muta-
ção: a fala popular, disseminada pelo vasto território 
desbravado, ao lado da língua culta dos padres, dos 
poucos letrados, dos doutores formados em Coimbra. 
Distância que se ampliará ao longo do tempo.

D. João revista tropas destinadas a Montevidéu. Debret, 1816. Pinacoteca Municipal de São Paulo
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À margem da reduzida parcela escolarizada da 
população, a grande massa de povo vale-se da língua 
que unia, sobretudo no vocabulário, o português, as 
contribuições indígenas e africanas. Desde logo, de-
senham-se, no âmbito do primeiro, realidades distin-
tas: de um lado, a formação de grupos cujo repertório 
cultural e linguístico possibilita um uso que confere 
novos matizes ao idioma, sem desfigurar-lhe a estru-
tura de origem; de outro, a utilização de um falar com 
características definidas, resultantes de alterações 
por vezes extremas. 

A instalação da sede da Coroa no Brasil con-
tribuirá decisivamente para a consolidação da preva-
lência do português, para a configuração da norma 
brasileira e para a diluição do enorme vazio existente 
entre a língua escrita e a língua falada. 

A população de fala lusitana do Rio de Janei-
ro praticamente dobra, com os 10 a 15 mil cortesãos 
que vêm juntar-se aos prováveis 16-18 mil brancos e 
possíveis 20 mil índios, negros e mestiços habitantes 
da capital.

O padrão culto da metrópole ganha um refor-
ço de vulto com a vinda para a colônia do contin-
gente administrativo e, na carga, de uma máquina 
impressora e de livros, base do acervo da biblioteca 
que será criada, preciosos instrumentos de divulga-
ção do idioma.

A revogação do decreto de 1785, que proíbe 
manufaturas no território colonial, subsídios às in-
dústrias da lã, da seda, do ferro, incentivo à invenção 
e à introdução de novas máquinas propicia a amplia-
ção da mão de obra escrava, com a concentração da 

entrada pelos portos ao sul da Bahia, destacado o Rio 
de Janeiro. Em decorrência, falantes africanos vêm 
juntar-se em grande número, a tantos outros, na co-
municação cotidiana, com reflexos na comunicação 
intergrupal e intragrupal. E muito europeu se achega. 
Com suas línguas vernáculas. São ingleses, alemães, 
franceses, suecos, italianos, suícos, bem como nor-
te-americanos. Comerciantes, na maioria dos casos. 
Também artistas, militares, artesãos e diplomatas. E 
certamente procuram falar português a seu modo. 

A Biblioteca Real, os teatros, a Imprensa Régia, 
além de outros aspectos de sua relevância cultural, 
abrem espaços para a divulgação do registro culto do 
idioma. Com esta última, ganha presença, inclusive, 
uma norma orientadora da língua escrita do Brasil.

Configura-se, no Rio, uma elite nostalgicamen-
te europeia que procura, como pode, adaptar à reali-
dade brasileira padrões cortesãos de Lisboa. Na vida 
social. Na imprensa, logo agilizadora da opinião pú-
blica. Na literatura, que se permite um ou outro matiz 
brasileiro na temática ou no texto. Na língua, para 
cuja sedimentação e unidade irá contribuir a educa-
ção sistematizada das escolas, ainda que precária.

Tipografias entram em atividade. Livros come-
çam a ser produzidos. Poucos, mas livros. E divulga-
dos: 1813 registra a existência de duas livrarias na 
capital da colônia. Ainda que a leitura seja privilégio 
de poucos. De 1808 a 1822, só 20 mil habitantes do 
território brasileiro sabem ler escrever. E com parcos 
livros disponíveis. A organização da biblioteca régia 
levou algum tempo para concretizar-se. À leitura, 
abrem-se, entretanto, jornais, revistas, panfletos. 

Rua Direita, atual 1º de Março, no Rio de Janeiro. Rugendas, c. 1827 
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Real Theatro de São João, no Rocio, atual Praça Tiradentes. Nicolas Lerouge e Bernard, c. 1820. MHN 

A língua portuguesa ganha relevância ainda na 
educação. Destacada a dimensão conservadora da esco-
la, dominante na época. Convertida, portanto, em guar-
diã do registro formal. Como era próprio do momento 
histórico. Verdade que o ensino elementar não usufrui 
de maior atenção. Por força das novas exigências de pro-
fissionais qualificados, o governo amplia, entretanto,  a 
rede de estabelecimentos escolares, com a criação das 
chamadas escolas régias, equivalentes, em princípio, 
ao atual ensino médio e com a inauguração do ensino 
superior no Brasil, como é sabido. Para suprir os vazios 
de quadros técnicos, necessários ao melhor desempe-
nho da agricultura e à emergente atividade industrial, 
abrem-se cursos especiais. Na docência, em todas essas 
instâncias, privilegiado o português. 

A escola, notadamente a secundária, converte-
se em baluarte da língua modelizada segundo as nor-
mas vigentes ditadas por Portugal. Mesma posição 
assumida pela imprensa. Os princípios norteadores 
dos rumos do idioma irão logo refletir-se, a médio 
prazo, no sistema de educação pública, ao tempo da 
independência. Acelera-se o desenvolvimento da fai-
xa litorânea, com reflexos no uso do idioma.

No ano da criação do Reino Unido, 1815, a po-
pulação brasileira totaliza 3.817.900 habitantes. Des-
tes, 1.887.900 livres – 1.043.000 brancos, 595.500 
negros e mestiços, 259.400 índios e 1.930.000 es-
cravos. Grande o número de pobres livres, brancos, 
negros ou mestiços. Os números são relevantes, em 
relação às mesclas linguísticas e seus reflexos na 

língua oficial. Pouco a pouco, o indígena assimila os 
hábitos do colonizador e se aproxima da língua dos 
lusos. Sincretizam-se, gradativamente, traços cultu-
rais peculiares dos negros e seus descendentes, com 
consequências na manifestação linguística. 

Em 1821, quando D. João VI retorna a Lisboa, 
evidenciam-se na língua da capital brasileira refle-
xos da presença portuguesa. Ao longo da então sede 
do Reino Unido, as línguas gerais seguem perdendo 
espaços, diante do português brasileiro, multifaceta-
do, na diversidade de suas variantes. Com a gran-
de massa do povo fiel ao uso da língua que unia o 
português, as contribuições indígenas e africanas. À 
margem da reduzida parcela escolarizada da popu-
lação, mais familiarizada com a norma de Portugal. 
Persistem falares crioulos e semicrioulos e línguas de 
tribos silvícolas isoladas.

Depois são tempos independentes. A língua 
portuguesa do Brasil, sedimentada, ganha relevo 
como um dos fatores da unidade nacional e acentua, 
na dinâmica do processo cultural em que se insere, 
a norma paritária que a singulariza no concerto do 
idioma que une os povos da comunidade lusófona. 
Direta e indiretamente favorecida pelas diretrizes e 
pela ação do governo de D. João, Príncipe Regente e o 
sexto do nome a assumir a Coroa lusitana.		

Domício Proença Filho
Membro da Academia Brasileira de Letras
Autor de Por dentro das palavras da língua portuguesa
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Portugueses no 
Rio de Janeiro 

Carlos Lessa

Funileiro. Genevieve Naylor, 
1941, in Ermakoff
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Atividades lusas no 
Rio antigo
À direita: Interior de 
um bar. Malta, s/d, 
MIS/RJ, in Ermakoff
Acima: Quitandeiros 
(detalhe), in Gorberg 
e Fridman
À esquerda: 
Vassoureiro. 
Genevieve Naylor, 
1942, in Ermakoff

N os dois primeiros séculos de colonização do 
Brasil estima-se a chegada de 200 mil portu-
gueses. Eram, em sua maioria, investidos pela 

Coroa, beneficiários de mercês, privilégios e cargos 
públicos. Ao mesmo tempo, veio uma poeira de degre-
dados e desertores. A comitiva seiscentista de Tomé de 
Souza trouxe 200 soldados, 300 “servidores públicos”, 
400 degredados e praticamente nenhuma mulher.

No séc. XVIII, com a descoberta de ouro e dia-
mantes, houve corrida de portugueses para o Brasil 
(segundo C. Boxer, uns 400 mil; para Lúcio de Azeve-
do, 800 mil), quase todos homens em idade laborati-
va e sem a companhia de mulheres; a única exceção 
foram os ilhéus de Açores e da Madeira, que vieram 
com famílias organizadas. É fato inquestionável e bem 
conhecido que os portugueses se combinaram com as 
mulheres ameríndias e africanas. Como disse 
Gilberto Freire, os imigrantes “constituí-
ram famílias do lado de cá”. O que não 
é sociologicamente sublinhado é a for-
mação, já no período colonial, de um 
povo livre e pobre.

Estas observações permitem 
delinear os portugueses no Rio de Ja-
neiro. A historiografia brasileira su-
blinha a fundação da cidade e a ex-
pulsão dos franceses. No séc. XVIII, 
com a diáspora para as minas, a evo-
lução urbana carioca saltou como 
capital da colônia, principal porto e 
lugar-sede do comércio atacadis-
ta de mão de obra escrava e de 
suprimentos para o garimpo.

O grande incremento sofrido pelo Rio é fruto do 
deslocamento da Família Real e da superestrutura do 
Estado absolutista português para a cidade. Isto leva 
ao “desquite” entre Brasil e Portugal. O episódio do 
Fico, na hoje Praça XV do Rio, é o marco zero da me-
tamorfose da herança portuguesa em Estado nacional 
imperial brasileiro, que preserva intactas as institui-
ções do escravagismo e o traçado das sesmarias.

De 1837, início do registro de entradas, até 
1977, o Brasil recebeu 1.809.790 portugueses. Uma su-
bestimativa que não inclui os clandestinos. Para João 
Evangelista, historiador português, a emigração ilegal 
seria 1/3 superior à oficial. A sangria demográfica de 
Portugal, acentuada durante a corrida para o “ouro dos 
brasis”, foi intensificada após o “divórcio” e elevada 
ao paroxismo no século XIX. A decadência econômica 

e social de Portugal, após a tóxica assimilação 
do ouro brasileiro, faz do século XIX um “não 

século” lusitano. Alguém disse jocosamente 
que cobriram Portugal de pano e escreve-
ram em cima: “Portugal mudou-se”. 86% 
dos imigrantes vieram para o Brasil, meta-
de para a cidade do Rio de Janeiro.

Em 1890, a população do Rio era de 
522 mil habitantes; destes, 106 mil lu-

sos, 78 mil homens e 28 mil mulheres, 
persistindo a hegemonia masculina. 
Havia 50 mil portugueses solteiros 
para prosseguir na “produção de 
brasileiros”. Esta característica é re-

gistrada pelo Censo de 1920. Em 
1929, 47% dos lusitanos estavam 
na cidade. O Consulado Geral de 
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Peixeiro, in Gorberg e Fridman

Carmen Miranda

Portugal no Rio de Janeiro registrou 
674 mil, entre 1936 e 1972.

É fácil entender a preferência ab-
soluta pelo Brasil, em especial pelo Rio. 
O luso pobre e analfabeto, expulso pela 
estagnação da aldeia, via no além-mar a 
possibilidade de sucesso. Saído do atraso 
agrícola, buscava oportunidade nas luzes 
da cidade. O Rio Capital, preferido pela 
Coroa que veio para cá, onde a elite pos-
suía sotaque da monarquia portuguesa, 
era obviamente a preferência.

O movimento ininterrupto de 
portugueses da aldeia para a metró-
pole do Eldorado faz do Rio, no final 
do séc. XIX, a maior cidade portugue-
sa do mundo. Em sua maioria, o mi-
grante era pobre e livre; competia no 
“mercado de trabalho” urbano com a mão de obra escrava 
e com o brasileiro pobre livre que, provavelmente, tinha 
algum DNA português. O migrante competia inclusive com 
os escravos de aluguel nos mercados de transporte, desde 
o braçal (com o “burro sem rabo”) ou com tração animal e 
nos serviços artesanais, em ampla gama de atividades a 
custos inferiores à propriedade de escravos domésticos.

Obviamente, também vieram profissionais liberais, 
artistas e empresários expelidos pela estagnação; estive-
ram presentes nas atividades relevantes e deixaram suas 
marcas comportamentais em todas as dimensões urba-
nas da vida carioca. O Rio tem bairros portugueses, clu-
bes desportivos criados por portugueses, o teatro carioca 
foi dominado pela cenografia e dramaturgia de lusitanos 
e seus descendentes (viva Procópio!).

No séc. XIX, em plena escravidão, o migrante 
português pobre e livre se inscrevia na massa de brasi-
leiros pobre e livre vinda de períodos anteriores. Cria-
se estranha combinação de escravidão urbana e pobre-
za periférica às frações ricas e poderosas da sociedade 
imperial. Não surpreende ter havido erosão da forma 
escravagista derivada de diversos processos. Obvia-
mente surgiram atividades empregadoras de mão de 
obra com alguma qualificação nos serviços urbanos e 
nos de apoio à economia do café. 

Em São Paulo, para onde migrou o café fluminense do 
Vale do Paraíba, a falta de mão de obra escrava inspirou, já no 
Império, oficiosa e oficialmente, a busca de migrantes pobres 
para nova lavoura do café no planalto paulista. As-
sim surgiu a corrente imigrante italiana que, entre 
1890 e 1914, chegou a superar o ininterrup-
to fluxo lusitano para o Rio de Janeiro.

A mão de obra assalariada, 
dominante na ferrovia e no porto, foi 
progressivamente ampliada para as 
atividades industriais. No Rio de 
Janeiro também surgem atividades 
assalariadas em torno do novo por-
to e dos terminais ferroviários, mas 
visivelmente menos intensa a gera-
ção de empregos industriais. 

Em contraponto, sendo capi-
tal, o Rio foi diretamente empregador 
público de mão de obra e da conste-
lação de serviços que gravitam em tor-

no do Estado. Sem medo de generalização, 
afirmo que no Rio de Janeiro a intenção do 
migrante lusitano era prosperar no comércio 
varejista ou como profissional autônomo es-
tabelecido. Alguns desses empreendimentos 
deram origem a grandes empresas.

É visível a presença portuguesa no 
proto-empresariado. Visível em todos os 
ângulos da vida carioca. A gastronomia im-
pregnou a mesa brasileira e carioca; a melo-
dia lusitana se combinou com ritmos afro-
brasileiros. É onipresente, mesmo no sibilar 
típico do carioca, a presença lusitana. Até o 
segundo presidente da República portuguesa, 
Bernardino Machado, foi filho de imigrante, e 
nasceu no bairro de São Cristóvão. Personali-
dades se multiplicam na literatura, no jorna-
lismo, na medicina, na arquitetura. O brilho e 

a importância dos portugueses e descendentes não ficaram 
circunscritos aos homens: de Carmen Miranda a Bibi Fer-
reira, de Cidinha Campos a Maria da Conceição Tavares, re-
cebemos personalidades femininas altamente significativas 
para a vida do Brasil. 

Nenhum artigo sobre a presença portuguesa no 
Rio de Janeiro pode se omitir em relação à sua organi-
zação sociocomunitária. Desde o costume lusitano de 
chamar parentes e outros nascidos em sua aldeia natal 
para seu estabelecimento no Rio (o chamado imigrante 
com carta) até a multiplicação de instituições religiosas 
como a Venerável Ordem Terceira de São Francisco da 
Penitência, a Venerável e Arquiepiscopal Ordem Tercei-
ra de Nossa Senhora do Monte do Carmo, a Venerável 
do Santíssimo Sacramento Santo Antonio dos Pobres e 
Nossa Senhora dos Prazeres até as instituições laicas 
fundadas no século XIX pelo movimento associativo 
português, como o Real Gabinete Português de Leitura 
(1837), a Beneficência Portuguesa (1840), a Caixa de 
Socorros D. Pedro V (1863), o Liceu Literário Português 
(1868), o Clube Ginástico Português e o Clube de Rega-
tas Vasco da Gama, entre dezenas de instituições. 

Foi fecunda a presença lusa na formação de partidos 
e movimentos políticos. A tentativa anarquista teve dois di-
rigentes lusos, que foram expulsos do Brasil. Finalmente, 
alimentam produção ininterrupta anedotas e caricaturas em 
um compósito carinhoso e irrespeitoso que o carioca extrai 
do luso. Em tempo: os cariocas filhos de lusitanos são espe-
cialistas em enfrentar a figura paterna com a piada.
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Francisco J. A. Ramalho

Santas Casas, Irmandades, Montepios e Beneficências: 

O espírito associativo português no Brasil 

Irmandade do Divino Espírito Santo leva alimentos à prisão da rua da Prainha. Debret, 1822, Fundação Castro Maya

Mais do que entre nós, percebe-se notável espíri-
to associativo entre os portugueses, não só na 
terra mãe, como na diáspora lusa, com ênfase 

nos socorros médicos e financeiros aos “patrícios”.
Nesse sentido, destaca-se a obra da Rainha D. Leo-

nor, a reunir 40 hospitais lisboetas de irmandades dos san-
tos padroeiros dos ofícios (tal como S. Crispim e S. Crispinia-
no para os sapateiros), no Hospital Real de Todos os Santos, 
entre 1492 e 1504, ao tempo um dos melhores da Europa, 
mas destruído pelo Terremoto de 1755.  

Ao falecer a instituidora (1564), ele passou à 
administração da Irmandade de N. Sr.ª da Misericórdia 
de Lisboa (também fundada por ela, em 1498), consa-
grando as Santas Casas da Misericórdia, já dissemi-
nadas no reino em fins do século XV, como no Porto e 
em Évora, e pelo mundo português no século seguinte, 
em Macau, na Índia e na África, indo até Nagasaki, no 
Japão, em 1583-8.

No Brasil, criaram-se Santas Casas em Olinda 
(1539), Santos (1543) – daí o nome da cidade – , Salva-
dor (1549), Vitória e João Pessoa (1545-51), São Paulo 
(1560) e Rio de Janeiro (1582-84). Nessa forma de união 
católica percebem-se amplos fins públicos: dar assistên-
cia médica irrestrita a integrantes ou não das Misericór-
dias; fornecer comedoria (alimentos) aos presos, pois a 
legislação a isso não obrigava as autoridades; distribuir 
medicamentos aos necessitados; recolher órfãos, espe-
cialmente os enjeitados por bastardia, deixados na roda 
dos expostos (armário giratório que permitia a “doação” 
de crianças sem identificar que as trouxera); sepultar 

indigentes e executados, estes, inclusive, se padecessem 
“morte natural para sempre”, cujos corpos pendiam nos 
patíbulos até que as Misericórdias os recolhessem no 
dia de Finados e enterrassem cristãmente; custear advo-
gados para os acusados sem amparo legal; acompanhar 
os cortejos das execuções públicas, confortando os con-
denados e, mesmo, salvando-lhes as vidas, em antiga 
tradição, nem sempre respeitada, de eximi-los da pena 
se a corda da forca partisse com o peso do réu e, se vivo 
caísse, fosse coberto pelo estandarte da Misericórdia.

Nas irmandades e ordens terceiras ressaltam, 
dentre as últimas, as de S. Francisco da Penitência, dos 
Mínimos de S. Francisco de Paula e de N. Sr.ª do Monte 
do Carmo, no Rio de Janeiro, cujos hospitais remontam, 
sucessivamente, a 1763, 1829 e 1833. As confrarias 
eram como “clubes” da fé, pois restritas aos membros, 
ditos irmãos, a dar-lhes tratamento médico domiciliar, 
ou caso possuíssem, em seu hospital; pensões por po-
breza, principalmente às viúvas e órfãos de irmãos e, o 
mais importante, sepultamento na igreja da irmanda-
de, com missas de corpo presente, de 7.º e de 30.º dias, 
além das celebradas pelos confrades defuntos. Daí a 
razão de haver tantas igrejas nas cidades coloniais 
brasileiras: quem não fosse de  gremiação religiosa, 
até cerca de 1850, se arriscava a ser inumado fora dos 
campos santos por excelência – os chãos dos templos 
católicos –, vileza pior do que a morte, pois os poucos 
cemitérios existentes destinavam-se aos escravos, men-
digos, criminosos e estrangeiros heréticos (não-católi-
cos). Existiam irmandades diferenciadas para pessoas 
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Escadaria monumental da Beneficência 
Portuguesa do Rio de Janeiro.  

Malta,1894, col. do autor

Foto: Malta s/d
de “sangue limpo” – brancas sem 
traço de nação infecta: moura, ju-
dia ou carijó (indígena) – ao modo 
da franciscana da penitência; mes-
tiças, como a dos irmãos de N. Sr.ª 
da Conceição dos Homens Pardos 
e da Boa Morte; e negras, tipo as 
de N. Sr.ª do Rosário dos Homens 
Pretos e de S. Benedito, sediadas 
na mesma igreja no Rio. O aces-
so variava também pelo valor das 
joias de remissão (contribuições 
para ingresso perpétuo).

Contudo, no Brasil do 
século XIX, despontou um tipo 
de associação assistencial total-
mente laico, pois independente 
da Igreja: o das antigas socie-
dades civis filantrópicas mutu-
ais – de montepio e caixas ou 
montes de socorro, a exemplo 
da Real e Benemérita Sociedade 
Portuguesa Caixa de Socorros D. 
Pedro V, de 1863, a prestar au-
xílio financeiro, formar pecúlios 
por mútuo vinculado ao valor da 
constituição do crédito emergencial, ou constituir pen-
são após certo número de contribuições. E beneficentes 
– de amparo vitalício, com a possibilidade de o benefí-
cio superar, em muito, o custo da joia associativa.

O surgimento de tais agremiações se deve ao 
fato de o Brasil, ao tempo, ser lugar arriscado para 
estrangeiros: epidemias que se tornavam endêmicas, 
como cólera e febre amarela, dizimavam companhias 
teatrais européias em tournée e davam motivo a que 
capitães alardeassem o fato de os seus navios sequer 
se aproximarem do nosso litoral!

Acrescente-se a isso, a precária segurança pública 
no primeiro reinado (1822-31), decorrente da instabilida-
de política (haja vista a nossa efêmera Constituinte de 
1823); de revoltas sociais (nos moldes da Cabanagem, 
no Pará) e étnicas vinculadas à escravidão (como a dos 
Malês, na Bahia); e de manifestações xenofóbicas, princi-
palmente antilusitanas (flagrantes na capital do Império 
durante A Noite das Garrafadas, em 13/03/1831, e na úl-
tima revolução pernambucana, A Praieira, em 1848-50).

Outro agravante foi o fato de o Imperador D. 
Pedro I (em Portugal Rei D. Pedro IV), após abdicar 
dos dois tronos, ter se insurgido contra seu irmão, o 
absolutista D. Miguel, usurpador da coroa da própria 
sobrinha, a Rainha D. Maria II. O êxito obtido com a 
entronização dessa filha de D. Pedro não trouxe paz 
nem progresso à terra portuguesa, mas sim graves dis-
túrbios entre os liberais vencedores.

Do caos institucional nesse reinado, aliado à miséria 
em que se encontravam os portugueses desde a Guerra Pe-
ninsular, principiada com as invasões napoleônicas (1808) 
e agravada com a luta fratricida de 1831-34, resultou em 
grande emigração, principalmente para o então Município 
Neutro, por ser a Corte do Rio de Janeiro local de ótimas 
oportunidades empresariais ou de entrada para o Brasil.

Da necessidade de agregar 
esses imigrantes em moldes não 
canônicos, mas cíveis de cunho 
liberal e filomaçônico, inspirados 
na pioneira Sociedade Filantrópi-
ca Suíça, aqui fundada em 1821, 
e na Sociedade Francesa de Bene-
ficência, de 1836, surgiu a Socie-
dade Portuguesa de Beneficência 
no Rio de Janeiro, em 1840.

De início, a Beneficência 
objetivava: assistir aos conter-
râneos desvalidos; repatriá-los 
se necessário; conseguir-lhes 
emprego e propiciar-lhes alfabe-
tização com ensino profissiona-
lizante. Tais fins evoluíram para 
os de natureza médico-hospita-
lar e farmacêutica com o fatídico 
aparecimento da febre amarela, 
em 1850. Este percurso, inicia-
do na Rua Santo Amaro 80, na 
Glória, com a Enfermaria São 
Vicente de Paulo, expandiu-se 
para Jacarepaguá, com o Retiro 
da Velhice Jayme Sotto Mayor 

(1924) e o Sanatório para Tuberculosos Zeferino de 
Oliveira (1931), e culminou na inauguração do Hospi-
tal Santa Maria (1972).

Esse modelo associativo luso se espalhou pelo 
Brasil, a começar por Campos dos Goytacazes (1852), 
Porto Alegre (1854) e São Paulo (1859), onde se cons-
tituiu em paradigma de excelência no tratamento mé-
dico aos sócios e pelo SUS – Sistema Único de Saúde, 
chegando às outras colônias aqui radicadas, com as 
Sociedades Alemã (1844) – atual Humboldt, Italiana 
(1854) – também de Mútuo Socorro, logo assistencial 
e mutualista –, e Espanhola de Beneficência (1859), 
todas ainda em plena atividade. A partir de 1861, cons-
ta o estabelecimento de Brasileiras de Beneficência até 
mesmo no exterior, como as de Lisboa e Montevidéu.

Cabe frisar que o exemplo concorreu para reforçar 
entre escravos alforriados o espírito gremial em moldes 
diversos dos das tradicionais irmandades negras, como 
na Sociedade Nação Conga (1862) e na Associação Be-
neficente Socorro Mútuo dos Homens de Cor (1874).

Por seus relevantes serviços, a Beneficência re-
cebeu, em 1896, os títulos de Real e Benemérita, por 
mercê d’El Rei D. Carlos de Portugal. Mas, devido à sua 
proeminência no velho Distrito Federal, o Estado Novo 
nela interveio (1938-45), abrasileirando-a.

Enfim, dado ao pouco conhecimento das associa-
ções de origem lusitana – assistenciais abertas (santas 
casas) e fechadas (irmandades), mutualistas (de monte-
pio) e beneficentes (de seguro médico-hospitalar vitalício) 
– urge melhor estudá-las, recontextualizando-as em nos-
sa história social.

Francisco J. A. Ramalho
Advogado
Bacharel e Mestre em Direito
Pesquisador e Assessor Cultural
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UM BREVE OLHAR SOBRE AZULEJOS
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herdeiros, é a atu-
alidade que sempre 
buscou em relação 
aos estilos de época. 
Assinalando as regi-
ões produtoras de ri-
queza brasileiras, po-
demos acompanhar 
essa evolução. Em 
Salvador/BA, o Con-
vento de São Francis-
co apresenta o segun-
do maior conjunto 
de azulejos barrocos 
portugueses. No Rio 
de Janeiro, painéis do 
mesmo estilo acom-
panham o movimen-
to das paredes da 
nave, na igreja de N.ª 
Sr.ª da Glória, do Ou-
teiro. Outros, podem 
ser vistos na sacristia 
no Convento de Santo 
Antônio, no Largo da 
Carioca, e na coleção 
de azulejos do Museu 
do Açude (Museus 
Castro Maya, Alto da 
Boa Vista).

Nessa coleção 
existem também pai-

néis rococós. Outros exemplares desse estilo encon-
tram-se na Igreja de N.ª Sr.ª da Pena, em Jacarepaguá, 
e na de N.ª Sr.ª da Saúde, no bairro de mesmo nome.

O Neoclássico está presente na coleção Castro 
Maya, que inclui painéis vindos de 
sobrado residencial de São Luis/
MA. Salvador exibe em vários so-
lares exemplares desse estilo. Pa-
ralelamente aos painéis rococós 
e neoclássicos, foram usados ta-
petes com motivos muito simples 
– malha com flores soltas – devido 
à urgência de reconstrução da Bai-
xa de Lisboa, destruída pelo Terre-
moto de 1755. 

Apesar da riqueza do ouro, 
Minas Gerais, devido ao trans-
porte a partir do litoral, que se 

Cabeceira do painel “Partida para a caça”, Museu do Açude, antiga 
propriedade de Raimundo Ottoni de Castro Maya

Azulejo do pátio das Donzelas, séc. XVI, 
Sevilha, Espanha

Em Portugal, 
no século XVI, 
o sucesso das 

navegações trouxe al-
guns sinais de rique-
za; entre eles os reves-
timentos cerâmicos. 

Os primeiros, 
ainda no reinado de 
D. Manuel I, vieram 
de Sevilha; repro-
duzindo padrões de 
gosto islâmico, dis-
punham-se em for-
ma de tapetes parie-
tais. Mais para fins 
do período, mestres 
flamengos introdu-
ziram a majólica 
ou faiança, provin-
da da Toscana, es-
tabelecendo escola 
no país. Francisco 
de Matos, discípu-
lo, valendo-se dos 
recursos dessa téc-
nica, pintou o reves-
timento de azulejos 
da capela de São 
Roque, na igreja do 
mesmo nome em 
Lisboa, com motivos 
grotescos renascentistas.

Firmou-se, a partir desse começo, a dupla tra-
dição dos azulejos de tapete e dos painéis figurativos, 
usados simultaneamente ora predominando um gêne-
ro, ora outro.

No século XVII, predomi-
naram os azulejos de tapete, dos 
quais o Nordeste açucareiro do 
Brasil recebeu vários exemplares. A 
Igreja de N.ª Sr.ª dos Prazeres, em 
Guararapes/PE e a graciosa Capela 
do Engenho Velho de Paraguaçu/BA 
são totalmente revestidas por esses 
tapetes seiscentistas que também 
compõem silhares no Mosteiro de 
São Bento, no Rio de Janeiro.

Outra peculiaridade da azu-
lejaria portuguesa, de que somos 



LEITURA, LEITURAS

42

fazia com mulas de carga, possui apenas 
alguns painéis de um Rococó tardio, na 
capela-mor da igreja de N.ª Sr.ª do Car-
mo, em Ouro Preto. Painéis de madeira, 
pintados como azulejos, foi o produto da 
criatividade mineira. Um bom exemplo é 
o da capela-mor da igreja de S. Francisco, 
em Ouro Preto.

No século XIX, o azulejo passou a 
revestir as fachadas de casas e sobrados 
comuns, frequentemente destinados ao 
uso comercial e residencial. Os desenhos 
eram variados assim como os coloridos, 
embora muitos desses revestimentos con-
servassem o azul e branco, que caracteri-
zou a fase do Barroco. 

Com a independência política do 
Brasil, as encomendas deixaram de ser 
exclusivamente feitas a Portugal e as im-
portações vieram da Holanda, França, 
Espanha, Alemanha, Bélgica e Inglaterra. 
Aplicado em grande número de nossas fa-
chadas, de Manaus a Porto Alegre, e tam-
bém presente nos interiores de nossas ca-
sas, já no século XX, o azulejo tornou-se 
para nós uma presença familiar, parte de 
nossa cultura.

O Movimento Neocolonial, valorizando nossas 
raízes portuguesas, destacou-o artisticamente. Pai-
néis como o de Wasth Rodrigues, no Largo da Me-
mória, em São Paulo, com temas de nossa história, 
exemplificam o espírito dessa época.

O Movimento Modernista também valorizou o 
uso artístico do azulejo: Portinari, no então Ministério 
da Educação e Saúde (Palácio Gustavo Capanema) e, 
mais tarde, na igreja de São Francisco da Pampulha, ao 
usar a malha das redes e, nelas, como figuras soltas, 
elementos marinhos ou pássaros, retoma o esquema 
dos tapetes simplificados, da segunda metade do séc. 
XVIII. O uso destas e de outras figuras animais e huma-
na – a de S. Francisco – em linguagem expressionista, 
atualiza a tradição figurativa dos painéis portugueses.

Fachada posterior da Igreja de São Francisco de Assis da Pampulha. Belo Horizonte, Candido Portinari, 1944

 Azulejos do séc. XVIII, Ermida de N. Sr.ª das Salvas, Sines, Portugal
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Podemos, agora, apreciar a criativa obra de 
Francisco Brennand ou a de Athos Bulcão, inovan-
do o gênero azulejo de tapete, dois exemplos apenas 
entre outros. A contribuição de nossos artistas permi-
te-nos ser otimistas quanto à persistência do azulejo 
como expressão artística. Oxalá dediquem também 
sua atenção à qualidade da produção industrial, para 
que atinja a desejável marca de produto da cultura 
brasileira.

Dora de Alcântara
Arquiteta
Livre-Docente da FAU/UFRJ
Técnica-Consultora do IPHAN
Membro do Conselho Estadual de Tombamento /Inepac/ SEC-RJ



E stá o teatro indelevelmente ligado às raízes da 
cultura brasileira. Tivemo-lo desde os primei-
ros dias de nossa história, tivemo-lo a bordo 

de naus que para cá venciam as ondas 
inesperadas do Atlântico ainda não do-
mado, tivemo-lo com a população indí-
gena encenando peças de nosso autor 
teatral, Anchieta.

O aspecto importante de “teatro a 
bordo”, em naus portuguesas que pas-
savam pelo Brasil no caminho do Orien-
te, acha-se agora bem documentado no 
livro de Carlos Francisco Moura, que 
o Liceu Literário Português apresenta 
em nova edição, muito aumentada, 
Teatro a bordo de naus portuguesas 
– nos séculos XV, XVI, XVII e XVIII.

Pesquisador minucioso e ana-
lista cuidadoso do material pesquisa-
do, Carlos Francisco de Moura realizou, 
nesse livro, um trabalho fundamental para 
a preservação da memória de nossa gen-
te. A presença da arte de representar, do 
folguedo, do entremez, dos momos, 
dos Autos do Imperador do Espírito 
Santo e de todos os autos, sacros 
e profanos, que os portugueses 
cultivavam, eram parte obrigató-

O TEATRO 
E O MAR*

Antonio Olinto
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ria das viagens que faziam, no seu assenhorear-se do 
mundo existente. Chama Carlos Moura, em seu livro, 
atenção para a presença de entretenimentos na frota 

de Cabral, onde estava Diogo Dias que, duran-
te a longa viagem de Lisboa à Índia, passou 
parte do tempo divertindo a tripulação com 
suas apresentações. Diogo Dias e seu gai-
teiro deixaram o espírito do Carnaval em 
terras de Santa Cruz, conforme o testemu-

nho de Pero Vaz de Caminha ao descre-
ver o encontro de Diogo com os índios 

brasileiros:

Além do rio, andavam 
muitos deles dançando e fol-
gando, uns diante dos outros, 

sem se tomarem pelas mãos. E 
faziam-no bem. Passou-se então 
além do rio Diogo Dias,  almoxa-
rife que foi de Sacavém, que é 
homem gracioso e de prazer; e 
levou consigo um gaiteiro nosso 
com sua gaita. E meteu-se com 
eles a dançar, tomando-os pelas 
mãos; e eles folgavam e  riam, e 

andavam com ele muito bem ao 
som da gaita. Depois de dançarem, 
fez-lhes ali, andando no chão, mui-
tas voltas ligeiras e salto real, de 

que eles se espantavam e riam 
e folgavam muito. 

Tocador de gaita de fole, in Auto da 
Segunda Barca, de Gil Vicente, 1586
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O talento de escritor 
de Pero Vaz se mostra, nesta 
descrição, em toda a sua força. É como se 
víssemos um filme, com música e ruídos, mostran-
do aquele primeiro ato carnavalesco encenado em 
plena costa brasileira. Tão grande foi o sucesso do 
artista que Pedro Álvares Cabral mandou que Dias 
fosse distrair, mais duas vezes, os habitantes da 
nova terra: “O Capitão mandou àquele degredado 
Afonso Ribeiro e a outros dois degredados, que fos-
sem lá andar entre eles; e assim a Diogo Dias, por 
ser homem ledo, com que eles folgavam.” Uma ter-
ceira vez quis o Capitão que procurasse os índios: 
(...) “mandou a dois degredados e a Diogo Dias que 
fossem lá à aldeia (e a outras se houvessem novas 
delas) e que, em toda a maneira, não viessem dor-
mir às naus, ainda que eles o mandassem. E assim 
se foram.”

O “gracioso” fazia rir, cita Carlos Moura em 
frase de Domingos Vieira: “O gracioso diverte exci-
tando o riso por meio de ações ou ditos jocosos”. Era 
o cômico, o ator que acompanhava as travessias, às 
vezes mais de um, em grupos que davam para que 
se encenasse um auto completo várias vezes duran-
te o tempo da viagem. A maioria das peças tinha 
por assuntos a religião, com Autos de Santos, mas 
havia também as de pura alegria, as que procuras-
sem distrair os navegantes dos perigos do mar. As 
viagens de Lisboa à Índia duravam cerca de oito me-
ses, algumas chegavam a dez, outras não chegavam 
a seu fim e levaram Fernando Pessoa a se dirigir ao 
mar e a dizer-lhe: “Ó mar salgado, quanto do teu sal 
/são lágrimas de Portugal!”. 

Jograis, bobos, truões, histriões, chocarreiros, 
bufões e graciosos tinham seus momentos de gló-
ria, faziam rir, divertiam. Cada corte dispunha de 
seu bobo, que era um ator em tempo integral, dia 
e noite, madrugada e manhã, bastava que estives-

se acordado e perto de gente para ser 
obrigado a dizer frases e lembrar que 
a vida é uma brincadeira. Sagres, que 

foi a primeira grande universidade a conquistar o 
mundo, no sentido literal dessa afirmativa, prepa-
rou também as naveganças para que nelas houves-
se um mínimo de diversão, juntamente com a parte 
religiosa, com missas, comunhões e rezas. Desde o 
começo do período real das Descobertas pelos por-
tugueses, a música e a dança, as representações 
jogralescas parateatrais, no dizer de Carlos Moura, 
eram elementos importantes no bom êxito de uma 
travessia.

Ao mesmo tempo em que investiga e regis-
tra a ocorrência de peças de teatro, de autos, entre-
mezes e outros tipos de representações em navios 
portugueses que atracaram no Brasil nos séculos 
XV, XVI, XVII e XVIII, faz também Carlos Moura um 
levantamento do teatro em língua portuguesa nesse 
período. Menciona as designações que receberam no 
Brasil, conforme pesquisa de Luís da Câmara Cascu-
do, os diversos espetáculos populares brasileiros: a 
folia, a lapinha, o pastoril, o fandango ou marujada, 
a chegança ou chegança de mouros, o bumba-meu-
boi, o boi calemba, o boi dos Reis, as congadas. O 
primeiro deles, a folia, já dançada pelos tripulantes 
das naus de Vasco da Gama em 1498.

Livro como o de Carlos Francisco Moura, Tea-
tro a bordo de naus portuguesas, vai ao fundo mes-
mo de nossa memória para mostrar um aspecto cul-
tural básico da formação brasileira. (...)  É livro de 
leitura obrigatória. Permitam-me lembrar: país sem 
memória está morto, e não sabe.

Antonio Olinto (in memoriam)
Escritor, 1919-2009
Obras traduzidas em 35 idiomas
* Acervo ICAO

In História Trágico-Marítima, 
tomo I, FBN/RJ
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T udo é leitura. Tudo é decifração. Ou não. De-
pende de quem lê (...)
Tudo é leitura. Tudo é decifração. Ou não. Ou 

não porque nem sempre deciframos os sinais à nossa 
frente. (...)

Paixão de ler. Ler a paixão.
Como ler a paixão se a paixão é quem nos lê? 

Sim, a paixão é quando nossos inconscientes perga-
minhos sofrem um desletrado terremoto. Na paixão 
somos lidos à nossa revelia.

O corpo é um texto. Há que saber interpretá-lo. 
Alguns corpos, no entanto, vêm em forma de hieró-
glifos, dificílimos. Ou a incompetência é nossa, iletra-
dos diante deles?

Quantas são as letras do alfabeto do corpo 
amado? Como soletrá-lo? Como sabê-lo na ponta da 
língua? Tem 24 letras? Quantas letras estranhas, es-
trangeiras nesse corpo? Como achar o ponto G na car-
tilha de um corpo? Quantas novas letras podem ser 
incorporadas nesta interminável e amorosa alfabeti-
zação? Movido pelo amor, pela paixão, pode o corpo 
falar idiomas que antes desconhecia.

O médico até que se parece com o amante. Ele 
também lê o corpo. Vem daí a semiologia. Ciência da lei-
tura dos sinais. Dos sintomas. Daí partiu Freud, para ler 

Ler o 
mundo*

Tudo é texto.  
Não é só quem lê 
um livro que lê

o interior, o invisível texto estampado no inconsciente. 
Então, os lacanianos todos se deliciaram jogando com 
as letras – a letra do corpo, o corpo da letra.

Portanto, não é só quem lê um livro que lê. 
Um paisagista lê a vida de maneira florida e 

sombreada. Fazer um jardim e reler o mundo, reorde-
nar o texto natural. A paisagem pode ter sotaque. Por 
isto se fala de um jardim italiano, de um jardim fran-
cês, de um jardim inglês. E quando os jardineiros bar-
rocos instalavam assombrosas grutas e jorros d’água 
entre seus canteiros estavam saudando as elipses do 
mistério nos extremos que são a pedra e a água, o 
movimento e a eternidade.

O urbanista e o arquiteto igualmente escrevem, 
melhor dito, inscrevem um texto na prancheta da rea-
lidade. Traçados de avenidas podem ser absolutistas, 
militaristas, e o risco das ruas pode ser democrático, 
dando expressividade às comunidades.

Tudo é texto. Tudo é narração. 
Um desfile de carnaval, por exemplo. Por isto 

se fala de “samba-enredo”. Enredo além da história 
pátria referida. A disposição das alas, as fantasias, a 
bateria, a comissão de frente são formas narrativas. 

Um partida de futebol é uma forma narrativa. 
Saber ler uma partida – este o mérito do locutor es-

Affonso Romano de Sant’Anna
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portivo, na verdade um leitor esportivo. Ele, como o 
técnico, vê coisas no texto em jogo, que só depois de 
lidas por ele, por nós são percebidas. Ler, então, é um 
jogo. Uma disputa, uma conquista de significados en-
tre o texto e o leitor. 

Paulinho da Viola dizia: “As coisas estão no 
mundo, eu é que preciso aprender”. Um arqueólogo 
lê nas ruínas a história antiga. O astrônomo lê a epo-
peia das estrelas. Ora, direis, ouvir & ler estrelas. Que 
estórias sublimes, suculentas, na Via Láctea.

Não é só Scherazade que conta estórias. Um 
espetáculo de dança é narração. Uma exposição de 
artes plásticas é narração. Tudo é narração. Até o 
quadro “Branco sobre o branco”, de Malevich, conta 
uma estória.

Aparentemente ler jornal é coisa simples. Não 
é. A forma como o jornal é feita, a diagramação, a 
escolha dos títulos, das fotos e ilustrações são já um 
discurso. Sobre isso se poderia aplicar o que Umberto 
Eco disse sobre o Finnegans Wake, de James Joyce: “O 
primeiro discurso que uma obra faz o faz através da 
forma como é feita”.

Estamos com vários problemas de leitura hoje. 
Construímos sofisticadíssimos aparelhos que sabem 
ler. Eles nos leem. Nos leem melhor que nós mesmos. 
E mais: nós é que não os sabemos ler. Isto se dá não 
apenas com os objetos eletrônicos em casa ou com 
os aparelhos capazes de dizer há quantos milhões de 
anos viveu certa bactéria. Situação paradoxal: não 
sabemos ler os aparelhos que nos leem. Analfabetis-
mo tecnológico.

A gente vive falando mal do analfabeto. Mas 
o analfabeto também lê o mundo. Às vezes, sabia-
mente. Em nossa arrogância o desclassificamos. Mas 
Lévy-Strauss ousou dizer que algumas sociedades ile-
tradas eram ética e esteticamente muito sofisticadas. 
E penso que analfabeto é apenas aquele que a so-
ciedade letrada refugou. De resto, hoje na sociedade 
eletrônica, quem não é de algum modo analfabeto?

Vi na fazenda de um amigo aparelhos eletrôni-
cos que, ao tirarem leite da vaca, são capazes de ler 
tudo sobre a qualidade do leite, da vaca e até o pen-
samento de quem está assistindo à cena. Aparelhos 
sofisticadíssimos leem o mundo e nos dão recados. A 
camada de ozônio está berrando um S.O.S., mas os 
chefes de governo, acovardados, tapam (economica-
mente) o ouvido. A natureza está dizendo que a água, 
além de infecta, está acabando. Lemos a notícia e 
postergamos a tragédia para nossos netos.

É preciso ler, interpretar e fazer alguma coisa 
com a interpretação. Feiticeiros e profetas liam men-
sagens nas vísceras dos animais sacrificados e pare-
des dos palácios. Cartomantes leem no baralho, copo 
d’água, búzios. Tudo é leitura. Tudo é decifração. 

Ler é uma forma de escrever com mão alheia. 
Minha vida daria um romance? Daria, se bem 

contada. Mas bem escrevê-lo são artes da narração. E 
só escreve bem quem, ao escrever sobre si mesmo, lê 
o mundo também. (...)

Affonso Romano de Sant’Anna
Escritor  
* No prelo,  Global Editora

Livro, cachimbo e copos. Juan Gris, 1915
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Na Coleção Terra Brasilis, 
editora Objetiva, Eduardo 
Bueno reconta a História do 

Brasil de forma atraente, instigan-
do o leitor a conhecer e entender o 
contexto em que se moviam os ho-
mens da época, expondo as forças 
políticas e econômicas que atuaram 
na expansão marítima e os seus 
desdobramentos.

Com linguagem jornalística 
– ágil, vibrante e direta – o autor 
desvela mistérios de uma história 
anteriormente caracterizada pela 
evocação de “causas e efeitos”, 
datas, nomes, “heróis”, batalhas, 
árvores genealógicas, numa visão 
maniqueísta a dividir o mundo em 
bons ou maus, amigos e inimigos.

O primeiro volume, A Via-
gem do Descobrimento, conta o 
que levou os portugueses a “desco-
brirem” o Brasil, tratando, em for-
ma de aventura, a busca do “novo 
mundo”. Vislumbram-se detalhes 
sobre a viagem, o cotidiano dos ho-
mens que acompanhavam Cabral 
(aventureiros, soldados, sacerdotes 
e degredados), além de curiosida-
des sobre quanto recebiam, como se 
alimentavam e os propósitos que os 
moviam, assim como os dos homens 
que, distantes das vicissitudes da 
viagem, eram os responsáveis pelos 
planos que acarretaram na expan-
são marítima portuguesa.

Náufragos, Traficantes e 
Degredados, o segundo, relata a 
vinda dos primeiros portugueses 
que realmente habitaram o Brasil e 
se miscigenaram com os índios (já 
que Portugal, até 1530, dera pouca 
importância à sua maior colônia). 
Para Bueno, “muitos foram joga-
dos nas praias brasileiras pelo tris-
te acaso de um naufrágio. Outros 
vieram nas primeiras missões de 
exploração, condenados ao degredo 
no país distante, e também havia 
aqueles que tinham decidido ficar 
no Brasil, por livre e espontânea 
vontade”. Foram eles responsáveis 
pelo comércio de pau-brasil e pela 

Coleção Terra Brasilis
exploração do Prata e de tantos ou-
tros, e pelo início do conhecimento 
do país. 

Capitães do Brasil, o tercei-
ro livro da coleção, trata dos pri-
meiros donatários, por que foram 
escolhidos e quais eram realmente 
suas missões. A saga dos primeiros 
colonizadores é recontada em de-
talhes, numa narrativa empolgan-
te. O cenário é o da formação das 
primeiras capitanias hereditárias 
no Brasil, de 1530 a 1550. Conquis-
tadores que lutaram na Índia ou 
na África, funcionários graduados, 
militares, todos ligados ao poder da 
Coroa portuguesa estavam entre os 
que receberam glebas.

O quarto título, A coroa, a 
cruz e a espada, fala sobre o come-
ço da “América portuguesa”, assim 
como a criação do Governo Geral, 
a construção de Salvador e a fun-
dação da cidade de São Paulo. Na 
obra, Bueno traça impressionante 
panorama da primeira tentativa de 
colonização do Brasil feita com di-
nheiro da própria Coroa portuguesa. 
Com narrativa dinâmica e repleta de 
detalhes saborosos, o autor mergu-
lha no cotidiano de uma sociedade 
marcada pela desigualdade, desres-
peito às leis, clientelismo, nepotis-
mo e corrupção generalizada.

Sobre o autor
Eduardo Bueno (Porto Alegre, 

1958), é jornalista, escritor, editor, 
roteirista e tradutor. Iniciou a vida pro-
fissional aos dezessete anos, como 
repórter do jornal gaúcho Zero Hora. 
Trabalhou nos principais jornais, revis-
tas e TVs brasileiras. Aproveitando o 
contexto de preparação das comemora-
ções pelos 500 anos do descobrimento 
do Brasil, a Editora Objetiva o contratou 
para a redação de livros sobre História 
do Brasil voltada para leigos, a Coleção 
Terra Brasilis. Apenas a vendagem dos 
três primeiros títulos alcançou 500 mil 
exemplares até 2006. Nesse período, 
o autor lançou outras doze obras de 
cunho histórico, além de ter participa-
do de projeto sobre a biografia de Bob 
Dylan.

 www.objetiva.com.br
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Em Era no tempo do rei, de Ruy Castro, editora 
Objetiva, selo Alfaguara, o cenário é o Rio de 
1810, dois anos após a Família Real chegar. As 

ruas vivendo agitação jamais vista nas Américas. Os 
personagens são nobres e plebeus que existiram de 
verdade e outros saídos de delirante imaginação, e 
nem tudo o que se lê aconteceu – mas podia ter acon-
tecido. “Consagrado como autor de grandes biogra-
fias, temos agora o biógrafo de um tempo – literaria-
mente complementado por esplêndida ficção”, afirma 
Carlos Heitor Cony. 

Os heróis do livro são o príncipe D. Pedro e seu 
amigo Leonardo, menino de rua, ambos com 12 anos. 
Os dois endiabrados tomam a cidade de assalto, en-
volvendo-se nas mais empolgantes cabriolas. Na pis-
ta deles, o temível major Vidigal, a prostituta Bárbara 
dos Prazeres, a vingativa princesa Carlota Joaquina, 
o pio padre Perereca, o sinistro inglês Jeremy Blood, 
granadeiros, ciganos e capoeiras. Como pano de fun-
do, a luta pelo poder no Brasil, em Portugal e nas 
colônias espanholas no Prata.

Era no tempo do rei é um romance malandro e 
picaresco, com erotismo, crítica, sátira, humor e muita 
ação. É também uma festa de cheiros, comidas, rou-

O Rio de Janeiro Setecentista
urbana; os tipos urbanos, bem como sua feição social, 
cultural e profissional. O autor reconstrói as trajetórias 
de algumas profissões e de formas coletivas de agre-
miação responsáveis pela dinâmica do universo social 
na capital da Colônia. A análise integrada por geogra-
fia, história e arquitetura, entre outros conhecimentos, 
permite formular hipótese à primeira vista ousada: a 
vida cultural e intelectual na futura sede do Reino Por-
tuguês não era precária nem incipiente, como muitos 
afirmam. Pelo contrário, já se encontrava firmada no 
Rio de Janeiro tradição cultural própria e expressiva, 
embora talvez dispersa e não sistematizada.

O Rio de Janeiro Setecentista contém farto 
material iconográfico em pranchas, mapas, desenhos, 
perspectivas e plantas, permitindo ao leitor visualizar 
a feição viva da cidade.

Sobre o autor
Nireu Cavalcanti é arquiteto, formado pela UFRJ, dou-

tor em História pelo IFCS/UFRJ, leciona e foi diretor da Escola 
de Arquitetura e Urbanismo/UFF. Por seu vasto conhecimen-
to sobre a cidade que o acolheu, tem prestado serviços de 
consultoria em pesquisas, publicações e, até, programas te-
levisivos. Autor de dezenas de livros e artigos, foi colunista 
do Jornal do Brasil. Por buscar sempre fontes primária, seu 
trabalho  apresenta indiscutível fidedignidade.

www.zahar.com.br

Era no tempo do rei
pas, costumes, pala-
vras e expressões da 
época. Nunca a His-
tória do Brasil foi tão 
irresistível!  

Sobre o autor 
Ruy Castro, nas-

cido em Caratinga/
MG, 1948, trabalhou 
por mais de vinte anos 
nas principais reda-
ções do Rio e de São 
Paulo, antes de se 
lançar como autor de 
biografias essenciais 
de personalidades 
brasileiras. Chega 
de saudade (1990), 
sobre a bossa nova; O anjo pornográfico, sobre a 
vida de Nelson Rodrigues(1992; Carnaval no fogo (2003), 
sobre o Rio de Janeiro. Duas de suas biografias ganharam o 
prêmio Jabuti de Livro do Ano: Estrela Solitária – um brasi-
leiro chamado Garrincha (1995) e Carmen – uma biografia 
(2005) sobre Carmen Miranda. Entre seus muitos livros, há 
duas novelas: Bilac vê estrelas e O pai que era mãe. 

www.objetiva.com.br

E m O Rio de Ja-
neiro Setecen-
tista – a vida e 

a construção da cida-
de da invasão fran-
cesa até a chegada 
da corte, Jorge Zahar 
Ed., Nireu Cavalcanti 
nos brinda com cri-
terioso estudo sobre 
a evolução da cida-
de do Rio de Janei-
ro até a chegada da 
Corte portuguesa ao 
Brasil. Buscou, em 
arquivos públicos e 
privados do Brasil 
e de Portugal, re-

constituir a vida na cida-
de, realizando cuidadoso levantamento dos problemas 
urbanos e sociais. Recompôs, ainda, aspectos da vida 
intelectual na Colônia antes da vinda da Família Real.

Sobre a formação da cidade, Nireu apresenta os 
condicionantes fisionômicos da cidade até início do sé-
culo XIX – as “Cinco Muralhas” –, ou seja, a influência 
dos fatores físicos, políticos e ideológicos da ocupação 
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D izem que D. João gostou tanto do Brasil que 
por aqui foi ficando, mesmo depois da expul-
são dos franceses de Portugal, do Congresso 

de Viena, e decretada a paz, preferiu não voltar a 
ocupar o seu trono em Portugal. Na nova capital do 
Império, sediada no Rio de Janeiro, o príncipe regen-
te reproduziu a pesada estrutura portuguesa, criou 
instituições e escolas, fundou jornais e o Banco do 
Brasil. Além do mais, encontrou um belo lugar para 
morar – a Quinta da Boa Vista –, ficando distante da 
esposa, Carlota Joaquina, que vivia em Botafogo.

Esqueceu a guerra, sarou da gota e aproveitou o 
clima e as frutas tropicais. Aclimatou-se de tal maneira 
que virou um “João carioca” – personagem popular de 
nossa história e cuja passagem pelo Brasil completou 
duzentos anos em 2008. Para lembrar essa data espe-
cial, o cartunista Spacca e a historiadora Lilia Moritz 
Schwarcz narram em D. João Carioca, Companhia das 
Letras, a aventura da casa real europeia que atravessa 
o oceano e, pela primeira vez na História, governa um 
império a partir de sua colônia americana.

O livro reconta essa história usando a lingua-
gem dos quadrinhos, elaborada a partir de extensa 
pesquisa, documental e historiográfica, e fielmente 
pautada na iconografia e no linguajar da época. In-
clui ainda bibliografia, cronologia que ajuda a en-

No livro Quando Pedro ti-
nha nove anos, Global 
Editora, a ilustradora Ma-

riana Massarani articula, com 
sensibilidade e arte, texto e ima-
gem na criação de uma história 
atrelada a um personagem essen-
cial na História do Brasil: D. Pedro 
I – que chega ao Rio de Janeiro 
com a Família Real, aos 9 anos.

Pensando como teriam sido 
os primeiros momentos de D. Pedro 
neste país, a autora coloca seu per-
sonagem e seu traço em cenas do 
Rio de Janeiro, inspiradas nas pin-
turas de Debret, francês que andou 
por aqui naquela mesma época. Na sua pesquisa, Maria-
na visitou o quarto em que D. Pedro nasceu: o Palácio de 
Queluz, em Portugal, decorado, nas paredes, com cenas 
do Dom Quixote, de Cervantes.

D. JOÃO CARIOCA
A corte portuguesa chega ao Brasil (1808-1821)

tender os fatos e 
extensa galeria 
de esboços preli-
minares e estu-
dos de persona-
gens, cenários, 
objetos e ves-
timentas, com 
comentár ios 
elucidativos do ilustrador. 

Sobre os autores
Lilia Moritz Schwarcz nasceu em São Paulo, 1957. 

É professora titular no Departamento de Antropologia da 
USP. Pesquisadora consagrada, é autora, entre outros, de 
Retrato em branco e negro (1987), O espetáculo das raças 
(1993), As barbas do imperador (Prêmio Jabuti – Livro do 
Ano 1999) e A longa viagem da biblioteca dos reis (com 
Paulo Azevedo, 2002), todos esses publicados pela Com-
panhia das Letras.

João Spacca de Oliveira nasceu em São Paulo, 1964, 
é cartunista e ilustrador, formado em Comunicação Visual 
pela FAAP. Trabalhou em animação comercial e, na Folha 
de São Paulo, fez a charge editorial por quase uma década. 
Apesar da variedade de trabalhos – publicidade, animação, 
jornalismo, quadrinhos, livro didático, livro infantil, jornal 
de empresa, treinamento e motivação, criação de persona-
gens, manteve-se fiel ao “desenho de humor”. 

www.companhiadasletras.com.br

Quando Pedro tinha nove anos
Na estrutura do livro – 

páginas pares que se abrem em 
duas – acontece a dobradinha 
Mariana Massarani/ Debret.

O leitor se encantará com 
a divertida história desse prín-
cipe-garoto que, como qualquer 
menino de sua idade, apronta 
traquinagens e passa o tempo 
todo sendo procurado por seus 
familiares e empregados.

Sobre a autora
Mariana Massarani, nasceu 

e mora no Rio de Janeiro. Ilustrou 
uns noventa livros infantis de di-
versos autores, mas oito têm sua 

autoria em texto e ilustração, entre eles Victor e o Jacaré 
(1993), Banho! (2006), Adamastor o Pangaré (2007), Aula 
de surfe (2007), Salão Jaqueline (2009).

www.globaleditora.com.br
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Q uando se fala em 
Luís de Camões, 
é natural que se 

pense logo em Os lusía-
das. A epopeia camoniana 
resume o povo português 
e suas aspirações, sendo, 
como observou Gilberto 
Freyre “a mais completa 
das autobiografias cole-
tivas que um homem de 
gênio já deixou de sua 
própria gente”.

Os melhores poe-
mas de Luís de Camões, 
Global Editora, revela 
que, ao lado do épico, 
há um poeta de mesma 

estatura, cantando como nunca em língua 
portuguesa os sentimentos de amor, amizade, gratidão, 
em versos fortes e pungentes que parecem escritos di-
retamente para cada leitor. Esse milagre se explica pelo 
fato de cada poema lírico de Camões ser fruto de uma 
situação vivida com intensidade, numa vida de muitos 
amores, aventuras e desilusões. 

Sobre o autor
Luís de Camões (1524?‑1580) nasceu talvez em 

Lisboa, de família da pequena nobreza lusitana, decaída 

F ernando Pessoa – Poemas para crianças, Ed. Mar-
tins Fontes, seleção e introdução de Alexei Bue-
no, ilustrações de Lu Martins, é delicado recorte 

da poesia deste poeta-plural, revelando-lhe a face lúdi-
ca entre as muitas que construiu com os heterônimos. 
Ao final do livro, uma “Nota sobre os poemas” nos 
situa quanto à sua origem e expõe os caminhos que o 
organizador percorreu para conceber a seleta.

Parte dos poemas reunidos no livro foram de-
dicados à sobrinha do poeta, Manuela, e alguns até 
à boneca Lili, daí seu cunho infantil. “São poemas 
engraçados, jocosos, com jogos de palavras e muito 
nonsense... Outros são de admirável lirismo e delica-
deza”, diz Alexei.

A obra instiga os sentidos através do ritmo. O 
mistério de alguns textos aguça a imaginação. Mas 
ao sondar o mistério que há nas coisas, o poeta per-
segue as coisas simples da vida, e constrói verdadeira 
“arca do tesouro”, com “pensamentos muito profun-
dos e de infinitas ressonâncias”:

Grande é a poesia, a bondade e as danças...
Mas o melhor do mundo são as crianças,
Flores, música, o luar, e o sol, que peca
Só quando, em vez de criar, seca. 

A presente edição nos permi-
te descobrir a riqueza da poesia desse que é um dos 
mais importantes poetas da língua portuguesa.

Sobre o organizador
Alexei Bueno (1963), poeta, editor e tradutor cario-

ca. É membro do PEN Clube do Brasil, e foi do Conselho 
Estadual de Tombamento/SEC-RJ e Diretor do INEPAC.

De sua obra poética, As escadas da torre, Poemas gre-
gos, Magnificat, A via estreita, A juventude dos deuses. Como 
editor, organizou e publicou obras de Augusto dos Anjos, 
Mário de Sá-Carneiro, Almada Negreiros, Cruz e Sousa, Olavo 
Bilac, Jorge de Lima, Gonçalves Dias, e Vinicius de Moraes, 
a edição comentada de Os Lusíadas e a 1.ª  ed. brasileira 
da História Trágico-Marítima. Traduziu os poetas Gérard de 
Nerval, Poe, Longfellow, Mallarmé, Tasso e Leopardi, entre 
outros.

www.livrariamartinseditora.com.br

Poemas para crianças
Fernando Pessoa

Os melhores poemas de Luís de Camões
e empobrecida. A formação cultural se deu em Coimbra, 
onde adquiriu a imensa cultura. Na mocidade, frequen-
tou os meios aristocráticos e a boêmia, pelas ruelas no-
turnas de Lisboa. Por razões misteriosas, nunca frequen-
tou os meios literários. Como soldado, combateu con-
tra os mouros em Ceuta (Marrocos), perdendo um dos 
olhos em combate. Em 1552, após ferir um funcionário 
do Paço, foi preso e enviado a Goa. Viveu dias difíceis 
no Oriente. Em um naufrágio na costa da Cochinchina, 
perdeu os bens e a companheira chinesa, atingindo a 
costa a nado, com o manuscrito de Os lusíadas. Regres-
sou a Portugal em 1569, e três anos depois publicou Os 
lusíadas. Graças ao poema, obteve do Estado pensão 
modesta, com a qual sobreviveu.

Sobre o organizador
Leodegário Amarante de Azevedo Filho (1927), 

professor emérito da UERJ e titular da UFRJ, é presidente 
de honra da Academia Brasileira de Filologia, membro do 
Círculo Linguístico do Rio de Janeiro e da Academia Brasi-
leira de Literatura, e sócio-correspondente da Academia 
das Ciências de Lisboa. Seus trabalhos de investigação 
tratam assuntos de literatura portuguesa, nomeadamen-
te a lírica, quer medieval, quer camoniana. Entre suas 
obras destacam-se A Poética de Anchieta (1963), Poesia 
e Estilo de Cecília Meireles (1973), O Cânone Lírico de Ca-
mões (1976) e As Cantigas de Pedro Meogo (1982).

www.globaleditora.com.br
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O Brasil, quando da chegada dos europeus, po-
dia ser visto como uma terra quase continua-
mente coberta de florestas. Todo processo de 

conquista e ocupação de seu território foi feito pela 
destruição de largas extensões florestadas. Só para 
exemplificar, é famoso o incêndio ateado por Garcia 
D’Ávila1, senhor da Casa da Torre, no Recôncavo Baia-
no, que durou meses e foi se extinguir nas barrancas 
do São Francisco. Seu objetivo era criar pastagens 
para implantação da pecuária.

O conquistador português via a floresta como 
um espaço cheio de riscos e prenhe de ameaças. Ora 
era a fera, ora a cobra traiçoeira, ora o índio arredio 
e ressentido. Assim, o estabelecimento de fazendas e 
casas-grandes exigiu, desde logo, a eliminação das 
florestas. Em fase posterior, o estabelecimento da 
cultura açucareira demandou, cada vez mais, maio-
res extensões de terra desflorestadas e entregues ao 
plantio da cana.

Nos séculos seguintes, a criação dos núcle-
os urbanos e das vias de comunicação se cumpriu 
através da destruição e do retalhamento da floresta 

primitiva. As tentativas de ocupação da região ama-
zônica ocorreram sob a metodologia de destruição 
florestal.

Mesmo recentemente, no tempo das ditaduras 
militares, a temática da ocupação do espaço amazô-
nico era baseada no retalhamento da floresta contí-
nua, pela passagem de estradas abertas, sem restri-
ções ecológicas (Cuiabá-Santarém, Transamazônica, 
Perimetral Norte, etc.), e na concessão de largas ex-
tensões de terra a quem tivesse capacidade de elimi-
nar as florestas e implementar pastagens. E isso tudo 
com incentivos fiscais. Houve mesmo um Ministro 
do Planejamento que proclamava aos quatro ventos: 
“Conquistaremos a Amazônia à pata de boi”.

E o epílogo de tudo isso foi um gigantesco fra-
casso. Esqueceram-se de que a ocupação da Amazô-
nia, desejada sob certos aspectos, nunca será obtida 
em obediência a preceitos técnico-administrativos. 
Isso é atestado pelo fracasso dos técnicos americanos 
de melhor qualidade, na Fordlândia e em Belterra2. 
Mesmo o exemplo do empreendimento do Jari3 não é 
animador.

Por uma civilização 
florestal para o Brasil*

A Terra, nossa casa

Luiz Emygdio de Mello Filho

Igarapé
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Para bem aproveitar os valores econômicos que 
a floresta encerra, a primeira condição é um sólido 
lastro de pesquisas, até hoje não concluído. Já devas-
tamos algo em torno de 15% da Amazônia e nada de 
definitivo ou estável, como sistema de exploração de 
recursos naturais, foi obtido.

Criou o país sucessivos órgãos de defesa e in-
centivo florestal, IBDF, Ibama, etc., e os seus desem-
penhos não têm sido nada brilhantes. Paralelamen-
te à formulação de códigos, textos, leis, portarias, 
cheios de sutilezas, quanto a um efetivo programa de 
manejo dos valores florestais, estabeleceu-se um sis-
tema clandestino de corrupção que vem permitindo 
formas de exploração florestal ao arrepio de todas as 
medidas conservacionistas emitidas.

Na hora atual, faz-se necessário estabelecer 
uma consciência nacional em relação ao manejo de 
nossas florestas. A nação deve conhecer o seu patri-
mônio florestal e recusar-se a admitir que ele possa 
ser usado em benefício de grupos políticos, máfias 
internacionais e aventureiros sem escrúpulos.

Toda a nossa experiência de cinco séculos de 
domínio de uma cultura advinda da Europa nos per-
mite ver que o Brasil sem florestas será um país invi-
ável. Olhemos um pouco para o exemplo do sistema 
atlântico de vegetação, mais conhecido pela designa-
ção pouco abrangente de Mata Atlântica.

Era ele o bioma4 mais rico, mais diversificado e 
mais imponente de todas as nossas grandes formações 
vegetais; em 500 anos, utilizando os recursos oriundos 
de sua devastação, do trabalho sobre os solos por ela 
ocupados, conduziram-no à exaustão. Hoje, pouco mais 
de 10% de sua primitiva área ainda está coberta de flo-
restas. Cabe não esquecer que parte dessa cobertura flo-
restal é representada por florestas secundárias, forma-
das sobretudo pelo processo de regeneração natural.

Foram  recursos  oriundos  do  sistema atlântico 
de vegetação  que  financiaram  nossa história econô-

mica. A retirada de nossas madeiras nobres para uso 
ou exportação (pau-brasil, jacarandá, etc.), a implan-
tação da cultura açucareira, das fazendas de cria-
ção de gado, os plantios para produção de vegetais 
(café, algodão, citricultura) e o rendimento de suas 
exportações custearam a construção de nossas cida-
des, portos, rodovias, universidades, estabelecimen-
tos militares, frotas e outros bens, as guerras de que 
participamos, seja para repelir invasores (franceses, 
holandeses), seja para garantir posições territoriais 
no extremo sul, tudo isso foi suportado pela superex-
ploração dos recursos deste sistema.

Sobre a área do sistema atlântico de vegetação 
construiu-se o que podemos chamar de “civilização 
brasileira”. Aí estão os grupos melhor educados, as 
tecnologias mais avançadas, as grandes indústrias, 
os centros de maior aptidão tecnológica, as institui-
ções culturais de maior importância. Somente na se-
gunda metade do século XX, o Brasil tomou posse 
efetiva das vastas extensões de sua área oeste, com 
a interiorização da capital. Este é um processo ainda 
não terminado e para o qual foram sugeridas nume-
rosas correções. 

A importância da questão florestal brasileira 
não tem sido até aqui bem avaliada. Nossa capacida-
de de manter ainda largos trechos de florestas nativas 
e, sobretudo, a de implantar enormes extensões de 
florestas antrópicas, enriquecendo nossa economia, 
melhorando as condições climáticas, o fluxo hídrico 
e a proteção dos solos, apontam-na como elemento 
definidor em qualquer plataforma política atual ou 
futura. É melhor plantar árvores do que pedir em-
préstimos e pagar juros.

As considerações sobre um Plano Nacional de 
Reflorestamento permitiriam, a custo módico, o com-
bate ao flagelo do desemprego nos grandes centros. A 
atividade florestal realizaria um movimento contrá-
rio ao êxodo rural, dando ao desempregado urbano 
condições de emprego, moradia, escola para os filhos 
e benefícios e saúde para sua família, permitindo-lhe 

A Terra, nossa casa

Remanescentes da Mata Atlântica: orquídeas, uma 
das espécies mais comuns 

Na Serra da Mantiqueira contrastam a devastação e 
a beleza

Fotos: John W. Freire
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uma vida mais amena e mais equi-
librada, por sua incorporação às 
frentes de trabalho florestal.

As nossas terras, hoje aban-
donadas e entregues à erosão, uma 
vez reflorestadas tornar-se-iam 
produtivas, contribuindo para a 
melhoria de nossa produção e de 
nossas exportações.

Do que foi dito, é possível in-
ferir-se que cabe ao Brasil, por sua 
extensão territorial, por sua posição 
geográfica, pela capacidade opera-
cional de seu povo e de suas lide-
ranças, a condição única de, através 
de um Plano Nacional de Refloresta-
mento, construir um tipo de civiliza-
ção baseado na energia da biomassa, 
na economia de produtos florestais 
e na fixação de elevada porcenta-
gem de sua população ativa no campo, na construção 
que ora chamaremos de Civilização Florestal.

Para isso, cabe ao professor despertar no aluno a 
compreensão de sua relação com o meio ambiente, con-
tribuindo para revolucionar a educação ambiental, aqui 
entendida como a forma de adequação do ser humano 
ao cenário que lhe cabe atuar como ser vivo, como agen-
te de transformação e, sobretudo, como participante da 
evolução do planeta em que está confinado.

Um professor atuante, que aproveita oportuni-
dades, pode contribuir para a educação ambiental. 
Todos já ouvimos, na escola, a respeito de José Boni-
fácio de Andrada e Silva, o Patriarca da Independên-
cia, aquele que aconselhou D. Pedro (mais tarde D. 
Pedro I) a desligar o Trono do Brasil do de Portugal. 
Entretanto, o que conhecemos sobre sua obra fora da 
política? Quantos sabem que, além de estadista, José 
Bonifácio foi ardoroso defensor da natureza, um sé-
culo antes, pelo menos, que se pronunciasse a pala-
vra ecologia no Brasil?

Quantos de nós lemos algum texto de Bonifácio 
defendendo a preservação de nossas florestas? Quan-
tos soubemos que, ao deixar o país, D. Pedro I o incum-
biu de ser o professor, sim professor do jovem Prínci-
pe D. Pedro de Alcântara? Quem já ouviu dizer que a 
Floresta da Tijuca, a maior floresta urbana do plane-
ta, foi, em grande parte, reflorestada por ordem de D. 
Pedro II que, inspirado pelo amor à natureza de seu 
mestre Bonifácio, mandou retirar espécimes florestais 
de Guaratiba e transportá-los em carros de bois, para 
replantá-los nas encostas do Maciço da Tijuca?

Século e meio depois, nos deparamos pesaro-
sos com as profecias de José Bonifácio se realizando: 
nossas florestas foram e continuam sendo regidas 
pelo incendiário espírito de Garcia D’ Ávila. O fogo 
ainda é o principal sintoma da fome do lucro imedia-
to – chamado, hoje, de desenvolvimento econômico, 
inserção na economia globalizada e outros eufemis-

mos que escondem a ganância desenfreada.
Pensam os predadores do ambiente que deixa-

rão aos filhos e netos uma grande herança? Não dei-
xarão, também, um mundo árido, no qual a perspecti-
va de vida será maior para os destituídos, acostuma-
dos a viver com quase nada, do que para os próprios 
herdeiros que necessitam de muito para sobreviver?

 Esta explanação não se completaria sem a 
abordagem incisiva do papel da educação e de seu 
elemento vetor – o Professor – na construção de um 
sistema de conhecimento, de análise, de avaliação e 
de proposições construtivas sobre as possibilidades 
de ser atingido um futuro promissor e socialmente 
equilibrado para o Brasil, que seja, ao mesmo tempo, 
garantia para a persistência de seus valores biológi-
cos e ambientais.

Luiz Emygdio de Mello Filho (In memoriam) 
Botânico, médico, e professor emérito da UFRJ
*Fragmento atualizado de “O homem e a árvore”, in 
Meio Ambiente & Educação. Gryphus, 1999.

A Terra, nossa casa

Notas
1 Garcia D’Ávila – Chegou à Bahia em 1549, com 

Tomé de Souza, 1.º Governador-Geral do Brasil. Foi 
dono do maior latifúndio do país, que ia do Recôncavo 
Baiano ao Piauí. Para criar gado, queimou a vegetação 
desde as proximidades de Salvador até as margens do 
rio São Francisco.

2 Fordlândia e Belterra – Tentativas de coloniza-
ção da Amazônia, pela implantação de plantations 
– grandes áreas de monocultura – de seringueiras para 
a exportação. O fato ocorreu próximo à II Guerra Mun-
dial, pois os japoneses haviam ocupado os seringais 
da Ásia. Com a retomada das terras orientais, perdeu-
se o interesse pelo empreendimento.

3 Jari – Projeto agroindustrial de celulose e papel 
com 1.7 milhão de hectares de reflorestamento com 
pínus e eucalipto no Pará. Uma fábrica, vinda do Japão, 
foi assentada no local. Realizava mineração e benefi-
ciamento de caulim e de bauxita refratária.

4 Bioma – Conjunto de grandes comunidades bio-
lógicas que, sob determinado clima, definem vegeta-
ção e fauna peculiares.

Plantação de café, Johann Jacob Steinmann, c.1834, ocupando área 
anteriormente florestada, no Maciço da Tijuca 



O ASSUNTO É...

S e tomarmos o carnaval como ponto referencial, 
podemos nos reportar às suas mais remotas ori-
gens, que assinalam a fixação do homem à terra, 

com o domínio e a prática da agricultura cerealista e dos 
seus condicionamentos com solstícios e equinócios. Para 
respeitar a renovação da vida, expressada em fertilidade 
e fecundidade, toda a gente se reunia em comemorações 
orgiásticas preservadas em várias mitologias. A terra 
passou a ser considerada como a grande-mãe, responsá-
vel pela renovação da fertilidade. Alguns animais dota-
dos de chifres enormes passaram a representar a fecun-
didade. Cornos se tornaram símbolos de virilidade, poder, 
domínio, abundância e riqueza. Fertilidade referenciada 
ao matriarcado; fecundidade ao patriarcado.

Com o advento do cristianismo, através de há-
bil acomodação calendárica, sua igreja fixou em três 
dias as celebrações coletivas e orgiásticas propicia-
doras da renovação da vida, precedendo os quarenta 
dias penitenciais da quaresma que antecedem os sete 
dias que evocam o sacrifício redentor de Jesus que, 
após três dias de morte física, ressuscita dos mortos.

Detalhe interessante é também o da apropria-
ção de animais com cornos, como propiciadores da 
fecundidade, relacionando-os com os demônios que 
habitam as chamas que delimitam a terra e o fogo. 
Representações de demônios e símbolos demoníacos 
inserem-se, então, nas folias carnavalescas.

Como o campo especulativo é imenso e cheio 
de muitas e muitas agregações, examinemos o car-
naval no Brasil.

CULTURA E ENSINO: 

Antiga representação fenícia de Ceres ou Deméter, 
personificação da Terra-Mãe 

uma leitura  
a partir do  

Carnaval

Maria Augusta Machado

Toda e qualquer cultura, arcaica 
ou atual, para se manter viva e 

atuante necessita comunicar-se pelo 
ensino, em suas múltiplas gradações.

No período Colonial, com suporte econômico 
baseado no extrativismo e na mão de obra escrava, os 
relacionamentos da renovação da terra com solstícios 
e equinócios se fixaram nos ciclos junino e natalino, 
sobretudo no junino, no qual é muito forte o relacio-
namento mágico com a fecundidade e a fertilidade.

Não obstante os muitos registros de danças 
dramáticas de caráter memorialístico, elas não se re-
lacionam diretamente com o carnaval, em realidade 
complementam festejos religiosos.

Com vinculações carnavalescas também apa-
recem os memorialismos das procissões do Corpo de 
Deus que, em Portugal, são registradas a partir do ci-
clo das Grandes Navegações, quando incorporações de 
novos territórios e suas colonizações são justificados 
pela catequese para a fé católica. O carnaval, propria-
mente dito, chegou ao Rio de Janeiro com as grandes 
mudanças sociais decorrentes da transferência da corte 
portuguesa, em 1808, e logo se definiu como senhorial 
e popular. O Zé Pereira vindo de Portugal tornou-se o 
carnaval do povo. Comportados e luxuosos bailes à fan-
tasia, nos quais a presença feminina era substituída por 
rapazes adolescentes vestidos de mulher, constituíam o 
carnaval das elites. A devoção à ópera italiana reconsti-
tuiu-se em suntuosos bailes de máscaras, obviamente, 
só acessíveis às classes mais elevadas economicamen-
te. A paixão pelo francesismo, que introduziu a Belle 
Époque no Rio de Janeiro, trouxe batalhas florais, cor-
sos, bailes sofisticados. Em síntese, réplicas modestas 
dos famosos carnavais de Nice.
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Na segunda metade do século XIX, o 
carnaval, vindo da Europa em muitas verten-
tes, assumiu características bem definidas. 
Criaram-se clubes e sociedades carnavales-
cas nas proximidades da Lapa, espaço urbano 
onde imperava a boemia, os cabarés, a pros-
tituição. Surgiram cortejos que percorriam a 
cidade, arrancando aplausos.

Detalhe curioso foi o da incorporação dos 
ranchos, comandados por mulheres ligadas ao 
comércio. Remotas origens encontram-se no cul-
to à grande-mãe Cibele, divindade fenícia indi-
cada pelo oráculo de Delfos para solucionar os 
problemas que comprometiam a soberania de 
Roma.                   

A partir do término da Primeira Guerra 
Mundial, embrionário arcabouço do turismo 
surge no Rio de Janeiro. Revela-se também a in-
fluência crescente da cultura norte-americana veiculada 
pelo cinema. Em clubes criaram-se bailes de fantasia 
que tinham como principal característica os cordões for-
mados por foliões que dançavam cantando marchinhas. 
Surgiram os banhos de mar à fantasia e cordões nos 
quais todos usavam a mesma fantasia.

O carnaval do povo encontrou, nos bondes, o es-
paço ideal para seus bailes móveis, totalmente democrá-
ticos, com espantosa superlotação. Quando, na década 
de 1960, o governador Carlos Lacerda, da Guanabara, 
os aposentou, o carnaval do povo e para o povo sofreu 
um grande golpe. O carnaval de rua com suas propos-
tas, inclusive políticas, manteve-se como jornal-vivo de 
críticas e reclamações da coletividade; fantasias, sobre-
tudo de crianças, com muito humor; carnaval alegre 
e comportado, com algumas licenças; o baile do High 
Life, na Glória, onde gente jovem não entrava.

Com a chegada dos chamados anos dourados 
que marcaram o fim da Segunda Guerra Mundial, o 
carnaval rico e senhorial conquistou o nobre espaço do 
Theatro Municipal para o seu grandioso baile à fantasia. 
Uma passarela por onde desfilavam os concorrentes às 
premiações dava acesso ao teatro.  O povo, que brincava 
na rua, não perdia o espetáculo. Cabe o registro da pas-
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Desfile motorizado na Avenida Central (Av.Rio Branco), início 
do século XX. FMIS – Foto: Guilherme Santos 

sional participação do carnavalesco-museólogo Clóvis 
Bornay. Com suas deslumbrantes e criativas fantasias 
propondo temas históricos, Bornay se transformava nos 
seus personagens e os tornava realidade.

Provavelmente o encontro entre o erudito e 
o popular tenha se originado nos bailes do Thea-
tro Municipal. Seus promotores seriam os artistas 
plásticos e cenógrafos Fernando Pamplona e Arlindo 
Rodrigues, dentre outros. Ruas por onde passariam 
cortejos carnavalescos começaram a ser decoradas. 
Escolas de Samba assumiram novas e grandiosas 
propostas. Sambas de terreiro foram substituídos pe-
los sambas-enredo.

Em pouco tempo articulou-se o monumental 
desfile das escolas de samba, assumindo característi-
cas empresariais e turísticas. Nelas, a espontaneida-
de típica da folia carnavalesca desaparece totalmente. 
Em seu lugar, surge a rígida disciplina que comanda 
os componentes de cada escola nos seus bastidores. 
A cultura erudita elaborou enredos de grande atuali-
dade, operisticamente apresentados.

Mudança radical de propostas. O anonimato po-
pular, peculiar às folias carnavalescas, é substituído 
pela glorificação dos destaques frequentemente requi-

sitados entre pessoas de camadas sociais eleva-
das e do mundo do entretenimento.

Precisamente no mesmo período em 
que o carnaval evoluiu para a plataforma de 
espetáculo, pequenas comunidades de bairro 
foram criando seus blocos. Marcados pela ir-
reverência, pelo ecletismo e, sobretudo, pela 
inexistência de fronteiras entre o ontem e o 
hoje, eram poucos e pequenos e atualmente 
são muitos e numerosos. Congregando cada 
vez mais pessoas, resgataram a memória das 
inesquecíveis marchinhas e dos carnavais 
passados. Ensinam brincando.

Maria Augusta Machado
Museóloga
Especialista em cultura popularDesfile no Sambódromo
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E le viveu apenas 26 anos, quatro meses e vinte 
e três dias, deixou 259 composições, criou um 
estilo de composição original e retratou, poética 

e melodicamente, seu bairro e sua cidade. Não há um 
dia em que alguém, em algum lugar do país, não cante 
um dos seus sucessos definitivos. Noel Medeiros Rosa, 
nasceu, cresceu e viveu no bairro de Vila Isabel. Este 
fato fez com que ele tivesse com o local uma intimi-
dade carnal e espiritual. Seus pendores artísticos se 
revelaram lá e, ao lado de amigos jovens e talentosos, 
desenvolveu uma carreira ímpar.

Não vamos repetir episódios e momentos mar-
cantes de sua curta, atribulada e profícua existência, 
pois isto já foi feito com competência por biógrafos e 
estudiosos de sua obra, como Henrique Fôreis – que 
ficou na história do rádio e da música brasileira sob 
a alcunha de Almirante –, Lúcio Rangel, João Máximo 
e Carlos Didier. O que gostaríamos de fazer é observar 
a influência de Noel e sua presença determinante em 
nossa música. Em um momento de tantas contrafa-
ções e sucessos meteóricos, impulsionados por ações 
de marketing e programação comercial, louvar Noel 
torna-se uma obrigação.

Noel: 
poeta da Vila, 
poeta do povo

No carnaval deste ano a escola de samba Uni-
dos de Vila Isabel, como não poderia deixar de ser, 
elaborou enredo em homenagem ao centenário do 
compositor. A mobilização foi total, envolvendo não 
só os componentes e torcedores da escola, como to-
dos os moradores do bairro, que passou a ter visibi-
lidade na mídia, diferente de outras vezes, em que 
a tônica eram os fatos policiais. Este foi o grande 
diferencial, que fez com que a auto-estima daquela 
população reencontrasse seu caminho. Os morros dos 
Macacos, do Pau da Bandeira e Andaraí, o Boulevard 
28 de setembro, todos aderiram aos festejos que o 
enredo propunha e transformaram esta adesão numa 
usina de samba, através do canto e da dança.

Para culminar, o samba-enredo a ser cantado no 
desfile veio da inspiração de outro grande compositor, 
Martinho José Ferreira, o Martinho da Vila, que passou 
a ser componente da ala dos compositores da escola e 
a se destacar como criador de belos versos e melodias. 
Não obstante a diferença de estilo, Martinho e Noel se 
reencontaram no sem limite do universo do samba, e 
aconteceu uma bela composição, contrariando os mo-
delos em voga, em que os sambas-enredo são feitos por 

Seu garçom faça o favor de me trazer depressa...
                             Noel Rosa e Vadico
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grupo enorme de compositores, a ser cantado em anda-
mento que se assemelha à marcha e, algumas vezes, 
quase a frevo. Sem exagero.

Vale conferir o samba que obteve nota 10 dos 
cinco jurados do quesito:

NOEL: A PRESENÇA DO POETA DA VILA
Se um dia na orgia me chamassem
Com saudades perguntassem
Por onde anda Noel?
Com toda minha fé responderia
Vaga na noite e no dia
Vive na terra e no céu
Seus sambas muito curti
Com a cabeça ao léu
Sua presença senti 
No ar de Vila Isabel
Com o sedutor não bebi
Nem fui com ele ao bordel
Mas sei que está presente
Com a gente neste laurel

Veio ao planeta
Com os auspícios de um cometa
Naquele ano da Revolta da Chibata
A sua vida foi de notas musicais
Seus lindos sambas animavam carnavais
Brincava em blocos
Com boêmios e mulatas
Subia morros sem preconceitos sociais

Foi um grande chororô
Quando o gênio descansou
Todo o samba lamentou, ôôô
Que enorme dissabor
Foi-se o nosso professor
A Lindaura soluçou
E a dama do cabaré não dançou
Fez a passagem pro espaço sideral
Mas está vivo neste nosso carnaval
Também presentes Cartola
Araci e os Tangarás
Lamartine, Ismael e outros mais
E a fantasia que se usa
Pra sambar com o menestrel
Tem a magia
Da nossa Vila Isabel

A excelência do samba e a pertinência da ho-
menagem foram percebidas até pela Academia Brasi-
leira de Letras, que, numa atitude democrática e plu-
ralista, liderada por seu presidente Marcos Vinicios  
Vilaça, recebeu o autor e uma delegação composta 
por baianas, mestre-sala e porta-bandeira, passistas 
e uma minibateria. 

A importância de Noel sempre transcendeu seu 
bairro e os domínios da música popular. O maestro e 
compositor Radamés Gnatalli foi um dos que se rende-
ram à qualidade das composições de Noel que, algumas 
vezes, teve como parceiros Kid Pepe, Vadico e João de 
Barro, este último seu companheiro no precursor Bando 
dos Tangarás, conjunto vocal-instrumental que contou 
ainda com Henrique Brito, Alvinho e Almirante. 

Ficou registrado em disco uma seleção que in-
clui obras inesquecíveis como Feitiço da Vila, Feito de 
oração, O orvalho vem caindo, entre outras verdadei-
ras pérolas, com primorosas orquestrações sinfônicas 
de Radamés, que já dera sua contribuição a gravações 
de Araci de Almeida, Silvio Caldas e Zezé Gonzaga.

A permanente presença de Noel se pode medir 
pela nostalgia com que muitos se referem à sua obra, 
que tem características tão próprias e especiais, va-
zadas de teor poético pela observação dos fatos mais 
comezinhos do cotidiano. A carioquice irreprimível 
das suas composições é a melhor tradução do seu 
estilo de vida e da maneira como ele imprimiu suas 
impressões no curto espaço de tempo em que viveu.

A passagem do cometa Halley e o cruento epi-
sódio da Revolta da Chibata, liderada por um mari-
nheiro negro – João Cândido –, que deu fim aos cas-
tigos corporais então vigentes na marinha brasileira, 
balizaram o nascimento de Noel, como destacou Mar-
tinho no seu samba.

Tais fatores, de certa forma, bem como a defor-
mação física, devem ter marcado a existência do poeta. 
Tudo superou pelo talento criador e a torrencial capaci-
dade de amar as mulheres, além da enriquecedora con-
vivência com pessoas de classe social diversa da sua, 
sem concessão ou paternalismo, às quais se associou 
artisticamente, como Antenor Gargalhada, Cartola, Is-
mael Silva e outros. O verso de Martinho da Vila “subia 
morros sem preconceitos sociais” retrata a realidade vi-
vida por Noel, rapaz de classe média, que não hesitava 
em ir até onde acreditasse haver seiva para seu talen-
to. Pelo fato corriqueiro de ainda existir resistência ao 
“pessoal dos morros”, o mais comum era que os sam-
bistas descessem ao asfalto, como se dizia, para rondar 
o Café Nice, “Meca” de compositores e cantores, a partir 
dos anos 1920, a fim de mostrar suas músicas e, even-
tualmente, vendê-las por inteiro ou apenas a parceria. 
Daí a importância da atitude de Noel em procurá-los na 
favela e deles tornar-se amigo e parceiro.

A fecunda história de Noel tem nuances até 
hoje não reveladas. Dela se conhece um pouco, mas 
não o suficiente. Por isso, o foco que a Unidos de Vila 
Isabel jogou sobre ele foi maravilhoso, necessário 
para despertar o interesse de muitos. Sua obra está 
na boca e na memória de brasileiros de todos os rin-
cões, seduzidos pela poética de suas ricas melodias.

Salve o poeta da Vila!

Haroldo Costa
Jornalista
Membro do Conselho Estadual de Cultura/RJ

Martinho 
da Vila 

pelo traço 
de Lan 
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A alma esférica do carioca 
Chego do mato vendo tanta gente de cara triste 

pelas ruas, tanto silêncio de derrota dentro e fora das 
casas, como se o gosto da vida se tivesse encerrado, 
de vez, com as cinzas do finado carnaval dos últimos 
dias.

Imperdoável melancolia de quem sabe, e sabe 
muito bem, que esta deliciosa cidade não é samba, 
apenas; que o Rio, alma do Brasil, afina também seus 
melhores sentimentos populares por outra paixão 
não menos respeitável – o futebol.

Esse abençoado binômio, carnaval-futebol, é 
que explica e eterniza a alma esférica da gente mais 
alegre de nosso alegre País.

Por que, então, chorar a festa passada se ao 
breve ciclo da fantasia do samba logo se segue a ar-
dente realidade do futebol? Desmontaram o palanque 
por onde desfilou a elite do samba? E daí? Lá está o 
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Armando Nogueira

Na grande área

Maracanã rampas gigantescas, assentos interminá-
veis, tudo pronto para o grande desfile de angústias 
e paixões que precedem a glória de um chute. Agora 
mesmo, alguém me veio dizer, contente, que a grama 
está uma beleza, de área a área, e que, com as últi-
mas chuvas, o verde rebentou verdíssimo.

Salgueiro, Fluminense, Mangueira, Flamengo, 
Império, Botafogo – milagrosa alternação de emoções 
na vida de uma cidade; passos e passes de uma gente 
que curtiu seu amor ao mesmo tempo no contratem-
po de um tamborim e no instante infinito de um gol.

Mal se foi o Salgueiro, já vem chegando o Fla-
mengo, preto e vermelho, apontando, ardente, na boca 
do túnel que se abre para a multidão em delírio.

Couro de gato, bola de couro, quicando e repi-
cando pela glória de uma cidade que não tem por que 
chorar tristezas.

Rio
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Eva viu a uva...

Se algum dia eu for Presidente da
República, meu embaixador na

Alemanha será Pelé.
Carlos Lacerda

O jogo?
O jogo foi o crioulo.
Razão tem o beque Navarro, da seleção argenti-

na, que, depois de tudo, à boca do túnel, abraçou res-
peitosamente o crioulo, recomendando.

– Ganhaste o jogo, agora, só te resta ir apanhar 
a taça.

– Quem sou eu – respondeu o crioulo – quem leva 
a taça é o Mauro.

Ao que Navarro concluiu, desapontado:
– É a velha injustiça: papagaio come o milho, pe-

riquito leva a taça.
O jogo?
O jogo foi o crioulo.
Comentário de João Saldanha, fazendo a análise 

da equipe brasileira:
– A seleção brasileira tem o negrão, que é bárba-

ro; o resto, pelo menos hoje, o resto, em comparação 
com o que jogou o negrão – o resto era tudo japonês: 
cara igual, jogo igual, tudo pequenininho.

O crioulo?
O crioulo foi o jogo.

Reúne-se a Comissão Técnica numa das salas do 
Maracanã, depois do jogo. O Alto Comando tomando 
decisões secretíssimas, importantíssimas, gravíssimas. 
Os debates se eternizam, consumindo a madrugada do 
pobre do vigia. Corta o Manga-não-corta-o-Manga; o 
Dari é nervoso, fica o Dias, entra o Quarentinha. Dis-
cussão interminável.

Na varanda, o vigia do Estádio, louco para fechar 
a sala, um sono danado – e os comandantes discutindo 
sobre o sexo dos anjos.

Lá nas Paineiras, o crioulo roncando.

– Vamos logo dei-
xar de regionalismos, de 
clubismos – dizia o tor-
cedor, depois do jogo. 
“O negócio é pegar esse 
crioulo e botar ele pra 
jogar um mês em cada 
cidade do Brasil. Pri-
meira quinzena de ja-
neiro, o crioulo é do 
Rio Branco F. C.; na 
segunda quinzena, 
o crioulo é do Clube 
do Remo; depois, 
do Moto Clube de 
São Luís do Ma-
ranhão; e assim, 

até chegar à fronteira do Rio Grande com o Uruguai. 
E pronto, acabou-se crise política no Brasil: façamos 
a unidade nacional pelo drible do crioulo e temos con-
versado.”

O I Exército está desafinado com o II Exército? O 
III Exército está desentrosado com o IV Exército!

Pois então, convoquemos o crioulo para pacificar 
os generais.

Vamos reformar o País, começando, logo, pela re-
forma do ensino: por que “Eva viu a uva?” Por que não 
“A Bola é de Pelé?”

O jogo?
O jogo foi um passe de primeira para o Dorval, 

uma dominada no peito e um drible de bola curta, uma 
arrancada pela ponta esquerda que serviu a Amarildo, 
uma entrada pela ponta direita que reviveu Garrincha, 
uma cabeçada no canto direito, um lançamento de ân-
gulo morto para Amarildo, a cobrança dos pênaltis com 
toda a sintaxe de Didi, uma falsa hesitação que acabou 
naquele chute no canto esquerdo, uma penetração de 
incrível força física, arrastando o gringo pendurado no 
seu corpo.

Que me perdoem os outros, o velho Djalma, o jo-
vem Amarildo, o velho Zito, o jovem Gérson, o Mauro 
cansado, o nostálgico Gilmar; que me perdoem todos, 
se não lhes rendo a homenagem que merecem.

Mas esse crioulo, esse crioulo, esse crioulo é in-
digesto.

Brasil, 4 X Argentina, 2
1963

In Na grande área. Lance, 2008

Pelé, no traço de Loredano, com autógrafo 
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A arte de Armando Nogueira   

Armando Nogueira não foi só o com-
petente editor, redator, repórter, re-
pórter fotográfico, telejornalista. Foi 

também um inspirado poeta em prosa.
Apaixonado por esportes, especial-

mente o futebol, não o satisfez o tipo de ar-
tigo que costuma caracterizar, em geral, a 
notícia e o comentário esportivos. Deu-nos 
ele crônicas que transcendem ao cronista 
esportivo, para alcançar o cronista no me-
lhor sentido. Aquele que marcou, entre ou-
tros, Antonio Maria, Paulo Mendes Campos, 
Fernando Sabino e, especialmente, Rubem 
Braga, que, como ele, conferiram ao gênero 
– para além do texto jornalístico – status 
literário e criaram uma forma ensaística 
peculiar do jornalismo e da literatura bra-
sileira.

Armando  foi, na verdade, o cronista, 
que fez do esporte temática preferida. Fino 
cultor da língua, sabia extrair dela, com ex-
trema argúcia, o que ela oferece ao escritor, 
para o exercício de sua criatividade, sem 
perder de vista a clareza e a concisão. Abri-
gam seus textos rico e peculiar universo es-
tilístico, em que ele navega entre o lírico, 
o épico e o dramático, o pitoresco nas asas 
da metáfora, da associação de significados 
e sons, sem perder o rumo do voo.

Tal como Rubem Braga, suas crôni-
cas desmentem a opinião, muito respeitada, 
segundo a qual a crônica seria um gênero 
efêmero, com vida enquanto durasse a edi-
ção diária do jornal. A prova de permanên-
cia são os oito livros do cronista, nos quais 
aparece o que escrevia na coluna Na grande 
área, iniciada em 1962, no Jornal do Brasil, 
e que chegou a ser publicada, regularmente, 
em 60 jornais do País.

Nossa homenagem ao cronista, re-
centemente falecido, se expressa aqui, com 
a reprodução desses seus dois textos exem-
plares. (NRF)  
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V ocê já ouviu falar em “Rasilb”? Talvez não, 
mas é um anagrama do nome “Brasil” criado 
por Raphael Bordallo Pinheiro para dar colori-

do ao livro A picaresca viagem do Imperador Rasilb 
pela Europa”, escrito por ele em 1872, antes mesmo 
de chegar em terras tropicais. O personagem principal 
era o próprio imperador do Brasil, D.Pedro II, que, por 
tantas viagens à Europa, tornou-se alvo da chacota 
desse grande caricaturista, um liberal e anti-monar-
quista por excelência.

Raphael Bordallo Pinheiro, desenhista, aquare-
lista, ilustrador, decorador, jornalista, ceramista, pro-
fessor e litógrafo, nasceu em Lisboa (1846), numa 
família de artistas. O pai, Manuel Maria Bordallo, re-
nomado pintor, deixou, como seus familiares, grande 
legado artístico à nação portuguesa. Columbano, seu 
irmão mais novo, foi pintor de expressão em Portu-
gal, além de retratista, tal como a irmã, Maria Augus-
ta, pintora e decoradora.

Jovem, Raphael inscreveu-se na Academia de 
Belas Artes de Lisboa, não concluindo o curso. Come-
çou a caricaturar por brincadeira, retratando os mes-
tres nas paredes do edifício onde o professor Jaime 
Moniz lecionava. Ao invés de lápis usava pontas de 
charuto para isto. 

O embarque para o Rio de Janeiro foi assim no-
ticiado: “Parte hoje para o Brasil, Raphael Bordallo 

D. Pedro II. In Álbum das Glórias, n.º 5, 
maio 1880

Raphael Bordallo Pinheiro: 

Pinheiro; afasta-se de nós um artista notável, talen-
to originalíssimo e fecundo, de quem a nossa folha 
saudou os primeiros trabalhos, e indicou ao público 
o merecimento, e que tanta influência tem tido no 
desenvolvimento das publicações ilustradas”.

No Brasil, trabalhou nos jornais O Besouro e 
Psit. Com Ângelo Agostini ele difundiu a caricatura 
e foi dos precursores das histórias em quadrinhos no 
país, além de produzir muitos trabalhos enquanto 
aqui viveu – 1875-79. Seu humor cáustico fez com 
que recebesse, além das ameaças de sempre, um che-
que em branco para não mais criticar um ministro en-
volvido com contrabandistas. Percebendo que corria 
perigo, voltou para Portugal, deixando a mensagem:

um traço 
emblemático
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.... não estamos filiados em nenhum partido; se o 
estivéssemos, não seríamos decerto conservado-
res nem liberais. A nossa bandeira é a VERDADE. 
Não recebemos inspirações de quem quer que seja 
e se alguém se serve do nosso nome para oferecer 
serviços, que só prestamos à nossa consciência e 
ao nosso dever, – esse alguém é um infame impos-
tor que mente. (O Besouro, 1878)

Ao retornar a Portugal, conseguiu impor seus 
trabalhos numa Europa dominada por nomes como 
Daumier (França) e Arthur Rackham (Inglaterra), ex-
poentes da caricatura e da ilustração naquele período. 
Lá, também, sua independência o levou a enfrentar os 
poderosos, advindo-lhe problemas como a perda de fi-
nanciamento do periódico O António Maria, por haver 
críticado o partido de seu financiador.  

Em 1886, casou-se com Elvira Almeida, quan-
do seus desenhos começam a adquirir personalidade, 

e como diriam seus colegas caricaturistas 
– marcados por um traço único. Mesmo 
não terminando Belas Artes, o artista ten-
ta uma bolsa para estudar em Roma, mas 
o governo português se recusa a conce-
dê-la, talvez por conta de suas posições 
políticas.

Bordallo e o contemporâneo Eça de 
Queirós tornaram-se personagens do mo-
vimento conhecido como “Geração de Se-
tenta”, no final do séc. XIX. Da fantástica 
criatividade de Eça surgiu o “Conselheiro 
Acácio”, e da de Raphael o “Zé Povinho”, 
personagens criados em 1874 para a revis-
ta Lanterna Mágica; de enorme sucesso de 
publicação satírica e destaque no momento 

mais expressivo da caricatura portuguesa, muitos des-
ses personagem acabaram incorporados ao nosso ane-
dotário.

Entre 1881 e 1889 integrou o Grupo do Leão de 
escritores e pintores, e ilustrou num painel, o atributo 
de cada um. O artista conviveu com a intelectualidade 
de seu país, trabalhando com Ramalho Ortigão, Gui-
lherme Azevedo, Guerra Junqueiro, entre outros.

Em 35 anos de jornalismo, 1870-1905, dirigiu 
periódicos em Portugal, valendo destacar O Calcanhar 
de Aquiles, A Berlinda, O Binóculo, sem esquecer A 
Lanterna Mágica, o almanaque O António Maria, edi-
ções entre 1879 e 1898, encerrando essa atividade no 
jornal A Paródia. 

Em todas as áreas em que se expressou, mostrou-
se sempre indignado com as injustiças sociais, lutando 
contra os poderosos da terra natal, embora sem deixar 
de ser ferrenho nacionalista. Bordallo também trabalhou 
no Teatro Garret, criando figurinos, cenários e desenhan-
do a reação do público, quando tinha apenas 14 anos.

Sem dúvida alguma, a inesquecível criação de 
Raphael Bordallo é o personagem “Zé Povinho”, que 
projetou a imagem do povo português de forma sim-
ples mas fabulosa, atribuindo um rosto ao país. Essa 
figura popular continua ainda hoje a ser retratada e 
utilizada por diversos caricaturistas para revelar de 
forma humorística os podres da sociedade. No Brasil, 
a expressão “Zé Povinho” é familiar, revestindo-se de 
conotação pejorativa. 

Grande homem das artes, Raphael Bordallo Pi-
nheiro faleceu em 1905, aos 58 anos, em Lisboa. Vale 
lembrar que Portugal não nos legou apenas a literatu-
ra, através de Camões, Eça de Queiros, Fernando Pes-
soa e tantos outros, mas contribuiu de forma decisiva 
para inspirar novos artistas plásticos que jamais po-
derão esquecer a brilhante e definitiva contribuição de 
Raphael Bordallo Pinheiro à arte brasileira.

Rafael Carneiro Monteiro
Professor da Seeduc/RJ
Professor de Artes Visuais – Faculdade Pestalozzi
Mestre em Educação Ambiental/Unipli

Zé Povinho e o Rol dos Santos Reis. In O António Maria

A Fábrica de Faianças das Caldas da Rainha nasceu 
do sonho de Bordallo, apoiado por Ramalho Ortigão e pela 
irmã Maria Augusta, surgindo em 1884. Para tanto, criou 
um pavilhão de dois andares, com corpos laterais para aulas 
e depósito; um prédio para oficinas e outro para o setor de 
vendas, no centro de um parque ajardinado e arborizado.

Ali se pretendia “explorar a 
indústria cerâmica no ramo especial 
das faianças”, e fabricar produtos ce-
râmicos ornamentais, de revestimento 
e louça típicas da região, “objectos da 
mais fina faiança estampados com gra-
vuras originais para usos ordinários”, e 
louça ordinária para os usos das clas-
ses menos abastadas, nas palavras do 
idealizador.

A Fábrica renovou a cerâmica 
caldense, contribuindo para revitalizá-
la. Além de peças no estilo naturalista 
criaram-se outras, representando o 
“Zé Povinho”, a “Maria Paciência”, o 
policial, o padre, o sacristão e outras. 
Produziram-se, ainda, figuras para a 

Via Sacra das capelas do Buçaco e outras. A despeito do 
fracasso financeiro da fábrica, Bordallo conquistou prê-
mios em exposições de Madrid, (1892 e 95), Antuérpia 
(1894), Paris (1900), e St. Louis, EUA (1904). 

Zé Povinho
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Finalmente 
chegaram as revistas 
que, francamente, 
estão muito apelati-
vas e interessantes 
de conteúdo. Isso se 
deve em boa parte à 
“mãozinha” compe-
tente dos editores...

Adalberto Alves  
(Portugal)

Chegaram-
me hoje os dois 
exemplares de nos-
sa Educação em 
Linha, que já tinha 
lido com imenso 
proveito pela Net. A 
qualidade gráfica é 
insuperável. Renovo 
os parabéns e meu 
muito obrigado.

Jean Lauand (USP)

A revista Educação em Linha 
7 é ótima fonte para professores e 
alunos verem quanto do mundo ára-
be absorvemos em nossa língua e 
cultura. Tive honroso prazer em ler 
seus textos. Gostaria de parabeni-
zá-los pelo belo e relevante traba-
lho. Atuo mais na área de Línguas 
Indígenas. Quem sabe um dia possa 
contribuir para algum número nesse 
sentido?

Gláucia Cândido (Goiás)

Chegaram as edições im-
pressas da Educação em linha, 
com nossos artigos, que muito 
agradecemos.

 Luisa Trias Folch e Nicolás Tápia 
(Universidade de Granada – Espanha)

Gostaria de saber como ad-
quirir as revistas, achei muito in-
teressante para trabalhar em sala 
de aula.

Marília Rodrigues de Andrade

Sou professora de Inglês do 
Estado e gostaria de saber como 
posso adquirir a revista Educação 
em linha.

Luciana Pichenet

Gostaria de receber a revis-
ta Educação em linha, como devo 
proceder?

Franciane M. B. F. de Araujo

Como no poema de Manuel 
Bandeira que dispensa Irene de 
pedir licença a São Pedro para en-
trar no céu, também a autorização 

para as fotos do Real Gabinete 
nem precisava. Parabéns pela bele-
za. Aguardamos a revista impres-
sa para nossos arquivos. Obrigado 
e afetuosos cumprimentos.

Antonio Gomes da Costa (Presidente 
do Real Gabinete Português de Leitura)

Com prazer o Projeto Porti-
nari colabora com a revista Edu-
cação em Linha da Secretaria Es-
tadual de Educação, ao disponibi-
lizar obras de Candido Portinari. 
Tivemos nossa história contada 
no 8.º número, edição dedicada 
à cultura italiana. Portinari, des-
cendente de oriundi, está presente 
com a imagem do painel Paz, e os 
editores gentilmente nos envia-
ram os números publicados até 
aquele momento, quando pude-
mos avaliar a excelente qualidade 
da publicação.

Entusiasmada com ideia 
de levá-la para a Amazônia, soli-
citei alguns números e pude dis-
tribuí-los a professores de 22 co-
munidades ribeirinhas do Purus, 
que a consideraram verdadeira 
preciosidade. Carentes de mate-
rial para suas aulas e para seu 
aperfeiçoamento, os professores 
recebiam a revista, começavam a 
folheá-la e a fazer comentários os 
mais elogiosos.

Viajei pelo Brasil com a ex-
posição “O Brasil de Portinari” e, 
mais recentemente, com o projeto 
“Portinari – o bauzinho do pintor”, 

A esquadra de Cabral parte de Lisboa, Théodore De Bry, 1594 

e vejo o quanto é 
importante para o 
professorado rece-
ber um material de 
qualidade superior, 
com o qual plane-
jará suas aulas e 
se aperfeiçoará.

A s s i m , 
propus aos edito-
res distribuir as 
revistas nos mu-
nicípios em que 
levarei Portinari. 
No mês de março 
elas foram distri-
buídas em Piraí, 
São João da Barra 
e Macaé, e senti-
mos a mesma ex-
celente receptivi-
dade que tivemos 
no Rio Purus.
Agora não pode-
mos mais parar. 

Onde o “Bauzinho do Pintor” 
chegar, Educação em Linha es-
tará presente, doada a professo-
res da rede pública do local.

Suely Avellar (Projeto Portinari)

Somos brasileiros que vo-
cês encontraram em Assis, Itá-
lia... Naquele dia especial vocês 
nos presentearam com 3 números 
da revista Educação em Linha. 
Está em nossa frente o n.º 7, so-
bre os valores da educação árabe. 
É realmente uma caravana carre-
gada de riquezas de informações 
e colocações saborosas. Chalita 
emociona ao falar de “um povo 
acostumado a acolher”. Antonio 
Olinto informa sobre escravos ne-
gros de etnias que falavam árabe 
e sabiam ler e escrever. E, no edi-
torial, você e Helenice falam da 
“aventura de semear a beleza” e 
“revelar a riqueza que é de cada 
um e de todos”. Parabéns por essa 
expressiva contribuição cultural. 
Tomara chegue ao conhecimento 
de todos os professores de nosso 
país. Em tempo: gostaríamos de 
saber como fazer para adquirir as 
outras edições da revista. 

Zeza e Paulo Roberto Corazzio 
(São Paulo) 

Aos interessados: Consulado 
Geral de Portugal no Rio de Janeiro 
– Av. Marechal Câmara, 160/ sala 
1809 – Centro – Tel.: (21) 2544-3262

www.consuladoportugalrj.org.br 
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